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Liliana Gonçalves foi eleita presidente da Associação 
Nacional de Cuidadores Informais em 2021. Mas só 
agora a Plural&Singular teve oportunidade de conver-
sar com a responsável que emcabeça os destinos des-
ta organização portuguesa que lançou recentemente 
uma iniciativa legislativa que visa alterar o Estatuto 
do Cuidador Informal tornando-o mais abrangente. 

Este artigo de capa da 28.ª edição da Plural&Singular 
compila as 10 entrevistas lançadas no website de 03 
a 23 de dezembro para assinalar o aniversário desta 
revista digital. 10 das muitas pessoas entrevistadas 
ao longo das 27 revistas publicadas até ao momento 
foram selecionadas para responder a 10 perguntas 
iguais, mas as respetivas 10 respostas foram muito 
diferentes. Confira nas próximas páginas o que disser-
am Ana Sofia Antunes, Rui Machado, David Fonseca, 
Lenine Cunha, Luís Isidorinho, Alice Inácio, Jorge 
Falcato, Paulo Lemos, Catarina Oliveira e Sara Rocha...

A seleção nacional sagrou-se Campeã Mundial e 
Europeia de andebol em cadeira de rodas ao vencer 
a seleção dos Países Baixos por 18-10. Portugal 
sobrepôs-se aos nove países presentes na primeira 
edição desta competição e, assim, faz “história” ao 
vencer a primeira edição da prova.

A edição 2022 do Porto/Post/Doc integrou um ciclo 
temático onde se pretendeu refletir sobre o conceito 
da neurodiversidade de forma “justa e comovente”, 
conforme referia o resumo o programa. Com mais de 
100 filmes, a maior parte documentários, este festival 
que decorreu no Porto em novembro, dedicou uma 
mão cheia deles a um conceito que continuará a 
marcar as próximas edições

Liliana Gonçalves: “Não podemos 
ignorar estas pessoas que estão 
expostas a situações de maior 
isolamento...”
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FICHA TÉCNICA

EDITORIAL

Sobre os designers da vida da Plural&Singular
Ricardo Oliveira foi quem criou o logótipo da revista digital indo ao 
encontro do pretendido: conseguir dizer o que a revista trata sem 
alarido. Obrigada!
A paginação da primeira edição foi realizada pelo Tico e a estrutura 
da revista atual ainda tem de base a estrutura criada há 10 anos. 
Obrigada!
Sérgio Coutinho foi o primeiro salvador da vida da Plural&Singular 
e criou um site, em substituição do primeiro site que teve vários 
problemas. Obrigada!
Ficou-se a perceber que o domínio não estava registado em nome 
da Plural&Singular e foi mudado de .com para .pt. Este site foi, 
misteriosamente, apagado e não houve direito a backup, o que 
inviabilizou todo o trabalho de Sérgio Coutinho. Foi nessa altura 
que surgiu o segundo salvador da Plural&Singular: Pedro Texeira. 
No dia 25 de abril de 2013 foram introduzidas todas as notícias 
escritas desde 03 de dezembro de 2012. Uma data que nunca será 
esquecida. Obrigada por continuares aqui!
Nuno Pires criou o cartaz do concurso de fotografia, criou os 
logótipos do Núcleo de Inclusão, Comunicação e Media e criou o 
do Estórias da Madeira. Obrigada!
Bruna Vieira é designer e colabora com o Núcleo de Inclusão, 
Comunicação e Media noutros formatos que não envolvem a 
Plural&Singular. Ao ver a tentativa - frustrada - de construir uma 
capa para os 10 anos da revista digital prontificou-se a ajudar. 
Obrigada!

Obrigada, obrigada, obrigada! É a única palavra que se pode usar 
para agradecer tanta generosidade. 
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Noiserv com 
experiência 
musical em Faro

Os óculos “XRAI” captam o som das 
vozes. Depois o aparelho partilha os 
dados recolhidos com o telemóvel 
do utilizador que converte o áudio 
em texto. A projeção das legendas 
acontece através de um ‘software’ 
que apresenta as legendas num ecrã 
fixo às lentes.
O projeto tem ainda algumas limita-
ções, seja na compreensão de vários 
interlocutores, seja quando várias 
pessoas falam em simultâneo. Além 
disso, para que os óculos consigam 

captar as vozes, as pessoas terão de 
estar num ambiente relativamente 
silencioso.
O produto ainda está em fase de 
desenvolvimento e a “XRAI Glass” 
está a recrutar pessoas surdas ou 
com deficiências auditivas, do Reino 
Unido, para aperfeiçoar o ‘software’. 
Para participar nos testes os interes-
sados têm de adquirir os óculos (que 
custam cerca de 470 euros) e fazer a 
candidatura no ‘site’ da empresa.

A Associação Portuguesa de Para-
lisia Cerebral de Faro recebeu, a 10 
de novembro, a visita do músico 
Noiserv. A atividade, que integrava 
o “Mochila” (festival de teatro para 
crianças e jovens produzido pelo 
“Lama Teatro), proporcionou quatro 
experiências de interação com os 
sons induzidos por matérias comuns 
– que, ao serem “tocadas” (água ou 
quadro com tinta), desencadeavam 
várias sonoridades.

As memórias estiveram na base da 
apresentação, a 18 de novembro, da 
mais recente produção da Com-
panhia “Era uma vez... Teatro” da 
Associação do Porto de Paralisia 
Cerebral (APPC). “Rememorar”, a 
partir da obra de Peter Handke, foi o 
centro do novo trabalho do coletivo 
da APPC, cuja apresentação decor-
reu no auditório Horácio Marçal, na 
Junta de Freguesia de Paranhos.
Com direção de Mónica Cunha (e 
textos de José Henrique Rocha e 
Mónica Cunha), a peça contou com 
a interpretação de mais de duas 
dezenas de atores e com o acompa-
nhamento musical dos appSound.
A peça contou com os apoios da 
Junta de Freguesia de Paranhos, da 
Companhia Teatral de Ramalde, 
do Teatro Nacional S. João e, ainda, 
da Sociedade Columbófila Dez de 
Junho.

O Centro de Reabilitação da Asso-
ciação do Porto de Paralisia Cerebral 
(APPC) tem em funcionamento, 
desde 2016, um Banco de Produtos 
de Apoio. Tendo como principal 
objetivo a melhoria da qualidade 
de vida de pessoas com deficiência 
ou incapacidades – conseguindo-
se através do empréstimo/aluguer 
temporário, de produtos adequados 
a cada situação – ao mesmo tempo 
pretende-se também com este proje-
to da APPC incentivar, pela doação, 
a reutilização de produtos de apoio 
que não estejam a ser usados (ou 
que deixaram de responder às neces-
sidades dos seus utilizadores).
De acorro com dados de meados de 
2022, este banco da tinha disponí-
veis 682 produtos de apoio, 105 para 
os auto-cuidados, 266 para a mobi-

lidade, 192 para posicionamento e 
119 para a verticalização. 
Em 2021 foram doados 111 produ-
tos de apoio e emprestados 120 a 
um total de 114 clientes. Em 2020 
verificaram-se 96 doações e foram 
feitos 102 empréstimos a 84 clientes. 
E em 2019 foram 199 as doações e 
170 os empréstimos.
O Banco de Produtos de Apoio 
da APPC tem como público-al-
vo pessoas do distrito do Porto, 
mas também de Viana do Castelo, 
Braga, Vila Real, Bragança, Aveiro 
(concelhos de Espinho, São João 
da Madeira, Oliveira de Azeméis, 
Arouca, Castelo de Paiva, Ovar, San-
ta Maria da Feira e Vale de Cambra) 
e ainda Viseu (concelhos de Cinfães 
e Resende).

“Rememorar” uma 
qualquer praça na 
nova peça do “Era 
uma vez... Teatro”

De acordo com números divulgados 
pela Autoridade Nacional de Segu-
rança Rodoviária (ANSR), em 2021 
verificaram-se mais de 14 mil infra-
ções por paragem ou estacionamen-
to indevido em lugares reservados a 
pessoas com deficiência.
Esta é uma infração considerada 
grave e que pode implicar uma 

coima de 60 a 300 euros, acrescida 
de inibição de conduzir de um mês 
a um ano e subtração de dois pontos 
na carta de condução.
Empatia e civismo são valores fun-
damentais, concretiza a ANSR.
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Óculos que “legendam” vozes

NOTÍCIAS

Banco de Produtos de Apoio a funcionar 
desde 2016

NOTÍCIAS

Lugares reservados: “São só 5 minutos...”



ARP lança 
campanha 
para mostrar a 
realidade de quem 
vive com baixa 
visão

A Federação das Associações Por-
tuguesas de Paralisia Cerebral e o 
Instituto Nacional de Saúde Doutor 
Ricardo Jorge (INSA), enquanto 
parceiros do Programa de Vigilância 
Nacional da Paralisia Cerebral, pro-
moveram, a 15 de julho, a sessão de 
apresentação do “Relatório Baróme-
tro COVID-19 e Paralisia Cerebral”.
No auditório do INSA, em Lisboa, 
esta apresentação deu a conhecer 
alguns dos dados relativos a atitu-
des, comportamentos, necessidades, 
apoios e repercussão na vida das 
pessoas que vivem com paralisia 
cerebral.
A importância deste Barómetro 
reside nos indicadores de vulnera-
bilidade reportados pelas pessoas 
com paralisia cerebral. Pela primei-
ra vez foram obtidas, analisadas e 
divulgadas evidências de como uma 
inesperada crise socio-sanitária afeta 
a população mais vulnerável – bem 
como foram percecionadas as res-
postas do Estado e da sociedade.
Dos dados disponibilizados ficaram 
também evidenciadas as dificulda-
des na implementação das medidas 
de proteção e os maiores riscos de 
contrair COVID-19, com poten-
cial de desenvolver complicações 

de saúde acrescidas, assim como 
as barreiras e obstáculos no acesso 
à informação de saúde pública e o 
impacto da pandemia em interrup-
ções ou falhas nos serviços dos quais 
dependem as pessoas com paralisia 
cerebral.
Os dados deste relatório terão como 
principal utilidade a definição de fu-
turas estratégias de apoio às pessoas 
com maior vulnerabilidade – que 
não apenas as pessoas com paralisia 
cerebral – e na procura da imple-
mentação de mecanismos de alerta e 
de intervenção que defendam as ca-
madas mais vulneráveis da socieda-
de (nesta e) em próximas situações 
de crise social e sanitária.
O Projeto “Barómetro COVID-19 e 
Paralisia Cerebral” é uma colabora-
ção entre a Federação das Associa-
ções Portuguesas de Paralisia Cere-
bral, o Instituto Nacional de Saúde 
Doutor Ricardo Jorge e a Escola 
Nacional de Saúde Pública – sendo 
operacionalizado pelo Programa 
de Vigilância Nacional da Paralisia 
Cerebral.
O Relatório pode ser solicitado 
preenchendo o questionário dispo-
nível em http://repositorio.insa.pt/
handle/10400.18/8234

A Associação Retina Portugal (ARP) 
lançou, a 13 de dezembro, uma cam-
panha que visa mostrar a realidade 
de quem vive com baixa visão e 
sensibilizar para a importância que 
o uso da bengala verde pode ter nas 
suas vidas. 
“Queremos que nos veja” é o nome 
do vídeo divulgado nas redes sociais 
da associação, no dia em que se 
assinala o 5.º aniversário da Bengala 
Verde.
Com esta iniciativa, a associação 
pretende aumentar o conhecimento 
da população sobre as doenças da 
retina e demonstrar a importância 
deste instrumento para dar mais au-
tonomia e facilitar a inclusão social 
de quem sofre deste problema.
A Bengala Verde é um movimento 
que nasceu há cerca de 30 anos na 
América Latina e foi trazido para 
Portugal em 2017 pela Retina Por-
tugal.
A cor verde para a bengala foi esco-
lhida como sinal de esperança: “ver 
de novo”, “ver de outra forma”. 

A Organização Mundial de Saúde 
(OMS) alertou, num relatório pu-
blicado no início de dezembro, que 
as pessoas com deficiência têm um 
risco mais elevado de morte prema-
tura. O risco pode ir até 20 anos em 
relação à média da população e em 
causa estão as dificuldades de acesso 
à saúde.
Este alerta consta do relatório da 
OMS sobre a equidade na saúde. 
O documrnto tsmbé destaca que 
as pessoas com deficiência têm 
duas vezes mais probabilidades de 
desenvolver tuberculose, diabetes, 
acidentes vasculares cerebrais e 
doenças sexualmente transmissíveis 
e cardiovasculares.
O acesso aos serviços de saúde “é 
seis vezes mais difícil para as pessoas 
com deficiência”, lamentou o res-
ponsável técnico da OMS Darryl 
Barrett, na apresentação do relatório 
que inclui proposta de um pacote 
de 40 medidas a ser tomadas pelos 
governos, incluindo a formação 
especializada para profissionais de 
saúde ou melhoria da acessibilidade 
aos serviços de saúde.
A OMS aproveitou para recordar 
que cerca de 80%das pessoas com 
deficiência vive em ambientes de 
pobreza ou de baixos rendimentos.
De acordo com dados da OMS, 
atualmente são 1,3 mil milhões as 
pessoas em todo o mundo vivem 
com algum tipo de deficiência, o que 
corresponde a 16% da população 
global.

Realizou-se, na manhã de 26 de no-
vembro, o Conselho Geral da Fede-
ração das Associações Portuguesas 
de Paralisia Cerebral (FAPPC). Dos 
pontos em agenda, destaque para a 
discussão, votação e aprovação (por 
unanimidade) do Plano de Ativida-
des e Orçamento para 2023.
O presidente da Mesa do Conselho 
Geral da FAPPC, Joaquim Teixeira, 
destacou na abertura do encontro, 
“a importância de, em ano de tantas 
dificuldades, as associações terem 
conseguido contrariar os problemas 
que foram surgindo, assegurando a 
necessária continuidade do trabalho 
e do apoio prestado às pessoas com 
paralisia cerebral”. E, antevendo ain-
da mais dificuldades para os próxi-
mos tempos, destacou a importância 
de a Federação se assumir como a 
voz representativa das suas associa-
das, defendendo políticas e estraté-
gias que não releguem para segundo 
plano as questões das pessoas com 
deficiência.

Já o vice-Presidente da FAPPC, Luís 
Isidorinho, apresentou o Plano de 
Atividades e frisou que “a Federação 
será aquilo que todos quiserem”, 
apelando a uma cada vez mais rele-
vante participação das associadas.
Sobre o Orçamento para 2023, 
coube ao presidente da direção, 
Rui Coimbrãs, apresentar algumas 
ideias. “Temos que gerir a nossa 
atividade em função dos meios 
existentes, não comprometendo 
ou hipotecando o futuro”, indicou, 
acrescentando que 2023 será enca-
rado como “um ano de contenção, 
não se reduzindo naquilo que está a 
ser feito mas, ao mesmo tempo, só 
se avançando com novos projetos 
quando a sua execução estiver devi-
damente assegurada”.

OMS alerta para 
risco acrescido de 
morte prematura 
das pessoas com 
deficiência
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Relatório Barómetro COVID-19 e Paralisia 
Cerebral

NOTÍCIAS

FAPPC: Atividades e Orçamento 2023 
aprovados por unanimidade

NOTÍCIAS



Governo dos 
Açores distribui 
65 mil euros 
para aquisição de 
equipamentos

A secretária da Inclusão Social, Rita 
Andrade, anunciou, a 09 de dezem-
bro, em Câmara de Lobos, concelho 
da zona oeste da ilha da Madei-
ra, que cerca de 200 pessoas com 
deficiência inscritas no Instituto de 
Emprego da Madeira poderão inte-
grar o mercado de trabalho através 
do um programa Sem Diferenças, 
criado pelo executivo madeirense.
A revelação foi feita na apresentação 
pública da Estratégia Regional Para 
a Inclusão das Pessoas com Defi-
ciência (ERIPD) 2023-2030, docu-
mento que assenta em oito eixos 
estratégicos e estipula 164 medidas 
de intervenção. 

Por essa ocasião, o Governo da 
Madeira aproveitou para apresen-
tar o programa de emprego Sem 
Diferenças, que visa promover uma 
“verdadeira inclusão profissional” 
de pessoas com deficiência, lê-se a 
informação disponibilizada.
O programa de emprego Sem Dife-
renças surge na sequência da apro-
vação na Assembleia Legislativa da 
Madeira, em julho, por unanimida-
de, do regime jurídico de integração 
no mercado de trabalho das pessoas 
com deficiência, com base num 
documento elaborado pelo Governo 
Regional.

O Governo dos Açores disponibili-
zou mais de 65 mil euros a institui-
ções destinados à aquisição de equi-
pamentos e ‘software’ para utilização 
por cidadãos com deficiência, foi 
divulgado em setembro em nota de 
imprensa divulgada no portal oficial 
do executivo regional.
A par desta medida de apoio a insti-
tuições, estava previsto o lançamen-
to de “uma nova edição para apoio 
direto à aquisição de equipamentos 
por parte de cidadãos portadores 
de deficiência”, estimando-se “uma 
dotação total na ordem dos 80 mil 
euros”.
“O XIII Governo Regional dos 
Açores entende que as políticas de 
ciência, tecnologia e investigação de-
vem ser desenvolvidas, tendo o bem 
comum como finalidade”, refere o 
vice-presidente, Artur Lima, citado 
na nota publicada.
Esta iniciativa da vice-presidência, 
implementada através da Direção 
Regional da Ciência e Tecnologia, 
materializa-se “através da abertura 
periódica de concursos públicos, ao 
abrigo do sistema de atribuição de 
incentivos financeiros PRO-SCIEN-
TIA”.
Neste âmbito, em 2022, foram apoia-
das 24 instituições em várias ilhas 
dos Açores.

O Ministério da Economia e do Mar 
anunciou, em setembro, que criou 
um programa para distinguir os fes-
tivais que apostam na acessibilidade 
e inclusão. Será, ainda, atribuído um 
prémio anual a estes eventos.
Em causa está o Programa Festivais 
Acessíveis, que resultou de uma 
parceria entre o Turismo de Portugal 
I.P. e o Instituto Nacional de Reabili-
tação (INR), iniciativa que “pretende 
distinguir os festivais que apresen-
tem condições de acessibilidade para 
todos os que tenham mobilidade 
condicionada, como pessoas com 
deficiência física ou sensorial, grávi-
das, crianças, pessoas idosas, entre 
outros”.
Esta iniciativa inclui a atribuição 
anual do Prémio “Festival + Aces-
sível”, ao evento mais acessível do 
conjunto dos festivais reconhecidos.
Numa nota de imprensa distribuída 
às redações, lê-se que podem can-
didatar-se ao programa entidades 
públicas ou privadas, organizadoras 
de festivais nas tipologias previstas e 
as candidaturas têm de ser feitas três 
meses antes do início do festival.
A secretária de Estado do Turismo, 
Comércio e Serviços, Rita Marques, 
citada na nota, considerou que “Por-
tugal é já hoje reconhecido, tanto 
por portugueses como estrangeiros, 
pela diversidade e qualidade da sua 
oferta de festivais, em todo o territó-
rio e ao longo de todo o ano”.

“O nosso irmão”, romance que 
venceu a edição de 2021 do Prémio 
Femina e que conta a história de 
uma família abalada pelo nascimen-
to de uma criança com deficiência, 
foi publicado, em setembro, em 
Portugal.
O romance é de Clara Dupont-Mo-
nod, autora que arrecadou ainda 
os prémios Goncourt des Lycéens e 
Landerneau com este livro.
A obra questiona o lugar dos dife-
rentes e mais fracos num mundo 
de competição, em que a família é 
a montra das reações e ao mesmo 
tempo o espaço de amparo.
Em causa a história de um bebé 
que nasce sob aparente normali-
dade, mas que com o tempo se vai 
revelando “inadaptado”, vista pelos 
olhos dos irmãos: do mais velho, 
que o adora e protege, e da irmã do 
meio, que se revolta e quer proteger 
a família.
Quem conta a história são “as pedras 
avermelhadas do pátio”, que se afei-
çoam às crianças e, por isso, dizem: 

“É delas que queremos falar. Engas-
tadas no muro, assistimos do alto às 
suas vidas”.
O objetivo do romance é que o leitor 
vá acompanhando a história fami-
liar, na perspetiva dos três irmãos. 
Os pais surgem em segundo plano.
O livro está dividido em três ca-
pítulos, dedicados a cada um dos 
irmãos, e a história “vai acompa-
nhando o percurso da família que 
parece desabar e depois se transfor-
ma e se reconstrói lenta, dolorosa e 
amorosamente em redor da criança”, 
descreve a Editorial Presença, que 
lançou o livro em Portugal.
Aos jornalistas, por ocasião da 
atribuição o prémio Femina, Clara 
Dupont-Monod disse que “o que 
este prémio coroa vai para além 
do livro”. “E é isso que me comove. 
Quero dedicá-lo a todas as pessoas 
diferentes, que são 12 milhões em 
França, a todos os seus irmãos e a 
todos os que cuidam deles”, afirmou 
a editora, escritora e jornalista.

Festivais que 
apostam na 
acessibilidade 
serão distinguidos
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Programa do executivo madeirense visa 
integração de cerca de 200 pessoas com 
deficiência no mercado de trabalho

NOTÍCIAS

Romance sobre a deficiência, vencedor 
do Premio Femina, editado em Portugal

NOTÍCIAS



IEFP: marca 
“Entidade 
Empregadora 
Inclusiva”

Em Castro Verde, distrito de Beja, 
abriram duas novas residências 
autónomas para dar resposta a 10 
clientes da Cooperativa de Educação 
e Reabilitação de Crianças Inadap-
tadas e Solidariedade Social (CER-
CICOA) que tenham incapacidades 
consideradas ligeiras e que, garan-
tindo o apoio necessário, possam 
viver de forma autónoma.
Segundo António Matias, o presi-
dente da CERCICOA, uma das suas 
principais preocupações era a de 
instalar as pessoas com deficiência 
de modo gradual sujeitando a es-
truturação das equipas a estratégias 
sociológicas de sucesso. No entanto, 
ao contrário do previsto, as residên-
cias começaram a receber residentes 
logo no dia de abertura, quinta-feira 
dia 10 de novembro, pois embora es-
tivéssemos numa fase de adaptação 
quer para os habitantes quer para 
os funcionários, tomou-se conheci-
mento de que havia seis pessoas em 
situações urgentes e que, por essa 
razão, entrariam imediatamente, de-
clarou o presidente à agência Lusa. 
A abertura das duas novas residên-
cias autónomas resultou de um acor-
do de colaboração com a Segurança 

Social, aprovado pela secretária 
de Estado da Inclusão, Ana Sofia 
Antunes. As criações dessas residên-
cias pela CERCICOA necessitaram 
de um investimento estimado em 
450 mil euros, custeado por fundos 
comunitários, tendo a instituição 
alentejana investido 15% deste valor.
As residências foram construídas 
num lote que custou cerca de 60 mil 
euros e que é propriedade da Câma-
ra Municipal de Castro Verde. Além 
disso, a autarquia atribuiu ainda um 
apoio financeiro de 20 mil euros 
ao projeto, e outros apoios de cariz 
logístico e operacional.
A existência desta nova valência vai 
permitir criar entre 8 e 10 postos de 
trabalho através da Cooperativa de 
Educação e Reabilitação de Crianças 
Inadaptadas e Solidariedade Social 
(CERCICOA). 
Segundo António Matias, a abertura 
das residências possibilitou não só 
que a instituição descentralizasse 
serviços, algo que era um objetivo 
desde 2015, como viabilizou a supe-
ração desse mesmo objetivo, dado 
que, se criaram outras estruturas em 
Ferreira do Alentejo e Aljustrel. 

A partir de 02 de janeiro e até 01 
de março, as entidades empregado-
ras que implementem  práticas de 
gestão abertas e inclusivas dirigidas 
a pessoas com deficiência podem 
candidatar-se a ser uma “Entidade 
Empregadora Inclusiva”.
Esta marca pretende promover o 
reconhecimento e distinção pública 
de práticas de gestão inclusivas no 
setor público, privado, cooperativo e 
da economia social, bem como pes-
soas com deficiência e incapacidade 
envolvidas na criação de empresas, 
empreendedores, ou criação do 
próprio emprego.
Para mais informações sobre a Mar-
ca Entidade Empregadora Inclusiva 
consulte https://www.iefp.pt/reabili-
tacao-profissional

O Circo de Natal, que se realiza até 
08 de janeiro no Coliseu do Porto, 
tem este ano todas as sessões des-
contraídas, quatro com audiodescri-
ção e quatro com interpretação em 
Língua Gestual Portuguesa.
As 40 sessões deste evento são des-
contraídas, tornando-se, desta for-
ma, o Circo de Natal mais acolhedor 
para pessoas com neurodivergência, 
deficiência intelectual, epilepsia e 
todas as pessoas que beneficiam de 
um ambiente mais descontraído 
num espaço cultural. “A história 
visual já está disponível no website 
do Coliseu e haverá, como sempre, 
uma zona de conforto”, partilhou a 
diretora executiva da Acesso Cultu-
ra, Msria Vlachou.
Este evento, tão aguardado na 
quadra natalícia, conta ainda com a 
participação de Paulo Azevedo, um 
artista com deficiência sendo o pri-
meiro a participar neste espetáculo.
As pessoas com deficiência e o 
respetivo acompanhante têm 50% 
de desconto na aquisição dos seus 
bilhetes.
Mais informações: https://www.
coliseu.pt/agenda

Foi lançada uma cadeira de rodas te-
lecomandada que inclui um boneco 
sentado e ainda uma rampa para se 
fazerem truques. Este é um brin-
quedo novo construído pela “A Hot 
Wheels” em parceria com Aaron 
Fotheringham, atleta paralímpico 
do mundo em motocross, tanto que 
a cadeira de rodas e o boneco foram 
feitos à sua imagem. 
Aaron, que usa cadeira de rodas 
desde os oito anos contou em de-
clarações há CNN, que quando era 
miúdo não tinha brinquedos deste 
género e, por isso, criou este para 
transmitir aos miúdos e graúdos um 
sentimento de liberdade. Este é um 
brinquedo que pretende inspirar as 
pessoas com deficiências motoras e, 

ao que parece, já está a encantar as 
crianças pois durante a sua apresen-
tação à comunicação social, o atleta 
viu diversas crianças de cadeiras de 
rodas a brincarem com a sua mais 
recente criação.  
Aaron espera ainda que este brin-
quedo ajude a modificar a forma 
como o público em geral olha para 
as cadeiras de rodas, ao demonstrar 
que um dispositivo médico pode ser 
utilizado como um produto de apoio 
para se realizem atividades aven-
tureiras e divertidas, proclamou. 
A este brinquedo está relacionada 
a tão ambicionada representativi-
dade, neste caso, das pessoas com 
deficiência no universo das brinca-
deiras. 

Porto: Circo 
de Natal com 
audiodescrição e 
interpretação em 
LGP
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A 13 de dezembro o Observatório da Deficiência e Di-
reitos Humanos apresentou o relatório de 2022 das Pes-
soas com Deficiência em Portugal e os seus indicadores 
de Direitos Humanos. Este relatório reúne informação 
estatística sobre deficiência em Portugal nas áreas, da 
discriminação, educação, trabalho e emprego e proteção 
social e ainda sobre as condições de vida.
Na área do trabalho e emprego, o relatório parece 
demonstrar melhorias no número de desempregados 
relativamente às pessoas com deficiência - em setem-
bro de 2022, existiam cerca de 13 mil desempregados 
inscritos no centro de emprego que tinham deficiência 
em Portugal continental. No entanto, apesar de estes nú-
meros refletirem as dificuldades adicionais das pessoas 
com deficiência em conseguir emprego – nomeada-
mente as mulheres – é importante não esquecer que os 
números se alteraram devido a existirem menos homens 
com deficiência inscritos no centro de emprego, desde 
2017. Além disso, desde 2011 que se nota um aumento 
constante de inscrições de mulheres com deficiência nos 
centros de emprego, o que origina estes resultados.
Um outro indicador é a disparidade na taxa de empre-
go entre pessoas com e sem deficiência que atesta esta 
mesma propensão: em 2021, o número de pessoas com 
deficiência a trabalhar era de 16,2 pontos percentuais. 
Embora este valor seja o mais baixo dos últimos cinco 
anos, importa referenciar que, em 2021, este indicativo 
desceu 4,8% nos homens e apenas 0.5% nas mulheres. 
Ou seja, existiu um aumento do número de homens com 
deficiência a integrar o mercado de trabalho, mas para as 
mulheres o aumento foi pouco expressivo o que insinua 
uma situação de estagnação das mulheres com deficiên-
cia. Já os dados sobre integração profissional de pessoas 
com deficiência no setor privado expõem que, em 2020, 
as pessoas com deficiência em empresas com mais de 10 
trabalhadores eram 0,59% face ao total de trabalhadores 
destas empresas, sendo 55% mulheres e 45% homens. 
Relativamente a 2020, foram contratadas 200 pessoas 
com deficiência em Portugal Continental, confirman-
do-se uma mudança de apenas 1,5% face a 2019. Neste 
sentido, existem dois resultados que importam referir: a 
taxa de alteração homóloga deste indicador tem sofrido 
um decréscimo gradual - 9,1% em 2018, -7,7% em 2019, 
e 1,5% em 2020, contudo, o número de trabalhadores 
com deficiência no setor privado continua muito baixo: 
passando nos últimos cinco anos de 0,51% para 0,59%. 
Estes dados contrastam com o objetivo de aumento do 
número de Quotas para pessoas com deficiência no setor 
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privado, inserido na Lei n.º 4/2019, de 10 de janeiro, 
onde o período de transferência para as empresas com 
mais de 100 trabalhadores termina em fevereiro de 2023.
Apesar das poucas mulheres com deficiência emprega-
das, no setor privado temos visto um aumento gradual 
da sua contratação, desde 2015. Porém, em 2020, quase 
64% tinham entre 45 e 64 anos, o que poderá resultar, 
não na contração de novos trabalhadores, mas na sub-
sistência dos mesmos trabalhadores só que, entretanto, 
com mais incapacidades devido à idade.
No setor público há mais empregados com deficiência 
do que no setor privado, perfazendo, em 2021, +6% do 
que em 2020, sendo 68% mulheres e 32% homens. No 
setor público, nos últimos cinco anos, a prevalência de 
trabalhadores com deficiência mantem-se quase estag-
nada: alterando-se de 2,4% em 2017 para 2,8%, em 2021.
Na área das Condições de Vida e Rendimento, os ques-
tionários mostram que, em 2021, houve um aumento da 
taxa de pobreza e exclusão social de dois pontos percen-
tuais face a 2020: sendo 30,5% das pessoas com deficiên-
cia entre os 16 e os 64 anos, contra 18,8% pessoas sem 
deficiência da mesma idade.
Quando estudamos este indicador por grau de deficiên-
cia, percebe-se que, em 2021, o risco de pobreza ou de 
exclusão continua a ser maior para pessoas com defi-
ciências graves.
Na educação, no ano letivo 2020/2021, foram movimen-
tadas medidas de apoio à aprendizagem e à inclusão 
para 78 268 alunos, dizendo respeito a 6,7% dos alunos 
a frequentar o ensino público em Portugal Continental. 
Assim, face ao número de crianças e jovens para quem 
foram movimentadas medidas de apoio apenas 3% delas 
o receberam, comparativamente a 2017/2018 onde se 
apoiaram 76 028 crianças e jovens com necessidades 
específicas. 
Apesar de haver muitos meninos com necessidades 
específicas houve um aumento crescente do número de 
raparigas com acesso a medidas de apoio mediante o 
nível de ensino.
Por fim, na área da discriminação importa mencionar 
que, em 2021 foram feitas 1 195 queixas por discrimi-
nação com base na deficiência ou risco agravado para a 
saúde, um aumento de 16,8% face a 2020. No âmbito da 
saúde foi onde se registaram mais queixas. Nos casos em 
que foi possível identificar quem apresentou as mesmas, 
as pessoas queixosas são maioritariamente homens, 
abarcando estes 54% das queixas do INR e 36% sobre 
queixas a entidades.

Dia Nacional da Paralisia Cerebral 
com comemorações “centradas” 

em Évora

Em iniciativa conjunta da Federação das Associações 
Portuguesas de Paralisia Cerebral (FAPPC) e da Asso-
ciação de Paralisia Cerebral de Évora (APCE), as come-
morações do Dia Nacional da Paralisia Cerebral foram 
assinaladas com atividades culturais, desportivas e de 
formação e informação.
Até Évora – e até estas comemorações nacionais – des-
locaram-se representantes do Porto, de Lisboa, de Faro, 
dos Açores, de Viseu, de Almada-Seixal, de Coimbra... 
De muitos mais locais. Para Rui Coimbras, Presidente 
da FAPPC, estas comemorações ficarão na memória 
de todos “pela quantidade e diversidade de atividades”, 
mas, também, por se terem transformado numa “semana 
absorvente mas plenamente satisfatória pelos resultados 
atingidos e pela envolvência de várias centenas de pes-
soas com paralisia cerebral, seus cuidadores, familiares e 
técnicos de inúmeras instituições”.
A semana de iniciativas começou com as “Conversas de 
Fim de Tarde”, evento que durante três dias colocou à 
discussão vários assuntos de relevância para as pessoas 
com paralisia cerebral. Bem-estar, empregabilidade 
e Ensino Superior foram os três temas analisados em 
encontros realizados na Fundação Eugénio de Almeida. 
Depois, na manhã do Dia Nacional da Paralisia Cerebral 
(20 de outubro), foi a vez do desporto assumir destaque. 

Boccia (pela Associação de Paralisia Cerebral de Évora e 
PCAND), tricicleta e slalom (pela Associação de Para-
lisia Cerebral de Almada-Seixal) e a dança dos “Toca a 
mexer” (da Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral 
de Faro) foram apresentadas no pavilhão da Escola Ma-
nuel Ferreira Patrício ante uma imensa plateia de jovens 
alunos.
Já durante a tarde o programa foi essencialmente cultu-
ral. Atuaram o coletivo “Era uma vez... Teatro” e os app-
Sound (da Associação do Porto de Paralisia Cerebral), 
bem como houve lugar a árias (por alunos do Departa-
mento de Música da Universidade de Évora), um duo 
de clarinete (da Eborae Música) e a apresentação dos 
Cantares de Évora e do Grupo Coral da Casa do Povo de 
Reguengos e Monsaraz.
Todo o dia 21 de outubro esteve reservado a um Semi-
nário (realizado no Auditório da Comissão de Coor-
denação e Desenvolvimento Regional do Alentejo). A 
“Inclusão social em rede – perspetivas sobre a paralisia 
cerebral” foi o mote para um encontro repartido por três 
painéis. Das muitas presenças a assinalar, destaque para 
Humberto Santos, Presidente do Instituto Nacional para 
a Reabilitação (na cerimónia de abertura) e para Ana So-
fia Antunes, Secretária de Estado da Inclusão, na sessão 
de encerramento. 

Relatório sobre os Indicadores de 
Direitos Humanos de Pessoas com 

Deficiência de 2022

Formalmente assinalado desde 2014 – depois de decisão unânime na Assembleia da República – as comemorações 
do Dia Nacional da Paralisia Cerebral decorreram, este ano, entre 17 e 21 de outubro.
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A recordar, também, as mensagens enviadas (e trans-
mitidas) de Marcelo Rebelo de Sousa, Presidente da 
República, e de João Costa, Ministro da Educação, na 
abertura do Seminário.
Rui Coimbras, responsável da FAPPC, defendeu a 
importância destes encontros e do debate (e dúvidas) 
que do mesmo iria resultar. “Reclamámos uma inclusão 
em rede... não pedimos... exigimos. E exigimos porque 
queremos ser parte ativa nas decisões que nos envol-
vem”, disse o presidente da Federação. Quanto a Teresa 
Godinho, presidente da Associação de Paralisia Cerebral 
de Évora, “o cansaço destes dias é sinal que daqui saire-
mos todos com novas temáticas e preocupações às quais 
teremos que dedicar toda a atenção”. Pois, defendeu, só 
com uma intervenção conjunta e com a participação de 
todos “é que conseguiremos, um dia, ter uma sociedade 
verdadeiramente inclusiva”.
A Secretária de Estado da Inclusão resumiria, no final, 
as principais conquistas do Seminário (e da semana de 
atividades comemorativas do Dia Nacional da Paralisia 
Cerebral. “Vale sempre a pena assistir a momentos e 
partilha quando, de tais momentos, nos surgem inquie-
tações e quando nos obrigam a pensar nas políticas que 
se devem implementar em relação às pessoas com de-
ficiência”, disse Ana Sofia Antunes. Para a Secretária de 
Estado a inclusão só resultara de um “efetivo e real fazer 
acontecer”, considerando não ser suficiente a solução 
que apenas se centra em planos, estudos e planeamen-
tos... E, defendeu Ana Sofia Antunes, tal “fazer aconte-
cer” em muito se deve à intervenção cívica das pessoas 
com deficiência.
Para a Associação de Paralisia Cerebral de Évora – asso-
ciada da FAPPC que este ano acolheu as comemorações 
–, este este Seminário visava “facilitar a dinamização de 
estratégias de inclusão social que permitam apresentar 
soluções práticas – umas propostas, outras já experi-
mentadas, e que podem ser disseminadas”, bem como 
assegurar “a igualdade de oportunidades, maior auto-
nomia e independência das pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida promovendo a sua maior inclusão 
social)”. E, no final, Teresa Godinho considerava que os 
objetivos tinham sido plenamente atingidos.
De referir que o seminário serviu, também, como aula 
prática de formação para a equipa de audiovisual da Es-
cola Profissional da Região do Alentejo (EPRAL) – que 
procedeu a todo o registo fotográfico, de som e imagem. 
Ainda a realçar que localmente, um pouco por todo o 
país, as associadas da Federação desenvolveram ativida-
des próprias para assinalar o Dia Nacional da Paralisia 
Cerebral.

Fica mesmo no centro da Figueira da Foz (distrito de Coimbra)… O parque infantil do Jardim Municipal tem equi-
pamentos acessíveis para pessoas com mobilidade reduzida. O espaço fica no Passeio Infante Dom Henrique e estas 
fotografias foram tiradas pela nossa colaboradora Paula Teixeira quando esta realizava um passeio em família e agora 
partilhadas em jeito de lembrete e apelo: envie “flashes inclusivos” para publicarmos nas nossas edições digitais e dar-
mos a conhecer bons exemplos, boas práticas…

Envie para geral@pluralesingular.pt com descrição do local e o contexto dos registos de forma a que 
TODOS passem a cruzar-se com a Inclusão notando a sua presença...

“Nada sobre vós sem vós”

Flashe inclusivo: onde está a 
inclusão?
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Estatísticas recentes divulgadas no portal do Governo 
dos Açores referem que no mês de outubro existiam, no 
arquipélago, 5.620 desempregados inscritos no Centro 
de Qualificação e Emprego, no entanto, estima-se que 
o número real de desempregados seja superior ao de 
inscritos oficiais. 
Que fatia destes desempregados corresponde a pessoas 
com deficiência? Não existem dados sobre a emprega-
bilidade das pessoas com deficiência no portal oficial 
e quando contactados para esta reportagem, nem a 
Direção Regional de Qualificação Profissional e Em-
prego nem o Centro de Qualificação e Emprego deram 
qualquer resposta.

Só na Ilha Terceira é que as pessoas com deficiência têm 
um apoio através do Prosa Apoiado que já conta com a 
sua 3.ª edição no corrente ano e que decorrerá até agosto 
de 2023. Este apoia oito jovens, dos 10 inicialmente ins-
critos, a cumprir as condições do programa que surgiu 
há cerca de quatro anos, numa parceria entre a Direção 
Regional da Qualificação e Emprego, a Direção Regional 
da Solidariedade Social e a Associação Cristã da Mo-
cidade da Ilha Terceira (ACM), associação que apoia 
jovens e adultos com deficiência. Este projeto surgiu de 
uma necessidade identificada por estas entidades: era 
preciso diminuir as dificuldades de inclusão sociopro-
fissional de jovens com deficiência. Nesse sentido, o 
projeto apoia as necessidades de inserção laboral dos 
jovens com deficiência e outras necessidades educativas 
específicas, abrangendo jovens adultos que terminam o 
seu percurso escolar e que iniciam a procura do primei-
ro emprego.
Dos 20 jovens selecionados nas duas primeiras edições, 
encontram-se atualmente com contrato permanente 
de trabalho quatro deles, sendo que outros seis jovens 
se mantêm a trabalhar através de outros programas de 
emprego. Ainda assim, outros quatro retomaram os 
estudos e apostaram na melhoria da sua formação. Há 
quem trabalhe na área social como ajudante de cre-
ches e jardins-de-infância, ajudante de lares de idosos e 
centros de atividades ocupacionais, nos serviços gerais, 

Texto: Mariana Candeias
Fotos: Gentilmente cedidas
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na manutenção, no apoio a cozinhas e refeitórios, por 
exemplo. Mas, existem também jovens na área comercial 
na reposição de stock e distribuição, bem como, na área 
administrativa, a fazer atendimento telefónico e atendi-
mento ao público. Os trabalhos de jardinagem, agrícolas, 
apicultura e serviços de manutenção de canis são outros 
serviços realizados pelos visados por esta medida de 
apoio à empregabilidade. Após o término do projeto 
existe sempre a possibilidade, caso a entidade emprega-
dora e os jovens assim o desejem, de manter o vínculo 
laboral através de outros programas de emprego. O 
objetivo primordial do Prosa Apoiado é promover, não 
só a inclusão laboral, mas especialmente a sensibilização 
de todas as pessoas para as potencialidades das pessoas 
com deficiência.
A ACM tem o tempo e o “know-how” de duas técnicas 
superiores dedicadas a este projeto, estando diretamente 
ligadas aos jovens, aos tutores das entidades emprega-
doras e às direções regionais envolvidas. As técnicas são 
responsáveis pela elaboração, adaptação e implementa-
ção de todas as ferramentas necessárias ao desenvolvi-
mento do projeto promovendo nos jovens as competên-
cias pessoais e sociais e facilitando a sua inclusão social 
e laboral.
Este programa é implementado em sessões quinzenais 
na ACM Terceira com todos os jovens de cada edição 
e são trabalhados temas comuns a todas as áreas de 
ação, nomeadamente, relações interpessoais, gestão de 
conflitos, gestão do stress e das emoções, matemática 
para a vida, entre outras. A mediação é feita, sempre 
que possível, com a deslocação periódica às entidades, 
contatos telefónicos, e-mails e até ações de sensibilização 
e workshops às equipas. Nestas intervenções é feito um 
registo de ocorrências e de comportamento, avaliando 
o desempenho de cada jovem perspetivando sempre a 
criação de contextos laborais de sucesso.
A ACM é uma organização que enfrenta inúmeros desa-
fios diários, o que acaba por limitar o tempo concedido 
ao programa. As técnicas afirmam que “os números de 
jovens excluídos do programa seriam significativamente 
mais baixos se estes usufruíssem de um acompanhamen-

O Prosa Apoiado é um exemplo positivo de um serviço que promove a inclusão socioprofissional de 
jovens com deficiência. Mas ainda há quem tenha que trilhar este caminho sozinho, como foi o caso de 
Ricardo Teodoro, atualmente a trabalhar como telefonista na Câmara Municipal da Ribeira Grande. Já 
Ana Martins não teve a mesma sorte e continua desempregada, ainda que mantenha a esperança de um 
dia voltar a trabalhar e assim realizar o sonho de ter casa própria. 

to técnico mais próximo e regular”. A continuidade do 
projeto não depende unicamente do sucesso do mesmo, 
mas sobretudo, de apoios do Governo Regional. No en-
tanto, as técnicas quiseram reforçar que na última edição 
só houve aprovação financeira do governo muito tardia-
mente, o que dificultou, não só, o trabalho de sinalização 
e seleção dos candidatos, como também, a identificação 
e sensibilização das entidades acolhedoras. “O Prosa 
Apoiado necessita de regulamentação mais atualizada. 
Seria muito interessante alargar este programa a novas 
entidades empregadoras sejam elas públicas ou privadas. 
Quanto maior o número de pessoas sensibilizadas para 
a inclusão mais ganhamos todos. Então não há motivo 
nenhum para limitar este tipo de candidaturas a uma 
região ou ilha, muito pelo contrário, há que ampliar ao 
maior número de beneficiários possíveis”, afirmam. As 
responsáveis consideram urgente a sensibilização da 
população para o reconhecimento das potencialidades 
destes jovens e depois é necessário fazer o “match” com 
as necessidades das empresas contratantes. Não têm 
dúvidas que existem inúmeras funções que podem e 
devem ser executadas com sucesso por pessoas com 
dificuldades intelectuais ou motoras que só precisam que 
lhe deem uma oportunidade.
Ana Martins é uma mulher de 33 anos, com uma defi-
ciência motora desde nascença, residente na freguesia 
das Capelas, concelho de Ponta Delgada. Por ter nasci-
do com deficiência considera que não lhe foram dadas 
as mesmas oportunidades que outras pessoas da sua 
idade têm. Já a sua meninice fora difícil porque quando 
começou a olhar para os rapazes com admiração con-
venceu-se que eles nunca olhariam para ela da mesma 
forma por andar numa cadeira de rodas. No entanto, 
a juventude surpreendeu-a, tornou-se mais risonha, 
desde que apareceu na vida o seu namorado. Ana é hoje 
uma mulher casada, mãe de um menino e considera-se 
lutadora, sonhadora, apaixonada e realizada. Para ela, 
ter de lidar com tudo o que implica a realidade de uma 
pessoa com deficiência nunca foi muito difícil pois esse 
sempre foi o seu contexto, o que a fez encarar todos os 
obstáculos com a máxima naturalidade possível, no en-

Empregabilidade das pessoas com 
deficiência nos Açores: o buraco negro!

tanto, admite que se tivesse tido um acidente automóvel 
seria mais complicado para si de aceitar a sua situação. 
Vive bem-disposta, otimista e com a plena consciência 
que há casos piores que o seu. No entanto, tem o sonho 
de ter casa própria e um trabalho. Mas, no seu entender, 
existem coisas que se tornam mais difíceis de alcançar 
devido à deficiência, principalmente para quem precisa 
da ajuda de outras pessoas. “Não é qualquer pessoa que 
tem ‘paciência’ para [ajudar]”, expõe. “Felizmente faço 
tudo sozinha”, remata. 
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Ana concluiu o 12º ano de escolaridade, mas, não tem 
dúvidas que ter deficiência dificulta muito o objetivo 
que tem de encontrar tralhado pois considera que muita 
gente não olha para as suas competências, só olha para o 
“adereço” que é a cadeira de rodas. 
Esta jovem mulher já trabalhou na Junta de Freguesia 
dos Fenais da Luz como secretária e adorava o que fazia. 
Embora essa oportunidade tenha levado algum tempo 
a aparecer, foi “uma excelente experiência”. Está há 11 
anos desempregada e a falta de carta de condução é 
uma dificuldade acrescida para encontrar emprego. Já 
se sentiu muito triste e discriminada mas agora foca-se 
em ir levar o filho à escola de manhã e em ir buscá-lo à 
tarde, na sua scooter - faça chuva ou faça sol - pois com 
essa rotina e com a companhia do filho vai-se sentido 
mais preenchida e menos só. No entanto, entristece-lhe 
que os táxis sejam caríssimos e transportes públicos não 
sejam acessíveis para ser mais autónoma e poder circular 
sozinha com total independência. 
Sobre o preconceito Ana Martins garante que algumas 
pessoas a olham como igual, mas outras, olham-na de 
lado, com um sentimento de pena e isso, segundo a 
açoriana, é o pior que pode acontecer a uma pessoa com 
qualquer tipo de deficiência. 
Ricardo Teodoro, de 50 anos, nasceu com baixa visão, 
mas desde muito pequeno que ficou cego condição que 
aceitou, desde logo, escolhendo mentalizar-se das suas 
limitações para as poder ultrapassar. Segundo ele “esse é 
o primeiro passo para um processo de inclusão e socia-
lização bem-sucedidos”. Ricardo conta que o processo é 
longo e começa no seio familiar e na escola para, na vida 
adulta tentar encontrar um trabalho que nos sustente. 
“Esta é uma luta constante e que nos acompanha até ao 
fim da nossa existência”, confirma. Quanto à sua dis-
posição essa depende das pessoas e do ambiente que o 
rodeia, mas no geral é introvertido. 
A deficiência visual fê-lo ter de se adaptar a diferentes 
situações muito cedo, principalmente, a explorar o am-
biente ao seu redor através do tato e da audição. Conta 
que, esse caminho foi feito com a ajuda da sua madrinha 
que insistiu para que os seus pais o matriculassem no 
extinto Centro de Educação Especial (CEE) dos Açores, 
na Rua de Santa Catarina, em Ponta Delgada onde foi 
um aluno interno desde os quatro anos de idade até à 
terceira classe. Aceitando sempre com naturalidade o 
facto de ter de ficar interno e só vir a casa aos fins de 
semana pois embora tenham sido tempos difíceis em 
viveu momentos de solidão, mais tarde lhe abriram as 
portas para aprendizagem do Braille e para tudo de bom 
que isso lhe proporcionou.
Lembra-se de contar pelos dedos os dias que faltavam 
para voltar a casa e ir apanhar amoras, nadar nas ribeiras 
e conviver com os vizinhos da sua idade. Mas também 
guarda memórias das brincadeiras ao ar livre, dos pas-
seios em autocarros à volta da ilha e das inúmeras visitas 
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de estudo que realizou através do CEE. Desse tempo, 
guarda como recordação e com especial ternura um es-
petáculo de circo a que assistiu e onde terá tocado num 
elefante. Na hora de fazer o balanço desse tempo contou 
que, apesar de tudo, foram “bons tempos” porque foi no 
CEE “que começou todo este processo de aceitação e de 
autoconhecimento” da respetiva deficiência. 
Nessa altura foi transferido para uma escola de ensino 
regular, pois até então, nos Açores, as pessoas com defi-
ciência só tinham centros de educação especial.
Ricardo Teodoro diz que tudo o que conseguiu até agora 
é o resultado da sua obstinação e da sua capacidade de 
acreditar que o amanhã pode sempre ser melhor que o 
hoje. “O que interessa mesmo é nunca desistir e termos 
a convicção que o primeiro passo para concretizar um 
sonho é acreditar nele” enfatizou. E assim fez.
Ao terminar o ensino secundário frequentou um curso 
de telefonista.  Hoje é casado com Nelinha, que foi capaz 
de ver além das aparências como nos relata e tem dois 
filhos, o João e a Francisca, que são a luz do seu olhar.
Demorou três anos até conseguir trabalho e quando o 
conseguiu começou-o através de um programa ocu-
pacional. “A deficiência complicou, e muito, até eu 
conseguir integrar-me nos quadros do município. Ouvi 
muitos nãos”, lembra. Aliás, considera que os emprega-
dores ainda têm muitas reservas em aceitar pessoas com 
deficiência. No entanto, em 1995 chegou um sim, da Câ-
mara Municipal da Ribeira Grande local onde trabalha 
como telefonista até hoje.

A maior dificuldade que sentiu no local de trabalho foi 
a inexistência de material adaptado à deficiência vi-
sual, mas, foi algo que, segundo ele, “se resolveu muito 
rapidamente”. A aceitação dos colegas e a inclusão foi 
fácil até porque muita gente já o conhecia. “Para quem 
me conhece, sabe que gosto de ajudar e esta foi a minha 
postura desde o início no meu trabalho. Encaro cada 
pessoa que liga para a Câmara Municipal como alguém 
que precisa de ser ouvida e orientada convenientemente, 
e aliás fiz bons amigos desta forma. Chega ao ponto de 
me virem conhecer e apercebendo-se da minha deficiên-
cia, acabam por me admirar ainda mais”, assegura. 
No entender de Ricardo “todos merecem saborear o 
cálice da felicidade e a melhor forma de lidar com os 
preconceitos é ignorá-los e fazer de tudo para encon-
trar ambientes menos hostis”. “Pois infelizmente, são 
situações que nos acontecerão mais cedo ou mais tarde”, 
admite afirmando que nem tudo “foi um mar de rosas”. 
Por concretizar fica apenas o sonho de um dia ser 
locutor de rádio. Para ele, o mundo pode ser melhor se 
for pintado com as cores do respeito pelas diferenças de 
cada um e, enfim, em tons de muita felicidade…mundo 
esse que Ricardo ajuda a criar todos os dias e do qual 
não desiste. 

Estes dois testemunhos espelham a dificuldade em en-
contrar trabalho para as pessoas com deficiência que não 
tenham o apoio de uma entidade como é o caso da ACM 
Terceira que desenvolveu o projeto do Prosa Apoiado.
Nos dias que correm vários estudos garantem que a 
sensação de instabilidade prolongada no tempo, como 
é o caso do desemprego, pode levar as pessoas a terem 
pensamentos depressivos e isso poderá até culminar 
num transtorno mental comum (TMC) em metade dos 
indivíduos que se encontram nessa situação. O capita-
lismo também contribuiu para esses impactos, pois os 
desempregados passaram a ser postos de parte causando 
impactos sociais e psicológicos muito negativos: como 
quadros de depressão, ansiedade e falta de energia 
vital. Quem procura trabalho fá-lo pelo sentimento de 
utilidade, independência financeira, realização pessoal e 
profissional, de pertença e inclusão na sociedade.
A empregabilidade das pessoas com deficiência nos 
Açores é um buraco negro… As pessoas com deficiên-
cia estão entregues à sua “sorte”, mas, terão elas sequer 
sorte? 
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Liliana Gonçalves: 
“Não podemos ignorar estas 
pessoas que estão expostas 
a situações de maior 
isolamento, pobreza 
e de grande sofrimento”
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influenciando o processo de tomada de decisões.
Para cumprir estes objetivos o Núcleo de Inclusão conta 
com a parceria do Centro de Vida Independente que 
está responsável por ministrar as sessões de capacitação 
e, desta forma, garantir que se cumpre o lema interna-
cional das pessoas com deficiência “Nada sobre nós, sem 
nós”.  Já só faltam duas: a da empregabilidade a 24 de 
janeiro e com o tema do capacitismo realiza-se a última 
a 24 de fevereiro. 
Juntem-se a este movimento, que a 13 de fevereiro 
realiza o evento final “O futuro é já hoje!”, altura em que 
será entregue a carta de recomendações elaborada pelos 
jovens participantes no projeto a todos os decisores 
políticos presentes. 

O “Seeds of Change: Take Yours and Spread”, um projeto 
desenvolvido pelo Palavras Infinitas - Núcleo de Inclu-
são, Comunicação e Media, propõe-se, durante 12 me-
ses, a realizar atividades com vista a identificar os jovens 
com deficiência espalhados por Portugal e capacitá-los 
enquanto agentes de mudança.
O Seeds of Change: Take Yours and Spread é apoiado 
pelo programa Erasmus+, no âmbito da Ação Chave 
1 – Atividades de Participação Juvenil e acredita que 
os jovens ficarão mais aptos a participar na vida demo-
crática e a expressar as suas opiniões de forma crítica, 
consciente, responsável e informada. Este projeto pro-
põe-se a encontrar agentes de mudanças que depois de 
se envolverem nas ações de capacitação para os direitos 
e nos eventos de contacto com os decisores, estarão mais 
capazes de se envolverem em ações cívicas e ativistas, 

A partilha de sementes continua!
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Plural&Singular (P&S) - Quem é a Liliana Gonçalves?
Liliana Gonçalves (LG) - Uma cidadã envolvida na 
defesa dos direitos das pessoas em situação de vulnera-
bilidade. Dedicada por outro lado à escrita e à fotografia, 
onde exploro criativamente aquele que é o meu olhar e 
entendimento da natureza humana.

P&S - O que a move?
LG - Particularmente dedico tempo a causas, que, de 
alguma forma espelham os meus valores e vontades. A 
dedicação cívica e defesa dos direitos das pessoas mais 
vulneráveis, sempre esteve presente no meu percurso, de 
alguma forma. Penso que a parte mais significativa do 
ser humano é cuidar do futuro das próximas gerações, 
onde deveremos salvaguardar a dignidade das pessoas 
em diferentes frentes.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas
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P&S - Há quanto tempo está envolvida com a “causa” 
dos cuidadores e cuidadoras informais? 
LG - Desde 2016, aquando do emergente movimento 
de cuidadores e ex-cuidadores, na luta para a criação de 
um estatuto, onde participei proativamente na redação 
da petição, que viria a reunir cerca de 14 mil assinaturas, 
contribuiu à data  para a abertura na sociedade portu-
guesa para  a invisibilidade e o não reconhecimento do 
papel dos cuidadores informais.

P&S - Sente que a sua vida seria diferente se não esti-
vesses envolvida nesta “causa”? 
LG - Sou grata por estar próxima daquilo que é a reali-
dade das pessoas e não dos números. Porque passa-se a 
ter um entendimento da vulnerabilidade das pessoas e a 
responsabilidade cívica que isso nos impõe.

Liliana Gonçalves foi eleita presidente da Associação Nacional de Cuidadores Informais em 2021. Mas só 
agora a Plural&Singular teve oportunidade de conversar com a responsável que emcabeça os destinos des-
ta organização portuguesa que lançou recentemente uma iniciativa legislativa que visa alterar o Estatuto do 
Cuidador Informal tornando-o mais abrangente.

P&S - É uma ativista: qual é o seu sonho?
LG - Temos um longo caminho a percorrer, que é deba-
tido há anos, mas precisamos, independentemente dos 
ciclos políticos, ser combativos e responsáveis para com 
as gerações que prestam e virão a necessitar de cuida-
dos. Precisamos cuidar no presente dos direitos, exigir 
mudanças no terreno, para que os cuidadores sejam 
reconhecidos pelo seu trabalho, zelo e dedicação que 
diariamente prestam a quem cuidam. Enquanto ativis-
ta, a vários níveis, gostaria que a sociedade mudasse o 
paradigma no cuidar, que olhássemos para aqueles que 
necessitam de cuidados como pessoas com direitos, ne-
cessidades e vontades. Por outro lado que lhes fosse dada 
a escolha dos cuidados a receber, que atualmente, por 
falta de respostas formais ou o seu custo elevado, assim 
não é possível.

P&S - O que a motivou a aceitar ser presidente da 
ANCI?
LG - Surgiu a necessidade de dar continuidade ao 
trabalho desenvolvido pela Associação Nacional de 
Cuidadores Informais, numa fase de mudanças ao nível 
da direção, que tendo acompanhado, representava uma 
responsabilidade acrescida, porque na conjuntura atual 
defender os direitos dos cuidadores informais, afirma-
se como uma imperativa luta de justiça social e manter 
o tema vivo na agenda política para que a lei não fique 
pelo caminho. 

P&S - O que motivou a criação da associação? 
LG - Após o movimento criado pelos cuidadores e ex-
cuidadores, havia necessidade que surgisse uma estru-
tura que pudesse representar e defender os direitos e as 
necessidades dos cuidadores informais, nomeadamente 
na luta pela criação da Lei 100/2019 que viria a originar 
o Regime Jurídico do Estatuto do Cuidador Informal.

Entrevista à presidente da Associação Nacional de Cuidadores Informais

Liliana Gonçalves: “Não podemos 
ignorar estas pessoas que estão 
expostas a situações de maior 
isolamento, pobreza e de grande 
sofrimento”
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P&S - Decidiram avançar com a Proposta de alteração 
da Lei 100/2019 do Estatuto do Cuidador Informal e 
Decreto Regulamentar 1/2022…O que vos motivou 
a solicitar estas alterações específicas? Como está a 
correr a recolha de assinaturas?
LG - Há lacunas na lei que necessitam da atenção 
urgente da Assembleia da República e de alteração. 
Concretamente propomos que o alargamento do reco-
nhecimento do estatuto a todos os cuidadores, assim 
como a medida de subsídio de apoio; que o reconheci-
mento deixe de estar dependente da pessoa cuidada ser 
titular de complemento por dependência ou subsídio 
para assistência a terceira pessoa; alterar as designações 
para “cuidador informal a tempo completo e cuidador 
informal a tempo parcial”; reconhecimento do direito 
de descanso ao cuidador não inferior a 58 dias úteis por 
ano”. Propomos ainda a dispensa do pagamento de taxas 
pela pessoa cuidada no ingresso em unidades no âmbito 
do RNCCI, nos casos em que tal se destine a assegurar o 
descanso do cuidador; que o subsídio de apoio ao cuida-
dor informal a tempo completo deixe de estar sujeito a 
condição de recursos; a majoração do subsídio de apoio 
ao cuidador informal a tempo completo; e um regime 
laboral que proteja o cuidador informal a tempo parcial. 
Por outro lado, propõe-se que seja considerada a carreira 
contributiva do cuidador até pelo menos dez anos antes 
da publicação da Lei 100/2019 do Regime Jurídico do 
Estatuto do Cuidador Informal.
Relativamente à recolha de assinaturas da Iniciati-
va legislativa de Cidadãos, infelizmente a plataforma 
existente da Assembleia da República é pouco acessível 
e intuitiva, pelo que as pessoas nos reportam, levando 
à dificuldade na assinatura. Temos optado por articular 
com outras associações de doentes, entidades e cidadãos 
que presencialmente nos apoiam na recolha em papel.

P&S - Quais são as prioridades definidas na atuação 
da ANCI? Quais são as maiores dificuldades sentidas? 
O que podem destacar dos projetos em desenvolvi-
mento?
LG - A prioridade maior continua a ser a defesa dos 
direitos dos cuidadores e divulgação do Estatuto do 
Cuidador Informal. Não temos financiamento, sendo os 
membros da associação e quase na sua maioria, cuidado-
res informais que despendem do escasso tempo que têm 
para apoiar a causa. Sentimos dificuldades nos pedidos 
de apoio que realizamos a empresas ou farmacêuticas, 
para as iniciativas e projetos que pretendemos levar a 
cabo. Gostaríamos de levar aos municípios e juntas de 
freguesia sessões de esclarecimento sobre o Estatuto do 
Cuidador Informal; alargar o apoio psicológico gratuito 
a nível presencial (atualmente temos atendimento em 
Lisboa e na Junta de Freguesia da Amora em Setúbal), 
que realizamos, contudo, online.
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P&S - Foi criada em que ano? Que balanço fazem do 
impacto da vossa atividade e constituição? 
LG - A Associação Nacional de Cuidadores Informais foi 
criada a 13 de junho de 2018. Desde essa altura a Asso-
ciação tem conseguido ser um marco e referência na luta 
pela criação e reconhecimento do Estatuto do Cuidador 
Informal, que proactivamente nas suas ações junto dos 
diferentes partidos políticos, ministérios e presidência, 
tem colocado os cuidadores informais em foco na agen-
da política e na comunicação social.

P&S - Como avaliam o apoio existente em Portugal até 
à data dirigido aos cuidadores e cuidadoras infor-
mais?
LG - Do passo dado, importante na Criação do Estatu-
to, ainda não se conseguiu transpor para o terreno os 
direitos e medidas de apoio. De entre um conjunto de 
apoios que prevê, por exemplo, um subsídio de apoio, o 
descanso do cuidador, apoio psicossocial e medidas de 
apoio à integração no mercado de trabalho, não estão a 
passar da lei e há medidas sem regulamentação como é o 
caso da legislação laboral. 

P&S - Que serviços e apoios a ANCI presta a quem a 
procura?
LG - A Associação tem uma linha de apoio ao cuidador 
Informal para esclarecimento sobre o Reconhecimento 
do Estatuto do Cuidador Informal; apoio psicológico 
gratuito (com funcionamento online), e presencialmen-
te em Lisboa e no Gabinete de Apoio ao Cuidador na 
Amora. Neste momento tem em funcionamento quatro 
Gabinetes de Apoio ao Cuidador Informal: Barreiro, 
Junta de Freguesia da Amora; Rio de Moinhos (Penafiel) 
e Junta de Freguesia de Buarcos e São Julião (Figueira 
da Foz). Realiza webinares, ações de esclarecimento e 
Encontros de Cuidadores Informais.

P&S - Há relatos de existirem pessoas e empresas a 
cobrar quantias consideráveis para o preenchimento 
da documentação para o requerimento do reconhe-
cimento do cuidador informal. Há queixas de ser um 
processo burocrático (por isso precisam de ajuda). 
Chegam-vos estas queixas? 
LG - O processo desde a primeira hora pautou-se pela 
burocracia, que tem vindo, com alguma pressão, a sim-
plificar-se. Contudo, a instrução do processo deve ser 
feita na segurança social directa (online) ou nos centros 
distritais da segurança social, e em caso de necessidade a 
Associação Nacional de Cuidadores Informais, gratuita-
mente, realiza o apoio e esclarecimento sobre o processo 
de reconhecimento. Neste momento também técnicos de 
serviço social dão apoio aos cuidadores nos centros de 
saúde ou em alguns municípios, neste sentido. É vergo-
nhoso que haja entidades ou pessoas a cobrar dinheiro a 
cuidadores informais para esta questão.

P&S - Que outras queixas recebem? O que aconselham 
as pessoas a fazer?
LG - Desde centros distritais a indeferir pedidos de reco-
nhecimento, por interpretações diferentes da lei; falhas e 
erros processuais; queixas das pessoas que são excluídas 
pelos critérios, nomeadamente da condição de recursos, 
do acesso ao subsídio de apoio, etc. A associação pres-
ta gratuitamente o esclarecimento informado sobre os 
direitos, realiza a articulação direta com o Instituto da 
Segurança Social, tutela que tem sido colaborativa, na 
resposta à resolução dos processos e queixas apresenta-
das. 
P&S - Ainda sobre a questão do requerimento: como 
avaliam o facto dos números de pessoas que avançam 
com este processo de requerimento estar muito aquém 
do número de cuidadores que se estima existirem em 
Portugal?
LG - Em novembro, no 4.º Encontro Nacional de 
Cuidadores Informais, foram divulgados pela tutela, 
os números, que apontam para o reconhecimento de 
cerca de 11 mil cuidadores informais e de apenas 2.689 
subsídios atribuídos. Pensamos que a fraca divulgação 
da medida, uma vez que a campanha nacional prevista 
para a divulgação do Estatuto mal arrancou, a falta de 
informação e burocracia, mas sobretudo os critérios de 
acesso, contribuem em larga medida para os baixíssimos 
números apontados.

P&S - Como avaliam a concretização do que está ex-
planado no Estatuto do Cuidador Informal?
LG - A concretização está a ser lenta e difícil. Ao ní-
vel do país não se verifica uma estratégia nacional na 
aplicação das medidas, nomeadamente na atribuição dos 
profissionais de referência da área social e da saúde para 
acompanhar os cuidadores, que apenas alguns cuidado-
res já com o Estatuto do Cuidador Informal reconheci-
do, só agora, em 2022, começam a receber os primeiros 
contatos. As medidas de apoio restringiam-se no acesso 
ao subsídio de apoio ao cuidador e todas as outras me-
didas, por exemplo o direito ao apoio psicossocial e ao 
descanso ao cuidador, simplesmente não avançaram no 
terreno.

P&S - Quais as medidas que ainda estão a faltar? 
LG - Apesar de anunciado pela secretária de estado da 
Inclusão, Ana Sofia Antunes, no 4.º Encontro Nacio-
nal de Cuidadores Informais que se realizou em Leiria, 
ainda não foi publicada a portaria que prevê a diferen-
ciação positiva para o descanso ao cuidador no âmbito 
Decreto Regulamentar n.º 1/2022. A legislação laboral 
que garanta direitos para a conciliação do cuidar com o 
trabalho aos cuidadores informais não principais, desde 
2019, encontra-se por regulamentar.
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P&S - Já há mais dados em relação ao número de cui-
dadores e cuidadoras informais existentes em Portu-
gal? Considera-se que o contexto de pandemia fez esse 
número escalar. Que dados têm?
LG - Os dados em que nos baseamos, não havendo 
um estudo aprofundado representativo da população 
portuguesa, é no estudo encomendado pelo governo 
‘’Medidas de intervenção junto dos cuidadores infor-
mais: documento enquadrador, perspetiva nacional e 
internacional (2017), no qual os números extrapolados, 
avançados pela  Eurocarers (rede europeia que represen-
ta os cuidadores informais) apontam para a existência de 
827 mil cuidadores em Portugal. 
Os dados avançados em 2019, pelo Inquérito Nacional 
de Saúde estimava que existiam, aproximadamente, 1,1 
milhões de pessoas “com 15 ou mais anos [que] presta-
va[m] assistência ou cuidados informais a outras pessoas 
que tinham problemas de saúde ou relacionados com a 
velhice”, “mais de 85% (948 mil) prestava esses cuidados 
sobretudo a familiares” e 470 mil dedicavam mais de dez 
horas por semana à prestação de cuidados. Neste estudo, 
adicionalmente, se retira a informação de que 15% dos 
cuidadores não têm vínculo familiar.
Durante a pandemia com fecho de respostas sociais 
como Centros de Atividades Ocupacionais, Centros de 
Dia etc, o número de cuidadores informais aumentou, 
bem como o número de horas diárias dedicadas ao 
cuidar.
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P&S - Que análise fazem do atual contexto político do 
ponto de vista das políticas específicas dirigidas aos 
cuidadores informais? 
LG - É muito moroso todo o percurso e processo de im-
plementação das medidas e não consideramos que tenha 
especificamente a ver com a pandemia. Há medidas por 
regulamentar nomeadamente a legislação laboral e a 
portaria que preveja a diferenciação positiva do descan-
so ao cuidador. 
Os ministérios e plataformas criadas a comunicarem é 
difícil. Faltam recursos. Rentabiliza-se com o que há, 
e que se libertará com a transferência de competências 
paras as autarquias. Mas falta uma estratégia nacional 
delineada na cooperação interministerial com o respe-
tivo financiamento, que estruture os recursos e profis-
sionais necessários, as vagas necessárias ao descanso 
ao cuidador, formação e capacitação, a reintegração no 
mercado de trabalho dos ex-cuidadores. Falta vontade 
política em operacionalizar, em divulgar a medida, e que 
haja alterações à lei para que mais cuidadores possam 
aceder ao estatuto.

P&S - E em termos comparativos, é inevitável fazê-lo 
em relação ao resto da Europa: Portugal está num 
bom caminho? 
LG - Depende do que se possa entender como bom 
caminho. Em termos de ter uma lei que reconheça 
juridicamente os direitos dos Cuidadores, embora com 
lacunas, assim a temos. Termos no terreno respostas de 
descanso ao cuidador, uma coordenação integrada de 
apoios sociais, apoio psicológico e direitos laborais para 
cuidadores, ainda estamos muito longe de chegar às pes-

P&S - Quais são as expetativas da ANCI em relação ao 
futuro dos cuidadores e cuidadoras informais deste 
país?
LG - Apesar dos avanços, sabemos que a realidade 
das pessoas ainda é de muito sofrimento e de grandes 
dificuldades. Cuidar tem um custo financeiro, físico 
e emocional, que não podemos esquecer, que estará 
presente na maioria dos cuidadores. A ajuda económica 
que é dada através do subsídio, que atualmente a medida 
ronda os 286 euros, é manifestamente insuficiente para 
fazer face às despesas. Mais: protela que os cuidadores 
continuem em grande fragilidade e muitos em situação 
de pobreza. A expectativa é a de que, independente-
mente dos ciclos políticos que venham a existir, haja 
alterações na Lei, ao nível das lacunas detetadas e que 
as medidas de apoio cheguem a todo os cuidadores que 
delas necessitam.  

P&S - Há mais alguma coisa que gostaria de acrescentar?
LG - Que todos os partidos políticos pudessem colocar 
no seu compromisso com a sociedade civil, rever a lei do 
Estatuto do Cuidador Informal, que atualmente deixa de 
fora muitos cuidadores e que não se faça depender um 
subsídio de apoio da condição de recursos. O trabalho 
dos cuidadores informais gera poupança ao Estado e um 
papel importante na rede de apoio e sustentabilidade dos 
cuidados em saúde. Há que cuidar dos cuidadores e que 
não seja uma bandeira política, mas que efetivamente 
haja apoios no terreno. 

soas. Por outro lado, o subsídio de apoio que os cuidado-
res recebem, não chega para fazer face às despesas com 
o cuidar. Temos apoios sociais e subsídios baixíssimos 
para as pessoas cuidadas. Portanto, não podemos igno-
rar estas pessoas que estão expostas a situações de maior 
isolamento, pobreza e de grande sofrimento. 

P&S - Como correu o 4.º Encontro Nacional dos Cui-
dadores Informais?
LG - O 4.º Encontro Nacional de Cuidadores Informais 
decorreu este ano em Leiria, e cumpriu a sua agenda e 
objetivos, a 5 de novembro, o assinalar o Dia do Cuida-
dor Informal.
Para além de captar a atenção da comunicação social, 
para o tema, contamos com a presença do Presidente 
da República e da Secretária de Estado da Inclusão, que, 
anunciou os trabalhos em curso e aguardados sobre a 
portaria que prevê diferenciação positiva para o des-
canso ao cuidador, e ao nível da Agenda do Trabalho 
Digno, avanços ao nível da legislação laboral. Até à data, 
contudo, aguardamos desenvolvimentos.
Por outro lado, no encontro foram apresentados pelo 
Instituto da Segurança Social os dados da implemen-
tação do estatuto do cuidador informal, bem como os 
resultados ao nível do Estatuto do Cuidador em vigor na 
Região Autónoma da Madeira e dos Açores, o que acres-
centou e permitiu ter um retrato a nível nacional daquilo 
que falta ainda realizar. 
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André Ferreira terminou esta peregrinação a Fátima a 
30 de agosto. Fê-lo com a mãe, Fernanda Abreu, mas 
para as últimas etapas decidiram pedir o apoio da irmã 
e do pai que ficaram encarregues de agilizar as questões 
logísticas associadas à estadia.
Depois de quase 300 quilómetros de suor e de algumas 
lágrimas de emoção fica a lembrança dos momentos 
mais duros, mas também de todas as pessoas com que se 
cruzaram no caminho e que levaram no pensamento.
Até a um escaldão André Ferreira teve direito: “Dei a 
minha camisola a uma rapariga, uma forma de engate”, 
brinca André Ferreira. A jovem de 20 anos foi uma das 
“boas samaritanas” que encontraram pelo caminho que, 
depois de os ver tão desgastados fisicamente na praia 
decidiu ajudá-los, inclusivamente a carregar a mochila.

SAÚDE E BEM-ESTAR

Até a água chegaram a racionar quando atravessaram 
o extenso areal da praia da Costinha entre a Tocha e 
Quiaios. “Começou a escurecer, estava desesperada sem 
água”, começa por contar Fernanda Abreu. “O André 
deitou-se e adormeceu ali. Eu pousei a mochila, deitei 
a cabeça nela e uma borboleta branca pousou-me no 
ombro”, lembra. A mãe do André encarou esse momento 
como um sinal de que tudo ia correr bem. Foram salvos 
por naturistas que se refugiam nestes locais mais isola-
dos das praias e por duas malgas de sopa que decidiram 
oferecer-lhes.
Fernanda Abreu e André Ferreira não vão esquecer o 
Zé que ajudou a carregar a mochila, os Bombeiros de 
Estarreja que os acolheram e todas os telefonemas e 
mensagens de apoio que receberam.

Manel de Alecrim é um peregrino da poesia que se refugia nos versos para descrever tudo o que sente. A 
Plural&Singular conheceu-o graças ao Fórum Municipal das Pessoas com Deficiência de Guimarães, em 
2020 e, desde essa altura, tem vindo a acompanhar o percurso deste jovem vimaranense enquanto poeta. 
Em junho, André Ferreira decidiu caminhar até Fátima, por etapas.

Os últimos quilómetros foram intensos. Perderam-se e 
foram dar a um penhasco mas conseguiram retomar o 
caminho. André Ferreira caiu, magoou-se na barriga e 
nas costelas mas nunca quis desistir. O GPS dava quatro 
quilómetros para chegar a Fátima mas a placa da estrada 
mostrou-lhe que apenas um quilómetro os separava do 
destino final.
“O André ganhou força”, lembra a mãe que só chorava. 
Fernanda Abreu fez os últimos quilómetros desta pere-
grinação assoberbada com as emoções e à chegada, ao 
encarar o marido e a filha sentiu a felicidade e a força de 
uma família unida. Estavam os quatro em Fátima. André 
Ferreira esteve em silêncio, com o olhar sem destino, a 
desfrutar do omento: “Foi muito enriquecedor”, remata.

André Ferreira completou 
peregrinação a Fátima

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas
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Aniversário da revista digital 
Plural&Singular: 10 anos, 10 pessoas, 
10 perguntas e 10 respostas
Este artigo de capa da 28.ª edição da Plural&Singular compila as 10 entrevistas lançadas no website de 03 
a 23 de dezembro para assinalar o aniversário desta revista digital. 10 das muitas pessoas entrevistadas ao 
longo das 27 revistas publicadas até ao momento foram selecionadas para responder a 10 perguntas iguais, 
mas as respetivas 10 respostas foram muito diferentes. Confira nas próximas páginas o que disseram Ana 
Sofia Antunes, Rui Machado, David Fonseca, Lenine Cunha, Luís Isidorinho, Alice Inácio, Jorge Falcato, 
Paulo Lemos, Catarina Oliveira e Sara Rocha...
Fotos: Gentilmente cedidas

CAPACAPA

É Secretária de Estado da Inclusão e a primeira en-
trevistada pela Plural&Singular para o artigo de capa 
que assinala os 10 anos desta revista digital. Antes de 
ser eleita, em 2015 enquanto Secretária de Estado da 
Inclusão das Pessoas com Deficiência, exerceu advo-
cacia, foi assessora jurídica na Câmara Municipal de 
Lisboa e presidente da ACAPO. É mulher, mãe, teimo-
sa, bem-disposta e alegre. É no presente que fala dos 
10 anos passados, em jeito de quem faz um balanço 
da atuação do Governo em matéria de inclusão das 
pessoas com deficiência.

01 - Como é que se vê. E como é que as pessoas a 
veem? Em termos profissionais, familiares, caracterís-
ticas pessoais e na relação com a deficiência com esta 
área. Ou seja, quem é Ana Sofia Antunes?
Ana Sofia Antunes (ASA) - É uma mulher que tem 40 
anos, tem deficiência visual congénita. De profissão é 
advogada, que exerceu alguns anos da sua vida. Tem 

uma colaboração muito estreita com as organizações da 
área da deficiência e do ativismo há cerca de 20 anos. 
Começou, naturalmente, por razões de proximidade 
e identificação do tipo de deficiência que tem, com 
associações representativas das pessoas cegas e com 
baixa visão. Depois foi alargando o contacto com outros 
movimentos mais alargados e representativos de outras 
pessoas com deficiência porque, efetivamente, muitas 
das causas são comuns e porque sempre achou que havia 
questões que dividiam as pessoas com deficiência e que 
só juntando pessoas com diferentes tipos de deficiência 
é que era possível ultrapassar essas mesmas divergências 
para conseguir criar posições mais fortes. A Ana Sofia, a 
par do desenvolvimento do seu percurso profissional en-
quanto advogada, mais tarde como consultora jurídica, 
foi também exercendo, a título de voluntariado, diferen-
tes cargos nesta área do ativismo, sobretudo na ACAPO 
e depois, em 2015, é convidada para integrar o projeto 
do XXI Governo Constitucional. 

Ana Sofia Antunes: “As pessoas com deficiência têm mais espaço, mais 
visibilidade e estão cada vez mais nas ruas e não dentro de casa e dentro 
de respostas sociais” 
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plicados para toda a gente e as pessoas com deficiência 
não passaram ao lado disso. Naqueles anos que foram 
negros para todos, não houve cuidado, uma atenção 
especial para tentar excecionar aquelas medidas, absolu-
tamente…Foi cortar a direito. Não é por acaso que, em 
2012 e 2013, há um conjunto de pessoas com deficiência 
que vão para as ruas questionar precisamente os cortes 
que estavam a existir na atribuição de produtos de apoio 
colocando em causa, coisas tão básicas como atribuir 
fraldas, que é o mais básico da dignidade de uma pessoa. 
Mas felizmente que aconteceu porque acho que criou 
uma consciência cívica no seio de um conjunto de 
pessoas com deficiência que, na altura, ganhou raízes e 
que ainda hoje se mantém e eu acho que é importante. 
Mesmo que hoje muitas vezes o alvo dessa contestação 
possa ser eu. Ainda bem que assim é, não vejo isso de 
outra maneira. Se cá estou desde 2015 espero que cá 
esteja a fazer alguma coisa, tenho a certeza que algumas 
coisas foram feitas de 2015 até agora. Amanhã, 26 de 
novembro, completam-se, precisamente, sete anos do 
dia em que tomei posse como secretária de Estado. Acho 
que a nossa primeira conquista - e foi muito rápida na 
altura - foi a criação da Prestação Social para a Inclusão 
que é uma medida que, em termos de dimensão, do 
número de pessoas que abrange e também em termos 
de impacto financeiro global, talvez seja incomparável 
com qualquer outra. Em termos de números, nós neste 
momento estamos com o dobro do valor que era inves-
tido em prestações sociais para pessoas com deficiência 
- duplicou de 2015 a 2022. É a medida perfeita? Não. 
Não há medidas perfeitas, nem há prestações sociais 
perfeitas e temos vindo a corrigir aspetos, desde 2015, 
até agora: Corrigir a questão de haver pessoas que já 
tinham ultrapassado a idade dos 55 anos e que estavam 
de fora. Mais recentemente corrigimos as situações em 
que tínhamos pessoas com deficiência que só tinham 
obtido o atestado multiusos após os 55 e que tivessem 
deficiências anteriores. Mandamos fazer juntas médicas 
adicionais para considerar essa situação. Continuamos 
a ter pedidos de alteração, reivindicações da altera-
ção das condições da prestação, nomeadamente, que a 
componente base não tenha em conta rendimentos de 
trabalho da pessoa com deficiência logo a partir dos 60% 
de incapacidade. Há coisas a que conseguimos atender, 
há coisas que ainda não conseguimos atender por uma 
razão simples: a medida já tem um impacto financeiro 
muito grande e qualquer decisão que se tome relativa-
mente a estas condições de acesso pode ter um impacto 
tal no custo da medida que, a certa altura, possa pô-la 
em causa em termos de sustentabilidade e isso também 
não queremos. E cada passo tem que ser estudado com 
calma para não perdermos de uma vez tudo aquilo que 
conquistamos efetivamente. Mais medidas que eu con-
sidero emblemáticas e que foram aprovadas nestes anos, 
se eu tivesse que escolher outras, escolheria o Modelo de 
Apoio à Vida Independente e a disponibilização de assis-

Aqui está há sete anos, integrando atualmente o XXIII 
Governo Constitucional com a função de tratar especifi-
camente as questões da deficiência e tem vindo a alargar 
o espectro das suas responsabilidades e, neste momento, 
tem a parte da inclusão e da ação social, a seu cargo.
Como eu me vejo, é assim. Como é que os outros me 
veem? Isso é uma pergunta um bocadinho exigente. Sou 
teimosa, sou persistente, sou otimista, sou bem-disposta 
e alegre. Tenho dificuldade em ouvir “Não é possível”, 
tenho um bocadinho mau-feitio em alguns momentos, 
sou muito companheira. Sou uma pessoa de amizades 
fortes, embora não muitas.  Sou um bocadinho seleti-
va também nesse aspeto, sou um bocadinho fechada 
em alguns aspetos também. Ganhei se calhar algumas 
couraças e algumas carapaças em virtude da visibilidade 
pública e do enorme julgamento a que estamos sujeitos 
no dia-a-dia, face a isso. Conforme o tempo vai pas-
sando vamos sentindo a necessidade de, cada vez mais, 
pertencer a um núcleo que seja só nosso e depois isso 
tem consequências que não são positivas que é às vezes 
nos fecharmos um bocado de mais e ganharmos defesas 
a mais.

02 - Como foram os últimos 10 anos na sua vida?
ASA - Do ponto de vista do meu envolvimento nas 
causas da deficiência foram importantes, antes da minha 
colaboração no Governo, porque foram anos duros do 
ponto de vista social e do próprio respeito pelos direi-
tos das pessoas com deficiência. Vivemos o período 
da Troika, nessa altura em vivi isso do ponto de vista 
ativista e nas ruas com as pessoas com deficiência e 
foram anos que me marcaram, muitos de nós. Ajuda-
ram-nos a consciencializar que é preciso não dar nada 
por garantido, não dar direitos por garantidos, porque 
às vezes coisas muito básicas ficam postas em causa e se 
não lutarmos por elas, ninguém o fará. Foram anos em 
que aprofundei e diversifiquei conhecimento em muitas 
áreas, foram anos de grande impacto a todos os níveis. 
Foram anos em que viajei bastante, quer a título pessoal, 
quer a título profissional e tive oportunidade de conhe-
cer muitas outras realidades que me fizeram, em mui-
tos aspetos, questionar a nossa realidade em Portugal 
através de alguns bons exemplos, mas também valorizar 
aquilo que temos cá e não sabemos valorizar. E do ponto 
de vista pessoal, nos últimos 10 anos, foram os anos em 
que eu fui mãe e isso mudou tudo.

03 - Quais foram os momentos mais marcantes?
ASA - O momento em que fui eleita como presidente da 
ACAPO em 2013, o convite para vir para o Governo em 
2015 e o ter sido mãe.

04 - Como avalia os últimos 10 anos na vida das pes-
soas com deficiência?
ASA - Foram anos muito díspares, passamos por anos 
complicados. Os anos da troika acho que foram com-

tência pessoal. Claro que ainda não como eu quero que 
ela [a medida] seja. Para o ano será certamente melhor 
e diferente. Agora ainda sobre a forma de projetos-pi-
loto, a chegar a 1058 destinatários no último mês, mas 
queremos mais, claro que queremos mais. Mas já são 
1058 e isso já me deixa muito feliz. Pensar que em 2019 
começamos com setecentos e poucos e conseguimos 
crescer em mais de trezentos destinatários em três anos 
é bom. Agora queremos isto como modelo definitivo e 
chegar a cada vez mais pessoas, tantas quantas queiram 
esta mudança na sua vida.

05 - Em que áreas foi mais positiva a evolução?
ASA - Houve outros aspetos que para mim foram funda-
mentais mas não sei se as pessoas valorizam da mesma 
forma que eu valorizo que aqui estou e que trabalhei 
muito diretamente neles: a revisão da legislação da edu-
cação inclusiva, que em muitos aspetos hoje é contestada 
por alguns pais, mas que eu não tenho dúvida nenhuma 
de que o que foi aprovado é uma legislação que foi no 
sentido certo e que está a ir no sentido certo. Aquilo que 
conseguimos evoluir em matéria de acessibilidade, em 
termos de apuramento da legislação, em termos de ver-
bas destinadas a lançar candidaturas e a conseguirmos 
fazer obras no terreno são algumas das medidas que se 
calhar eu destacaria nestes últimos 10 anos.

06 - O que ficou por fazer?
ASA - Quando não houver coisas que tenham ficado 
por fazer, não estamos cá a fazer nada porque já fizemos 
tudo, podemos arrumar a casa e ir embora. Ainda temos 
para fazer: temos uma tabela nacional de incapacidades 
para rever para criar um sistema de avaliação mais justo 
e equitativo. Temos um sistema de atribuição de produ-
tos de apoio cuja eficiência tem que melhorar, tem que 
se basear na possibilidade de adquirirmos os produtos 
e equipamentos em causa de uma forma mais ampla, 
temos que dinamizar os bancos de produtos de apoio, 
que possamos reutilizar produtos de apoio e entregá-los 
a várias pessoas. Temos que melhorar o funcionamento 
integrado entre alguns aspetos do atendimento na saúde, 
na educação e na segurança social – isso vê-se muito 
presente ao nível da intervenção precoce que precisa, 
efetivamente, de uma melhoria e de algumas mudanças 
no próprio sistema e na forma como funciona. Temos 
que aperfeiçoar as normas técnicas de acessibilidade do 
Decreto-lei 163 até ao final do mandato. Queremos me-
lhorar as condições de fiscalização no terreno, estivemos 
estes anos todos a conseguir lançar concursos para con-
tratar pessoas para integrarem as equipas do INR, não 
tínhamos equipa e agora temos equipa. E por mais que 
os queiramos pôr na rua a fiscalizar, agora temo-los ocu-
pados com as candidaturas do PRR [Plano de Recupera-
ção e Resiliência]. Queremo-los na rua a fazer fiscaliza-
ção, - quer dizer, não é que eu ache que isto se faça desta 
forma mas às vezes se calhar tem que ser - avançar com 

as contraordenações para se perceber que incumprir não 
é algo que esteja isento de consequências e é preciso que 
esta mensagem passe. Eu não digo que não vamos lá pela 
sensibilização, eu acho que o temos de fazer de todas as 
formas. Temos que sensibilizar mas também temos que 
mostrar às pessoas que continuar a não fazer bem tem 
consequências e essas consequências têm que aparecer. 
Há tanta coisa que tem que ser feita ainda.

07 - A comparação inevitável: como Portugal se posi-
ciona em relação aos restantes países europeus?
ASA - Eu não tenho um conhecimento muito abrangen-
te daquilo que é a realidade dos países europeus ou pelo 
menos de todos os países europeus. Eu conheço coisas 
que funcionam bem em determinados países europeus, 
conheço coisas que funcionam menos bem, depende 
muito do país de que estamos a falar e da sua própria 
realidade socioeconómica, são realidades muito diferen-
tes. Eu não posso comparar Portugal com a Alemanha, 
nem a Suécia com a Bulgária. Apesar de todos sermos 
estados-membros de uma mesma União Europeia e 
fazermos um esforço para termos harmonização de po-
líticas – ainda ontem tivemos oportunidade de aprovar 
em Conselho de Ministros a transposição da diretiva re-
lativa à acessibilidade a produtos e serviços para pessoas 
com deficiência e isso resulta do trabalho da própria 
União Europeia de tentar harmonizar o que é exigido em 
todos os países, para não se exigir muito nuns e pouco 
noutros. Isto é importante de facto, agora eu não posso 
querer comparar aquilo que em Portugal somos capazes 
de dar em termos de apoios económicos e financeiros 
em termos de prestações àquilo que dá um país como 
a Suécia ou como a Alemanha. Também tenho que me 
orgulhar muito quando temos países como a Suécia e a 
Alemanha ou mais recentemente a Finlândia que é tida 
como o suprassumo dos modelos educativos e que o é, 
efetivamente, a pedirem para vir cá conhecer as nossas 
escolas - quer dizer que nós se calhar não andamos a 
fazer assim tudo tão mal – e querem perceber como é 
que nós conseguimos fazer inclusão de crianças com 
deficiência nas escolas regulares. Certamente com umas 
a funcionar bem e com outras a funcionar menos bem. 
Mas eles reconhecem-nos isso e se calhar eles reconhe-
cem-nos mais isso do que nós próprios que estamos cá 
dentro. Quando falamos de Vida Independente. Nós te-
mos diferentes modelos de Vida independente a funcio-
nar em vários estados-membros. Temos o muito falado, 
o modelo sueco que toda a gente diz que é o protótipo 
dos princípios que regem a ENIL The European Network 
on Independent Living e a história dos “direct payment” 
[pagamentos diretos] e da gestão direta de uma pessoa 
com deficiência de todos os aspetos relacionados com 
o assistente pessoal. Modelo com o qual eu não tenho 
nenhum tipo de discordância de fundo, mas que efeti-
vamente aquilo que sabemos é que começou como um 
modelo muito amplo e perfecionista e tem regredido 
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nos últimos anos e que tem vindo a ter cada vez menos 
destinatários e eles próprios, internamente, estão a fazer 
a reavaliação do próprio modelo. Modelo que, por exem-
plo, não chega às pessoas com deficiência intelectual 
ou com problemas do foro cognitivo porque as pessoas 
não conseguem fazer a dita autogestão total de que se 
fala nesse modelo. Temos a Irlânda com um modelo de 
Vida Independente que tentou implementar e que ao fim 
de dois anos deixou de existir porque não funcionou. 
Temos modelos diferentes. Como é que nós nos posicio-
námos? É difícil uma resposta a essa questão: certamente 
muito bem em algumas áreas, muito mal noutras. 
O esforço é tentar, de forma transversal e melhorando 
um pouco nas diferentes áreas que dizem respeito à vida 
das pessoas com deficiência.

08 - Como acha que vão ser os próximos 10 anos para 
as pessoas com deficiência?
ASA - Se eu tivesse uma bola de cristal, se calhar dedi-
cava-me a outro tipo de previsões. Em termos racionais, 
acho que há conquistas que estão feitas e que dificilmen-
te vão regredir e acho que as pessoas vão poder contar 
com isso nos próximos 10 anos e se possível nos outros 
10. Acredito que seja possível nos próximos 10 anos que 
as pessoas com deficiência tenham uma maior presen-
ça no mercado de trabalho. Acho que isso é algo que 
progressivamente temos sido capazes de ver a acontecer 
cada vez mais. Acho que, progressivamente, as pessoas 
com deficiência têm mais espaço, mais visibilidade e 
estão cada vez mais nas ruas e não dentro de casa e 
dentro de respostas sociais. Acredito que isso também 
se vá destacar e crescer nos próximos 10 anos. E quero 
acreditar muito que os próximos 10 anos serão anos de 
crescimento, de melhoria das condições de vida das pes-
soas com deficiência, sem prejuízo de sabermos que em 
determinados aspetos também haverá ajustes que se vão 
densificar, complexificar: o acesso a determinadas profis-
sões que cada vez serão mais tecnológicas e se não forem 
de raiz tecnologias preparadas para que as pessoas com 
deficiência as possam exercer, cada vez mais haverá uma 
tendência para que seja difícil às pessoas com deficiên-
cia chegarem a determinados tipos de profissões. Agora 
também quero acreditar que o mercado terá capacidade 
de cada vez mais orientar as pessoas com deficiência 
para as profissões que lhe estão mais adequadas. No fun-
do acho que serão 10 anos com mais direitos conquis-
tados, assegurados e consolidados mas necessariamente 
sempre com desafios. A tecnologia pode ser o grande 
desafio: se nós não interiorizarmos de uma vez por todas 
que a tecnologia tem que nascer acessível e não tornar-se 
depois acessível, a vida das pessoas com deficiência vai 
ter estes desafios adicionais.

09 - Como deseja que sejam os próximos 10 anos na 
sua vida?
ASA - Não faço futurologia, há muito tempo que apren-
di a não fazer isso. Aberta aos desafios, cheia de vontade 
de fazer coisas novas, mas não faço futurologia. [Daqui 
a 10 a sua filha terá que idade?] 14 [anos], será uma 
adolescente insuportável, certamente. Ela já tem um 
feitiozinho daqueles…

10 - Que mensagem deixa à Plural&Singular pelos 10 
anos de existência?
ASA - Resiliência. Eu sei que é uma palavra que é um 
bocado chata, que está na moda e toda a gente diz. Mas 
é importante que um projeto como a Plural&Singular se 
mantenha cá por mais 10 anos e por mais alguns, se pos-
sível. Eu sei que o que estou a dizer pode ser motivador, 
mas também exigente porque certamente também de-
pende muito do esforço individual de alguns, mas aquilo 
que se consegue fazer e transmitir, ainda temos poucos 
meios de comunicação a fazê-lo de forma sistematizada 
e a debruçar-se sobre este tema como vocês o fazem. É 
importante que se consigam por cá manter.

Psicólogo, escritor, ativista, reivindicativo, sonhador, 
Rui Machado é o segundo entrevistado pela Plural&-
Singular para o artigo de capa que assinala os 10 
anos desta revista digital. Tem 39 anos e trabalha na 
APPACDM do Porto. Uma doença neuromuscular e 
um Portugal que, sobretudo para alguns tipos de de-
ficiência, “ainda esquece e discrimina”, obrigaram-no 
a fazer uma “travessia no deserto” que só nos últimos 
10 anos começou a ser transponível. Cocriador do 
Movimento “Sim, nós fodemos”, integra o projeto-pi-
loto de assistência pessoal do Centro de Apoio à Vida 
Independente.

01 – Quem é o Rui Machado: como se vê, como as 
pessoas o veem?
Rui Machado (RM) – Essa questão fez-me recordar um 
episódio da minha adolescência. Estava do 11.º ano e a 
aula era de filosofia. O professor, como habitualmente, 
fazia a chamada e chegou ao meu nome: Rui Macha-
do. Uma vez e eu nada. Segunda, terceira e eu igual. A 
quarta tentativa já foi com uma oitava abaixo e aí eu res-
pondi: “eu peço desculpa, professor, eu ainda não estou 
certo de quem sou”. A sua cara vestiu-se com um ligeiro 
sorriso, por debaixo da barba densa que honrava a sua 

profissão. Quis responder-me: “Rui, hás de falar sempre 
assim” e continuou o seu serviço. Concluo, portanto, 
que falar de mim não é o assunto da minha predileção 
e que já assumo a incompetência para o fazer desde há 
muito. Mas isso já quer dizer alguma coisa. Já consigo 
assumir-me como alguém em permanente tormento por 
tudo o que sinto e vejo acontecer à minha volta. Gosto 
de tentar perceber quase tudo e de, dentro do que me 
é possível, promover as mudanças em que acredito que 
todos ganham. Nunca gostei da palavra não e poucas 
vezes acreditei nela. Isso fez de mim um homem traba-
lhador e também insuportável na teimosia que tenho de 
aplicar nos meus objetivos. E, apesar disso, falhei. Falho. 
Falhamos sempre, é inevitável. O importante é que, ape-
sar disso, continuemos a acreditar. Eu acredito apesar de 
ter tido momentos muito difíceis na minha vida. Quero 
continuar a acreditar em todos os domínios da minha 
vida: desde a minha carreira até ao ativismo passando 
pela família que ainda resta. Para suportar tudo, socor-
ro-me muitas vezes de humor. Adoro pensar que tudo 
pode ser uma brincadeira. Se me vissem nestes moldes 
eu acho que conseguiria sentir-me orgulhoso. Mas não 
sei realmente como me veem.

Rui Machado: “Será importante dar continuidade aos ganhos alcançados e 
tentar que cheguem a todas as pessoas”
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02 – Como foram os últimos 10 anos na sua vida?
RM – Em 10 anos cabe muita coisa. Foram anos duros 
mas também felizes. Constituíram a minha travessia no 
deserto. Porque devido à minha deficiência – ainda não 
encontrei outra razão – sofri uma forte exclusão e vi-me 
arredado dos mais variados domínios da vida. Estes 10 
anos constituíram a conquista de coisas que o cidadão 
normativo alcança sem dificuldades maiores ou tão 
grandes quanto uma pessoa com deficiência experimen-
ta. Confesso que não gosto de pensar o quanto demorou 
e o quão difícil foi. Facto é que hoje tenho o meu traba-
lho, uma casa para morar, um veículo para me deslocar 
e continuo a viver a felicidade de escrever e de poder 
contribuir para a melhoria da vida de outras pessoas 
através do meu trabalho e associativismo.

03 – Quais foram os momentos mais marcantes?
RM – Os momentos mais marcantes foram fundamen-
talmente dois: ter conseguido um emprego e assistên-
cia pessoal. Estas duas conquistas foram aquelas que 
abriram caminho a outras impossíveis de esquecer e que 
tiveram em mim um impacto próximo de eu ter medo 
de rebentar de felicidade. São exemplo a saída de casa 
dos meus pais, ter vivido com a minha companheira 
de então e ainda ter carro para me deslocar para onde 
bem entendesse. A escrita também continua a ser muito 
marcante a nível pessoal. Nestes 10 anos publiquei seis 
livros e lembro-me de cada uma das apresentações como 
se tivessem sido hoje.

04 - Como avalia os últimos 10 anos na vida das pes-
soas com deficiência?
RM – A evolução existiu e é indesmentível. Mas também 
é indesmentível que ainda existem pessoas fortemente 
discriminadas e vítimas de uma severa discriminação 
social. Existe, assim, um sabor agridoce quando pensa-
mos nos últimos 10 anos. Acho importante salientar que 
existiram significativos avanços na inclusão das pessoas 
com deficiência. Mas não para todas estas pessoas. Por 
vezes esquece-se que a própria comunidade de pessoas 
com deficiência é muitíssimo diversa abarcando múl-
tiplas realidades e necessidades. Consigo reconhecer 
avanços importantes para pessoas com deficiência 
motora e sensorial. Reconhecer esses avanços nas pes-
soas com deficiência intelectual, já é mais difícil o que 
demonstra algo de dramático: esta população acaba por 
ser ainda muito esquecida e altamente discriminada; são 
uma espécie de terceira margem do rio, como escreveu 
Guimarães Rosa.
Ainda assim são 10 anos que avalio genericamente como 
positivos. Agora será importante dar continuidade aos 
ganhos alcançados e tentar que cheguem a todas as 
pessoas.

05 – Em que áreas a evolução foi mais positiva?
RM – Logo à cabeça surge-me um acontecimento que 
para mim representou uma evolução histórica. Refi-
ro-me ao facto de as próprias pessoas com deficiência 
terem chegado aos órgãos de poder e decisão dando 
corpo à máxima “nada sobre nós sem nós”. Não será, 
com certeza, uma coincidência que nos tempos em 
surgiu um deputado com deficiência, um presidente do 
Instituto Nacional para a Deficiência e uma Secretária de 
Estado também vinda da mesma comunidade, tenham 
sido feitas reformas importantes para a inclusão e ainda 
que novas abordagens respeitadoras nomeadamente 
da Convenção dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
tenham conhecido o seu surgimento, como foi exemplo 
o Modelo de Apoio à Vida Independente. Mas outros 
avanços houve e merecem referência em jeito de balan-
ço. O surgimento de legislação do Maior Acompanhado, 
Empregabilidade, Ensino Inclusivo e das Acessibilidades 
mostram que existiu trabalho durante os últimos anos. 
No entanto, na tentativa de colocar no terreno toda esta 
legislação já se perceberem que existem aspetos que 
necessitam de melhoria.

06 – O que ficou por fazer?
RM – Há sempre algo para fazer, nem que seja pela 
razão de o conhecimento estar sempre a evoluir. Mas há 
uma atenção particular que deve ser dada aos cidadãos 
portugueses com deficiência intelectual e ainda nunca 
foi dada. Se quisermos colocar a questão de forma sim-
ples estas pessoas constituem os excluídos dos excluídos 
e é importante contrariar essa tendência.
O facto de terem existido avanços muito significativos 
como ainda muito trabalho estar por fazer, tem uma 
dimensão que me preocupa e que roça um pouco uma 
inquietante perversidade. Neste contexto acho particu-
larmente importante a forma como a comunidade de 
pessoas com deficiência comunica e surge publicamente. 
É crucial que não se caia no erro das críticas excessivas 
ou “fanatismos” nos domínios onde houve efetivamente 
avanços – que apesar de tudo consigo perceber e pos-
so legitimar por existirem pessoas a viver um grande 
sofrimento sem qualquer perspetiva de futuro – mas 
também é essencial que a luta nunca pare e que não se 
aceite “pouquinho” quando do que se fala é de direitos 
humanos. Este equilíbrio será um enorme desafio para o 
futuro.
Não devemos esquecer este desafio dentro da luta que 
teremos que travar. Precisamos que nenhuma pessoa 
com deficiência seja esquecida e ainda que não haja 
qualquer regressão nas conquistas já alcançadas. Espe-
remos que a melhoria dos diplomas de que falei chegue 
a todos e que conheçam as melhorias que merecem. Por 
exemplo, há quantos anos se luta pela acessibilidade 
neste país? O que falta fazer? Pelo menos falta aplicar 
rigorosamente as leis aprovadas.

07 – A comparação inevitável: como Portugal se posi-
ciona em relação aos restantes países europeus?
RM – Não me parece que haja uma diferença tão signi-
ficativa quanto se diz. Depende muito do assunto que 
estiver em apreço. Por exemplo se falarmos em Vida 
Independente o atraso que temos perante alguns paí-
ses é tão grande quanto vergonhoso. Se pensarmos em 
acessibilidades pouca diferença encontramos em países 
no coração da Europa, como por exemplo a Bélgica. E 
ainda se o assunto for produtos de apoio estamos muito 
melhor servidos que a nossa vizinha Espanha.
Não há claramente uma diferença importante, pelo que 
já não considero produtivas essas comparações que mui-
tas vezes caem no tradicional “bota-baixismo” portu-
guês. Mas é bom que estejamos atentos ao que acontece 
lá fora porque pode indicar caminhos e oferecer conhe-
cimento.

08 – Como acha que vão ser os próximos 10 anos para 
as pessoas com deficiência?
RM – Uma incógnita. As conquistas dos direitos das 
pessoas com deficiência são habitualmente muito lentas 
e ainda há sempre o angustiante sentimento de serem in-
variavelmente frágeis, mais dependentes de políticos que 
tantas vezes nos viraram as costas, do que de cidadãos 
de países humana e socialmente maduros, que honesta-
mente ainda não sei se é o nosso. Infelizmente é impos-
sível saber ou garantir que será conquistado o que está 
ainda em falta ou se até não iremos perder aquilo que 
já temos. Viver será sempre um desafio. Todavia, para 
uma pessoa com deficiência é muitas vezes assustador. 
Uma incógnita cheia de medos e ansiedades. Seria bom 
também viver com alguma serenidade.

09 – Como deseja que sejam os próximos 10 anos na 
sua vida?
RM – Gostava que fossem anos tranquilos sem os so-
bressaltos, medos e angústias de que falei anteriormente. 
Mas é quase impossível. Gostaria de ter uma situação 
profissional mais estável e ter a certeza absoluta que a 
Vida Independente em Portugal nunca iria acabar. Isso 
já seria extraordinário para mim, a par de a saúde se 
manter estável.

10 – Que mensagem deixa à Plural&Singular pelos 10 
anos de existência?
RM – A palavra que me surge é obrigado. São dois 
obrigados, na verdade. Um, a nível pessoal, por me 
terem permitido ser cronista durante algum tempo na 
vossa publicação que se revelou um espaço de liberdade 
e onde fui dando conta dos temas que me parecem cen-
trais no tema da inclusão da pessoa com deficiência. O 
segundo enquanto membro da comunidade de pessoas 
com deficiência por terem construído um espaço ímpar 
para dar visibilidade aos temas mais importantes da 
nossa vida. Por incrível que possa parecer ainda consti-
tuímos uma realidade desconhecida para muita gente e a 
visibilidade continua a ser essencial para responsabilizar 
todos os cidadãos para sociedade que constroem ou 
deixam construir.
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Formado em Engenharia de Reabilitação e Acessibili-
dade Humanas pela Universidade de Trás-os-Montes 
e Alto Douro, David Fonseca sempre foi muito ativo 
no âmbito da infoacessibilidade em todas as entidades 
por onde passou. Já foi presidente da SUPERA - So-
ciedade Portuguesa de Engenharia de Reabilitação e 
Acessibilidade, faz parte da Associação de Surdos do 
Porto e, enquanto dirigente associativo e voluntário 
passou por mais entidades, nomeadamente como 
diretor do Boletim Informativo “Surdos Notícias” da 
Federação Portuguesa das Associações de Surdos. Tra-
balhou alguns anos na Portugal Telecom, mas é agora 
motorista de pesados e decidiu abrandar o ativismo 
para se dedicar mais à família, nomeadamente às 
filhas gémeas de nove anos.

01 – Quem é David Fonseca: como se vê e como as 
pessoas o veem?
David Fonseca (DF) - Eu vejo-me como uma pessoa 
que está sempre em buscas de novas formas acrescen-
tar valor à vida, ultrapassar obstáculos quotidianos, ao 

longo da vida. Estou sempre a tentar fazer o melhor que 
posso em todas as áreas que me deparo. Penso que sou 
visto como uma pessoa mesmo muito persistente, que 
nunca desiste, às vezes isso afasta as pessoas porque a 
persistência acaba por incomodar no bom sentido, pelo 
menos resolvo o obstáculo seja de que maneira for. A 
minha vida familiar pessoal está estável de momento 
porque aprendi desde pequeno a ser um bom gestor de 
todos os aspetos, desde o bem-estar ao económico. Ape-
sar de ser uma pessoa com Surdez profunda adquirida, 
fui educado a desenrascar-me perante os obstáculos a 
nível de comunicação, com a ajuda de um bloco de notas 
e uma caneta que me permite transmitir a mensagem de 
forma clara e sucinta, isso é o ponto fulcral.

02 - Como foram os últimos 10 anos na sua vida?
DF - Estes últimos dez anos de vida foram uma ver-
dadeira aventura: sou pai de duas meninas gémeas de 
nove anos, que deram uma reviravolta à minha vida, 
totalmente. Trabalhei alguns anos na Portugal Telecom 
até à queda do grupo empresarial corporativo, onde tive 

a oportunidade de participar em alguns projetos fantás-
ticos na área da infoacessibilidade. Depois tentei mudar 
um pouco as mentalidades através da minha liderança 
na Sociedade Portuguesa de Engenharia de Reabili-
tação e Acessibilidade Humanas (SUPERA), onde fui 
presidente por dois mandatos. Há cerca de quatro anos 
decidi parar com todas as atividades relacionadas com 
a infoacessibilidade porque o mundo está em constante 
mudança e temos de acompanhar as tendências econó-
micas e fui tirar a carta de condução de pesados. Estou, 
desde 2018, a trabalhar como motorista internacional de 
pesados, já trabalhei com quase todo o tipo de camiões 
a nível de semirreboques, desde as lonas, transporte de 
palha, frigoríficos, porta contentores, porta carros, cis-
ternas alimentares, cisternas de transportes de líquidos 
perigosos.

03 - Quais foram os momentos mais marcantes?
DF - O nascimento das minhas filhas gémeas. A lideran-
ça como presidente na SUPERA.

04 - Como avalia os últimos 10 anos na vida das pes-
soas com deficiência?
DF - Houve algumas melhorias, investimentos na área 
da inclusão, como o projeto de Vida independente e a 
pensão social da inclusão. De forma resumida, o grande 
problema de Portugal é a enorme carga fiscal que temos 
que impede sermos totalmente independentes, na área 
empresarial para as pessoas com incapacidade. Temos 
muito mais despesas a nível a produtos de apoio que são 
caríssimos, ter um teto para viver, as ajudas sociais são 
escassas, a acessibilidade da cidade ainda há muito por 
fazer. Uma pessoa com incapacidade a ganhar o ordena-
do mínimo não consegue viver totalmente independen-
te, precisa de outras fontes de rendimento, por exemplo.

05 - Em que áreas foi mais positiva a evolução?
DF - Os contratos com os Centros de Apoio à Vida In-
dependente (CAVI) que vão gerir os assistentes pessoais. 
A infoacessibilidade tem melhorado bastante nas várias 
plataformas da internet, Android, IOS.

06 - O que ficou por fazer?
DF - Em todas as áreas ficou muito por fazer, os exem-
plos multiplicam-se por muitos milhões e são extensíveis 
a todos os setores e a todos mercados. O cada vez maior 
intervencionismo a que se assiste e as, cada vez mais, 
graves “falhas de governo” que provoca afetam o bom 
funcionamento do sistema de preços como transmissor 
de informação necessária para a tomada de decisões, 
aumentando a ignorância da sociedade e prejudicando o 
desenvolvimento económico.

07 - A comparação inevitável: como Portugal se posi-
ciona em relação aos restantes países europeus?
DF - Portugal tem evoluído na inclusão social de pes-
soas com incapacidade: há cada vez mais estudantes 

com incapacidade no ensino superior e no mercado de 
trabalho e o risco de pobreza e exclusão social diminuiu 
com a ajuda da Prestação Social para a Inclusão (PSI). 
Contudo, o contexto pandémico vivido em 2020 e o 
consequente confinamento da população veio dificultar 
a entrada das pessoas com deficiência nas empresas e 
aumentou o desemprego. Durante o período pandémico, 
por exemplo, para as pessoas surdas irem a um posto de 
saúde não era fácil porque não há intérpretes e pessoas 
capazes de falar língua gestual. Não preciso de desenvol-
ver mais, porque em cada país europeu existem as suas 
barreiras para cada incapacidade, barreiras. No meu 
caso como motorista internacional de pesados ando pela 
Europa toda, como sou apenas surdo e tenho uma boa 
capacidade de resistência física, isso [a surdez]não me 
impediu. É preciso mostrar ao empregador, quer seja 
privado ou publico, que somos capazes de executar as 
tarefas laborais. Uma das resoluções mais importantes é 
simplesmente a educação que temos na infância, a partir 
dai é que vamos moldar as mentalidades com ação.

08 - Como acha que vão ser os próximos 10 anos para 
as pessoas com deficiência?
DF - A nível da tecnologia vão melhorar bastante, agora 
a nível de empregabilidade das pessoas com incapacida-
de ainda é uma luta sem fim!

09 - Como deseja que sejam os próximos 10 anos na 
sua vida?
DF - A lutar por um mundo mais sustentável, equilibra-
do, transmitir os valores que aprendi às gerações mais 
novas.

10 - Que mensagem deixa à Plural&Singular pelos 10 
anos de existência?
DF - Continuem a mostrar que nada é impossível, que 
tudo tem solução com um pouco de inteligência através 
do trabalho de equipa! Devemos sensibilizar todos os 
seres-humanos para pensarem um pouco, porque, como 
muita gente diz, “mais vale prevenir do que remediar…” 
e não podemos voltar atrás pois a vida só tem um sen-
tido! Por isso a acessibilidade deve ser obrigatória em 
todas as áreas.
 

David Fonseca: “Uma das resoluções mais importantes é simplesmente a 
educação que temos na infância, a partir dai é que vamos moldar as men-
talidades com ação”
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Eleito recentemente melhor atleta do mundo com 
deficiência intelectual, Lenine Cunha, que gosta de ser 
tratado por Lenny, já não tem vitrinas suficientes para 
guardar as medalhas alcançadas ao longo da vida. São 
mais de duas centenas e incluem um bronze nos Jogos 
Paralímpicos Londres2012. Atualmente representa 
o Clube Futebol Oliveira do Douro e sonha saltar os 
100 metros até aos 80 anos. É o quarto entrevistado da 
Plural&Singular para o artigo de capa que assinala os 
10 anos desta revista digital

01 – Quem é Lenine Cunha: como se vê, como as pes-
soas o veem?
Lenine Cunha (LC) – Sou atleta, sou vendedor, faço 
palestras… As pessoas veem-me como um atleta. Ouvi 
dizer que sou um ser humano fantástico, mas não posso 
falar por toda a gente (risos). O que tenho feito não só a 
nível pessoal, mas também em prol do desporto para-
límpico. Represento Portugal e dou muitas vitórias e 
conquistas a Portugal. Mas fora do desporto dou o meu 
contributo e isso, se calhar, até é o mais importante. Dou 
palestras nas escolas, falo do desporto paralímpico, con-
to a minha história de vida e tenho esperança que isso 

inspire as pessoas ou as torne mais atentas e as sensibili-
ze para esta área. Neste momento estou há cinco meses a 
trabalhar na Decathlon [no apoio ao cliente na parte da 
corrida] em Vila Nova de Gaia (distrito o Porto), numa 
parceria que a Decathlon Gaia fez motiva-a por princí-
pios de inclusão. Surgiu esta oportunidade. Era para ser 
um patrocínio, mas eu preferi um emprego com vista a 
preparar o meu futuro. É um dois em um: é bom para 
mim e é bom para eles. Gosto muito. Estou-lhes muito 
agradecido: são meus empregadores e patrocinadores. 
Sou muito comunicativo, gosto de interagir com os 
clientes e de falar com os clientes. Alguns reconhecem-
me e fico envergonhado. No dia-a-dia, nas compras, 
quando as pessoas me reconhecem, fico embaraçado. Eu 
não dava para ser figura pública. É bom sentir o carinho 
das pessoas, mas fico sem jeito. Este reconhecimento 
começou a surgir depois da medalha de bronze [Jogos 
Paralímpicos Londres2012]. Antes já tinha 134 medalhas 
e agora tenho 234.

02 - Como foram os últimos 10 anos na sua vida?
LC – Em 10 anos aconteceram muitas coisas. 2012 foi o 
meu melhor ano porque ganhei a mealha de bronze nos 

Jogos Paralímpicos de Londres. Foi o patamar mais alto 
onde cheguei. Já tinha sido campeão do Mundo e da Eu-
ropa, mas nunca tinha alcançado uma mealha nos Jogos 
Paralímpicos. É a medalha da minha vida. Ganhei o tro-
féu e Melhor atleta o Mundo duas vezes: em 2017 e 2022 
dado pela minha federação internacional, a VIRTUS [a 
VIRTUS é a Federação Internacional para Atletas com 
Deficiência Intelectual, anteriormente designada INAS].
Estou mais velho [40 anos de idade] e cresci muito. 
Tenho casa própria, o que era outro sonho, e vivo com 
uma pessoa. Tenho de destacar o meu antigo treinador, 
o José Costa Pereira, que é um segundo pai para mim. 
Estivemos juntos 22 anos e isso é uma vida. A parceria 
treinador/atleta acabou, mas ficou a de amigo/amigo 
tipo pai e filho. O atleta que sou hoje a ele lhe devo. Com 
ele ganhei 226 medalhas internacionais. São medalhar 
minhas que são dele. Os troféus de melhor atleta são 
meus e dele. Sem treinador não há atleta. Vou-lhe estar 
para sempre grato. Ele continua, agora como presidente 
da ANDDI [Associação Nacional de Desporto para De-
senvolvimento Intelectual], a ser das pessoas que mais 
faz pelo desporto em Portugal.

03 - Quais foram os momentos mais marcantes?
LC – Tenho um emprego seguro. Andei anos a anos a lu-
tar por isto. Sempre procurei trabalho, mas era difícil as 
entidades patronais darem emprego a uma pessoa com 
deficiência, a uma pessoa que se ausenta com frequência 
para os treinos, estágios, competições. O mais marcante, 
a nível desportivo, é a medalha de 2012 [Paralímpicos de 
Londres] e a medalha de ouro no Mundial de 2015 – um 
ano terrível em que perdia a minha mãe que era a minha 
melhor amiga, a minha maior fã e fez de mim a pessoa 
que sou hoje – porque andava muito em baixo e conse-
gui arrebitar e fui campeão no Catar.

04 - Como avalia os últimos 10 anos na vida das pes-
soas com deficiência?
LC – Vou focar-me no desporto. As coisas não têm 
vindo só a melhorar, estão ótimas. Nestes 10 anos houve 
muita evolução. Há mais apoio, incluindo apoio mo-
netário, para os atletas paralímpicos, há mais bolsas. 
Estamos equiparados aos olímpicos e há 15 dias soube-
se que as bolsas aumentaram. Eu e outros atletas que até 
já desistiram andamos anos e anos a lutar por isto, pela 
igualdade. Mas para ganhar essas bolsas é preciso treinar 
muito e ter muita dedicação. Um atleta para estar nos 
Jogos Paralímpicos tem de ser um atleta de elite.

05 - Em que áreas a evolução foi mais positiva?
LC – Como disse antes: a equiparação dos atletas com 
deficiência aos atletas sem deficiência. Os Paralímpicos 
são iguais aos Olímpicos. A visibilidade dos atletas com 
deficiência, o serem reconhecidos, a comunicação social 
começou a falar dos atletas paralímpicos. Começou a ser 
dado mais tempo de antena aos atletas paralímpicos e 
isso é muito positivo. Mas ainda falta algum trabalho.

06 - O que ficou por fazer?
LC – Há muitas pessoas com deficiência em Portugal 
e precisamos de renovação. É preciso fazer um traba-
lho muito grande neste aspeto. Neste momento não há 
atletas para o futuro. A renovação está por fazer. Falta 
informação sobre o desporto paralímpico. Na deficiên-
cia intelectual, há pais que não querem assumir que os 
filhos têm deficiência. Isso é um trabalho, uma sensibili-
zação que está por fazer. É muito complicado. Há ainda, 
um bocadinho, preconceito. A deficiência intelectual, 
muitas vezes, não se vê e só convivendo com as pessoas 
é que se percebe as dificuldades que temos. À primeira 
vista olham para mim e parece que não tenho nada, mas 
convivendo percebem que tenho dificuldades em muitas 
coisas: a memória, a concentração… Eu tive uma edu-
cação em que os meus pais, sabendo das minhas dificul-
dades, me prepararam para ser autónomo. E em muitas 
famílias não é assim. Eu tive a sorte de ter pais e irmãs 
que se preocuparam com isso: ensinaram-me a cozi-
nhar, a passar a ferro, a preparar uma máquina de lavar 
roupa… São coisas que parecem simples, mas quando 
se quer ser autónomo tem de saber. Na empregabili-
dade também falta fazer muito. Claro que há situações 
difíceis. Por exemplo, não podemos ter um repositor em 
cadeira de rodas na Decathlon. Mas podia fazer outra 
coisa. Portugal ainda tem de evoluir no emprego para as 
pessoas com deficiência.

07 - Como Portugal se posiciona em relação aos res-
tantes países europeus?
LC – No desporto paralímpico somos dos poucos países 
que os Olímpicos e os Paralímpicos são iguais nas bolsas 
e prémios. Nos EUA não é assim, por exemplo. Em 
relação à Europa não sei, mas nesse aspeto Portugal está 
bem melhor. Há muitos países onde a igualdade não é a 
que temos em Portugal. Foi um belo passo no desporto 
paralímpico. Mas falta a tal renovação e a publicidade do 
desporto paralímpico. Na empregabilidade se calhar ain-
da estamos um passo atrás. As empresas deviam apostar 
mais um bocadinho até porque têm apoios. Nesse aspeto 
temos de evoluir mais.

08 - Como acha que vão ser os próximos 10 anos para 
as pessoas com deficiência?
LC – Espero que as coisas melhorem. Se não melhora-
rem nos próximos, já nem digo 10, mas próximos cinco 
anos, o desporto paralímpico está mal. Neste momento, 
uma competição paralímpica é muito competitiva. Os 
níveis estão muito altos, os mínimos de participação 
para Jogos Paralímpicos estão muito altos. É preciso 
treinar muito e fazer disto vida. Tem de se ser atleta 
profissional para se chegar longe. Acho que vão ser anos 
desafiantes. No desporto ou há renovação e se dá mais 
visibilidade às pessoas com deficiência e ao desporto 
paralímpico, ou tudo se torna muito difícil. 

Lenine Cunha: “A nível desportivo, é preciso fazer um trabalho muito 
grande focado na renovação”
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tica. No entanto comecei a minha atividade profissional 
na APCAS, ainda enquanto estudante universitário.
É-me sempre difícil descrever-me... E também não é 
mais fácil dizer como outros me descreveriam… Mas 
ficaria feliz se me vissem como um “tipo porreiro”, bem 
disposto, honesto e dedicado. Como um bom amigo. 
Aliás, a família e os amigos são elementos estruturais 
na minha vida e não me vejo a ter uma vida feliz sem os 
ter por perto. Mas todos sabemos que o mundo é feito 
de opostos, e se há as virtudes também há os defeitos. 
Destes talvez destaque a teimosia, que tenho tentado 
rentabilizar da forma mais adequada; e alguma falta de 
autoconfiança que, felizmente, é algo que tenho conse-
guido melhorar ao longo da vida.

02 – Como foram os últimos 10 anos na sua vida?
LI – A última década foi de grandes mudanças na minha 
vida. Talvez consiga resumi-las em três palavras: desco-
berta, autonomia e independência.

03 – Quais foram os momentos mais marcantes?
LI – Um dos momentos marcantes foi o da passagem 
do mundo estudantil para a vida ativa. Numa primei-
ra fase, comecei por colaborar com a APCAS, ainda 
enquanto estudante, em projetos na área do Desporto e 
Tecnologias. Foi uma excelente fase pois cresci pessoal e 
profissionalmente, tornei-me mais exposto ao mundo e 
às pessoas. E reduzi alguma da timidez que sempre me 
caracterizou, ganhando mais confiança. Paralelamen-
te, esse percurso permitiu também o crescimento da 
instituição que, na altura era ainda “jovem”. Ainda hoje 
o crescimento da APCAS se mantém como um projeto 
de vida, meu e de muitos daqueles que gravitam em seu 
redor. Uns anos mais tarde surgiu a oportunidade de 
abraçar um novo projeto profissional, na minha área 
de formação, desafio que decidi aceitar e que me levou 
ao contacto com um meio completamente diferente: o 
empresarial. E, com isso, mais crescimento pessoal e 
profissional.
O segundo momento marcante, cuja ideia já vinha ama-
durecendo dos meus tempos de estudante, foi a possibi-
lidade de alcançar o meu espaço: a aquisição da minha 
casa e, com ela, de todas as tarefas de logística e gestão 
que lhe são inerentes.
Graças a estes dois grandes passos foi possível tornar-me 
um cidadão mais completo, autónomo, ativo e partici-
pante na sociedade, algo que deve estar ao alcance de 
todos os cidadãos de um país moderno e justo.

04 – Como avalia os últimos 10 anos na vida das pes-
soas com deficiência?
LI – Se no passado era comum que as pessoas com defi-
ciência vissem os seus horizontes confinados aos limites 
da institucionalização, cada vez mais se tem conseguido 
que as pessoas com deficiência estejam “na rua”, a socia-
lizar mais nas suas comunidades, mais perto dos demais 
cidadãos, a estudar, a participar, a trabalhar.
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O meu contributo vou dar sempre, mas as federações, o 
Comité Paralímpico e os clubes têm de fazer o seu papel. 
Neste momento são os clubes locais que estão a investir 
mais do que as grandes entidades.

09 - Como deseja que sejam os próximos 10 anos na 
sua vida?
LC – Acho que, não digo para o ano, mas se calhar no 
outro, vou casar. Vou continuar a praticar atletismo, sem 
dúvida. Já ando nos veteranos [onde a competição é a 
partir dos 35 anos] no desporto regular e não no para-
límpico. Acho que 80 anos ainda me vão ver a fazer os 
100 metros. Só se o meu corpo não puder mesmo. Tenho 
o sonho de ser treinador de desporto paralímpico. Ima-
gino-me a treinar crianças e porque não sonhar, se tiver 
um atleta e topo, em ir aos Jogos com um atleta de elite, 
sendo eu treinador. Sonhar nunca fez mal a ninguém. O 
meu lema de vida foi sempre: Nada é impossível. Se eu 
meter na cabeça, vou lutar por isso.

10 - Que mensagem deixa à Plural&Singular pelos 10 
anos de existência?
LC – Como disse, o meu lema é: Nada é impossível. Eu 
olho para vocês e vejo que vocês acreditam neste lema. 
Vocês têm tido muitos altos e baixos e eu sei muito bem 
o que isso é. As pessoas pensam que eu ganho mealhas 
e mais medalhas, mas eu também tenho momentos 
difíceis. É muito fácil falar, mas as pessoas muitas vezes 
não sabem o que passamos e o que sofremos com lesões, 
perdas familiares, com o dia-a-dia. E com vocês, de 
certeza, que é igual. O que vos posso dizer é: vocês estão 
a fazer um trabalho ótimo e nunca desistam porque o 
melhor ainda está para vir. Mesmo cano as coisas parece 
que correm mal, um dia mais tarde vamos ser recom-
pensados pelo nosso trabalho, dedicação, esforço. O 
reconhecimento vem sempre. Lembrem-se que nada, 
mas mesmo nada, é impossível.

É engenheiro informático, dirigente federativo, assu-
midamente teimoso e como missão de vida abraçou 
o associativismo para “ajudar os outros”.  Chama-se 
Luís Isidorinho e é o quinto entrevistado pela Plu-
ral&Singular para o artigo de capa que assinala os 10 
anos desta revista digital. O atual vice-presidente da 
Federação das Associações Portuguesas de Paralisia 
Cerebral nasceu como muitas outras crianças, mas 
com um “pormenor” que, ao longo da vida, foi lutan-
do para não se tornar um “por maior”: uma anoxia 
perinatal fez com que a paralisia cerebral passasse a 
ser a sua “companheira de vida”.

01 – Quem é o Luís Isidorinho: como se vê, como as 
pessoas o veem?
Luís Isidorinho (LI) – Na manhã de 27 de maio de 1986 
iniciou-se a aventura que traria ao mundo, antes do 
tempo que era “suposto”, o Luís Isidorinho. O meu nasci-
mento acabou por acontecer em Lisboa, na Maternidade 
Alfredo da Costa, depois de uma breve passagem pelo 
Hospital Distrital de Santarém – que encaminhou mãe 
e filho para Lisboa, com a “urgência possível” de há 36 
anos. Já na incubadora é que surgiu algo de inesperado: 
uma anoxia perinatal e mais umas coisas cujo nome não 

Luís Isidorinho: “É importante continuar a apostar no desenvolvimento 
de políticas comuns nos vários países europeus”

recordo agora... E que levaram ao surgimento da Parali-
sia Cerebral que ainda hoje me acompanha.
As minhas raízes dividem-se entre o Ribatejo e o Alente-
jo, mas a família ao fim do meu primeiro ano deslocou-
se do meio rural para o concelho do Seixal, na margem 
Sul do Tejo. O meu pai era militar e as deslocações 
diárias para o Alfeite eram incomportáveis. Apenas ia 
a casa ao fim de semana; e, por outro lado, existiam as 
consultas, os exames e as terapias (na Liga Portuguesa 
dos Deficientes Motores), logística que levou a que a mi-
nha mãe se desempregasse para me acompanhar nesse 
processo. Viemos os três para o Seixal e, por cá, com o 
nascimento da minha irmã a família passou a ter quatro 
elementos em 1991.
A área da deficiência mantém-se na minha vida tam-
bém no contexto institucional. Para além de voluntário 
na Associação de Paralisia Cerebral de Almada Seixal 
(APCAS), acumulo o cargo de vogal da Direção desta 
instituição. E, ainda, o cargo de vice-presidente da Fede-
ração das Associações Portuguesas de Paralisia Cerebral 
(FAPPC).
A nível profissional estou a trabalhar na minha área de 
formação – a Engenharia Informática – como Engenhei-
ro de Software numa empresa de Consultoria Informá-
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ligeiramente carregado que camufla totalmente a minha 
surdez a ouvir com dois implantes cocleares e com ela 
as vivências, as dores que passei, as emoções blindadas, 
as experiências enriquecedoras, os objetivos atingidos e 
os que estão por realizar a longo prazo. Há ainda o tanto 
por fazer e pavimentar esta estrada.

02 - Como foram os últimos 10 anos na sua vida?
AI - É impossível resumir estes desafiantes 10 anos 
em poucas frases. Foi sem dúvida uma década e tanto 
porque permitiu-me crescer, consolidar e objetivos 
concretizados que outrora neste Portugal seriam impos-
síveis apesar de todas as provações. A palavra certa, a 
persistência.

03 - Quais foram os momentos mais marcantes?
AI - O lançamento do livro infantil “Jonas e os Ouvidos 
Mágicos!” patrocinado pela Widex Centro Auditivos 
teve como finalidade desmistificar a surdez e os implan-
tes cocleares a nível nacional, houve apresentações nas 
escolas primárias e básicas assim como as secundárias. 
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05 – Em que áreas foi mais positiva a evolução?
LI – A integração de alunos com deficiência no ensino 
regular foi um passo enorme. Começando desde cedo o 
processo de inclusão, leva a que as crianças sem deficiên-
cia nem necessidades educativas especiais se familiari-
zem com outras realidades. E que isso torne, no futuro, o 
processo de inclusão mais natural.
Também o ensino superior e na formação profissional 
são de relevar as melhorias alcançadas nas últimas dé-
cadas, e é excelente testemunhar cada vez mais casos de 
sucesso e autonomia.
Outra das áreas que vejo como mais positiva é a da apli-
cação do Modelo de Apoio à Vida Independente, pois 
tem potenciado a autonomia relativamente às famílias e 
às instituições, bem como a autodeterminação.

06 – O que ficou por fazer?
LI – Muito se fez, mas muito há por fazer... Ainda é 
necessário continuar a sensibilizar para as particulari-
dades que existem no dia-a-dia da vida das pessoas com 
deficiência. Ainda existem melhorias a fazer ao nível 
dos serviços públicos e privados (acessibilidades físi-
cas, digitais e de comunicação, para citar algumas). Há 
que continuar a fomentar o acesso ao ensino superior, 
à formação profissional e ao mundo trabalho. Quero 
acreditar que o sistema de quotas para as pessoas com 
deficiência será apenas um “mal necessário” até que se 
consolide a ideia de que o enquadramento num posto de 
trabalho está dependente das capacidades do candidato. 
E não de outros critérios...
Referia ainda o facto de continuarem a existir assime-
trias territoriais no nosso país, seja na vertente Interior 
vs. Litoral, bem como entre Portugal Continental e as 
Regiões Autónomas – algo que é incompreensível quan-
do se pretende igualdade de oportunidades para todos 
os cidadãos...

07 – A comparação inevitável: como Portugal se posi-
ciona em relação aos restantes países europeus?
LI – É muito portuguesa a ideia de achar – desculpem 
a expressão... – que “a galinha da vizinha é melhor que 
a minha”. Mas creio que fazemos um bom trabalho, es-
pecialmente com os meios que temos. Temos excelentes 
profissionais, criativos, que pensam “fora da caixa”. Apli-
camos abordagens inovadoras – que temos tido oportu-
nidade de partilhar, mas também de melhorar. E nisso 
há que dar relevância ao que os projetos europeus (como 
por exemplo o Erasmus+) têm permitido. O intercâmbio 
de boas práticas e capacitação tem trazido ganhos signi-
ficativos. Claro está que tudo isto moderniza as socieda-
des, mas também permite uma homogeneização daquilo 
que se faz bem, transversalmente nos vários países.

08 – Como acha que vão ser os próximos 10 anos para 
as pessoas com deficiência?
LI – É importante continuar a apostar no desenvolvi-
mento de políticas comuns nos vários países europeus, 
no envolvimento das instituições ligadas à deficiência, 
das famílias, e das próprias pessoas com deficiência – 
como construtoras das soluções e não como parte do 
problema!
No meio associativo gostaria de ver mais pessoas com 
deficiência (e mais jovens) envolvidas nos órgãos so-
ciais das instituições, na construção das soluções para 
a melhoria das suas vidas e da dos seus pares. Temos 
margem para melhorar, mas penso que vamos no bom 
caminho. E que daqui a 10 anos os desafios de hoje serão 
já a normalidade. Se bem que novos desafios existirão 
entretanto...

09 – Como deseja que sejam os próximos 10 anos na 
sua vida?
LI – Gostaria de, daqui a 10 anos, olhar para trás e ver 
que o caminho trilhado foi o correto. De ser um melhor 
cidadão do meu país e do Mundo. De conhecer mais 
Mundo e mais pessoas. De olhar à minha volta e ver 
menos dificuldades (ou pelo menos não as mesmas).
Mais união entre as pessoas, mais solidariedade e simpa-
tia, mais empatia e justiça.
Quem sabe, constituir família...

10 – Que mensagem deixa à Plural&Singular pelos 10 
anos de existência?
LI – Tenho que dar relevância à vossa perseverança em 
divulgar e trazer para a ordem do dia as temáticas que 
estão relacionadas com a deficiência, não apenas para 
informar todos os que “se movem” na área da deficiên-
cia, mas também para informar/sensibilizar os cidadãos 
em geral para temas importantes. Assim, incentivo à 
continuidade do vosso trabalho e sucesso para que, 
todos juntos, consigamos tornar o dia de amanhã (e por 
mais décadas) ainda melhor.

Estudou Design de Comunicação na Escola Superior 
de Tecnologias e Artes de Lisboa e atualmente traba-
lha como designer e ilustradora. É membro consul-
tivo do Fórum Europeu da Deficiência, dirigente da 
Confederação Nacional de Organizações de Pessoas 
com Deficiência e membro fundadora da Associação 
OUVIR. Alice Inácio é ativista dos direitos das pes-
soas com deficiência e foi uma das responsáveis por 
lutar pela comparticipação estatal da colocação dos 
dois implantes cocleares.

01 – Quem é Alice Inácio: como se vê, como as pessoas 
a veem?
Alice Inácio (AI) - Alice Inácio, Designer. Aqui tão 
perto e distante posso ouvir, observar os mundos que 
me rodeiam e que fazem sustentar toda esta vastidão nos 
precisos detalhes deste espaço-tempo e é para mim uma 
dimensão sensorial ainda por explicar. O meu mundo 
está repleto de interações humanas e artísticas a todo 
o instante, estou tão viva como o sangue que corre no 
meu corpo. Esta gigante estrutura sustenta o real silêncio 
que apenas se torna aparente através do meu sotaque 

Alice Inácio: “Existe uma discriminação camuflada ao não saberem distin-
guir um surdo oralista de um surdo gestualista”
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Tudo isso foi fundamental para a criação de pontes na 
educação junto de crianças, jovens e docentes. Assim 
como nas Feiras de Livros. Foram experiências verda-
deiramente ricas, de partilha, de interações na alegria 
em cada rosto ao levar para casa e escola e falar sobre 
crianças que tem esses “ouvidos mágicos”.
Outro momento igualmente marcante, na verdade 
diria, que foi o mais entusiasmante caminho até então 
agora desbravado neste imenso universo da surdez. 
Foi difícil e desgastante. Encriptado de artimanhas de 
um intenso jogo político para que o Implante Coclear 
Bilateral passasse a ser acessível no Serviço Nacional de 
Saúde (SNS) a todos os cidadãos adultos com deficiên-
cia auditiva severa a profunda. Tudo isso só foi possível 
com o envolvimento de dezenas de pessoas: eu, André 
Capelo Vasconcelos, familiares assim como amigos 
chegados, reportagens do Porto Canal, organizações de 
pessoas com deficiência - Associação OUVIR (Ricardo 
Miranda), CNOD, APD) - grupos parlamentares, profis-
sionais de saúde especialistas em Otorrinolaringologia e 
respetivas equipas multidisciplinares como audiologistas 
e terapeutas de fala. Foram determinantes para vigorar 
o lançamento da norma clínica de implantação coclear 
bilateral em adultos pelo SNS, desde que o utente tenha 
indicação clínica para realizar este procedimento. 2018 
foi o ano em que fiz a segunda cirurgia no CHUC – 
Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra e tornei-
me implantada coclear bilateral depois de 11 anos 
incansáveis. E o melhor, é o facto de todos os cidadãos 
terem agora esta oportunidade de ouvirem em simultâ-
neo por direito próprio e terem assim melhor qualidade 
de vida. Ter dois implantes cocleares elevou todas as 
minhas experiências ao próximo nível. Ser capaz de 
ouvir em ambos os ouvidos é o paraíso quadridimen-
sional do máximo expoente dos sons para quem tem 
surdez profunda. Tenho agora uma maior consciência de 
tudo o que me rodeia e consigo comunicar facilmente. 
Disponho de menos informação visual para comunicar, 
centro o foco nos meus ouvidos biónicos para a fala e 
tenho muito mais energia para alargar outras tarefas que 
dantes me eram limitantes. Além de obter total seguran-
ça, a minha autoconfiança continua a crescer avassalado-
ramente a ponto de continuar a fazer o que é preciso 
nesta demanda para as melhorias de condições a pessoas 
com deficiência auditiva e que usam tecnologias para 
ouvir. Assistir à minha própria transformação diária é 
um deleite sem fim. E só por isso, estou muito feliz com 
o que já atingi atualmente sem esquecer as bases iniciais 
que seguram toda esta envolvência graças a uma intensa 
reabilitação auditiva bem estruturada e organizada, de-
lineada pela minha terapeuta de fala, Leonor Fontes.

04- Como avalia os últimos 10 anos na vida das pes-
soas com deficiência?
AI - Há uma maior independência e vontade, assim 
como interesse em viver as suas vidas e sentirem serem 
úteis à sociedade através da participação estudantil, afe-
tiva, social, cultural e profissional e isso acaba por ajudar 
a romper os mitos existentes.

05 - Em que áreas foi mais positiva a evolução?
AI - Muita coisa melhorou, porém ainda é necessário 
explicar de modo consistente como deverão abordar as 
pessoas com deficiência auditiva de forma correta, existe 
uma discriminação camuflada ao não saberem distinguir 
um surdo oralista de um surdo gestualista. As necessi-
dades de ambos são distintas, assim como as tecnologias 
existentes que podem servir para determinado grupo 
e não outro. Neste aspeto, ainda não se viu grandes 
evoluções nos setores públicos e educacionais no que diz 
respeito à implementação do sistema de aro magnético e 
legendagem.

06 - O que ficou por fazer?
AI - Ser implantada coclear bilateral transcendeu-me 
a várias etapas de maturidade auditiva, experiências 
ímpares e o percurso demonstra isso mesmo em lugares 
por onde vou e passo. Isto só demonstra o quanto a 
diversidade e a participação inclusiva se tornam cada vez 
mais importante e necessárias para quebrar as crenças 
limitativas do preconceito, as barreiras existentes a nível 
comunicacional assim como a ausência de acessibilidade 
em tecnologias assistivas para pessoas com deficiência 
auditiva que tem como língua materna o português 
falado e escrito, bem como dotar de formação a profis-
sionais de cultura e camarários para uma participação 
efetiva e social na sociedade, entre tantos outros por 
ainda melhorar.
Contudo, vejo uma forte resistência da parte do governo 
português, uma imensa incapacidade e inexperiência 
assim como imaturidade plena em ter uma visão mais 
conhecedora e concertada em distinguir as necessidades 
específicas das Pessoas com Deficiência no seu dia-a-dia, 
da grande maioria das pessoas perante as nossas reais 
necessidades, pois ainda lhes fazem certa confusão de 
como pode uma pessoa com surdez ser capaz de falar 
através da boca, com voz, e ainda assim fluentemente 
quer com sotaque ou não. Há uma cultura desfasada da 
realidade que a sociedade ainda vê.   

07  - A comparação inevitável como Portugal se posi-
ciona em relação aos restantes países europeus?
AI - Diz-se que temos as melhores leis do mundo, 
teoricamente falado, pois, na prática estamos muito 
aquém dos outros países europeus, os quais tenho 
visitado e colaborando, perdeu-se tanto tempo nos 

interesses políticos em implementarem prioridades es-
senciais, quanto mais fundamentais para uma vida digna 
a todas as Pessoas com Deficiência tais como o direito 
ao emprego, às adaptações dos postos de trabalho, o não 
melhoramento do SAPA em tempos de respostas úteis, à 
falta de fiscalização, a inacessibilidade plena em todas as 
vertentes profissionais e culturais. Estamos muito atrasa-
dos, e lamento profundamente que o Governo português 
não veja o enorme potencial das pessoas com deficiência 
enquanto optam por continuarem a brincadeira nas 
votações por norma chumbadas em plena assembleia 
pública promovendo ainda mais a política assistencial-
ista nesta sociedade desigual.  

08 – Como acha que vão ser os próximos 10 anos das 
pessoas com deficiência?
AI - Será a continuidade de um percurso desafiante, 
imerso de dificuldades, e cabe a cada um de nós assumir 
a responsabilidade de continuar a pavimentar o caminho 
nos sítios certos e junto de pessoas que têm igualmente 
uma visão semelhante para a concretização desse mundo 
semi-utópico estar ao nível de outros países europeus e 
assim todas as pessoas com deficiência poderem digna-
mente ter as suas vidas o mais fluídas possível.

09 – Como deseja que sejam os próximos 10 anos da 
sua vida?
AI - Transformadores. Desafiantes. Enriquecedores.
E para finalizar um pequeno trecho de um livro que 
muito gosto: “ (...) Lembra-te que a magia acontece para 
lá da zona de conforto, quando te permites mergulhar 
na linha do desconhecido/medo. O medo é apenas uma 
sala escura que aguarda e anseia a luz da tua chegada. 
(...) “. “Manuscritos de um Yogui” , pág 147.

10 – Que mensagem deixa a plural e singular pelos 10 
anos de existência?
AI - É sem a dúvida a única revista online, mais com-
pleta em Portugal que aborda várias vertentes sobre a 
deficiência, assumindo um importante papel na divul-
gação, participação, distribuição de temas relevantes 
com uma leveza há muito necessária em conjunto com 
organizações representativas de pessoas com deficiência 
a nível nacional e internacional. Espero que os próximos 
10 anos sejam ainda mais ricos do que já são, e que em 
conjunto possamos continuar a promover a mudança 
tão esperada por um Portugal totalmente inclusivo.   
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Mas, resultado dos jogos político-partidários, aquilo não 
é aprovado. É muito frustrante. Lembro-me da equipa-
ração das bolsas dos atletas paralímpicos aos olímpicos: 
essa proposta foi chumbada liminarmente mas conse-
guiu-se aprovar ao fim de algumas tentativas. Outro 
exemplo é a antecipação da idade de reforma dos traba-
lhadores com deficiência: nos quatro anos que estive no 
Parlamento, apresentei a proposta três vezes e três vezes 
foi chumbada. Foi aprovada, já eu tinha saído, a neces-
sidade de fazer um estudo sobre o tema e o Governo só 
apresentou o estudo no final do prazo estabelecido por 
lei. Só foi adiante porque houve uma grande exigência 
por parte dos trabalhadores com deficiência que agarra-
ram essa proposta como sua, mas foi desvirtuada quan-
do o PS propôs que só fosse efetiva para pessoas com 
deficiência com mais de 80% de incapacidade, provocan-
do uma grande divisão entre as pessoas com deficiência. 
E essa decisão é feita com base num atestado multiúsos 
que não avalia de maneira nenhuma as necessidades das 
pessoas nem a dependência que a pessoa tem. Este é o 
pecado capital das políticas para as pessoas com defi-
ciência em Portugal. Baseia-se sempre no atestado mul-
tiúsos que não avalia coisa nenhuma. Mas é gratificante 
quando consigo aprovar uma proposta que nunca tinha 
sido apresentada que foi a isenção de propinas no ensino 
superior para os alunos com deficiência. Sei que muita 
gente voltou a estudar ou voltou a entrar para o Ensino 
Superior para fazer mestrado ou doutoramento…

03 – Quais foram os momentos mais marcantes?
JF – Esta questão está muito relacionada com a anterior. 
Os momentos mais marcantes é quando, por exemplo, 
no Movimento dos (d)Eficientes Indignados, na primei-
ra ação com visibilidade que fizemos que foi uma vigília 
na Assembleia da República [em causa estava o corte de 
três milhões de euros no orçamento para atribuição de 
produtos de apoio] e fomos para a porta do Parlamen-
to e foi muito marcante ver o poder que tínhamos de 
influenciar decisões porque quando chegamos lá tínha-
mos jornalistas à espera que nos disseram: ‘o Governo 
já fez um comunicado em que diz que vai reforçar o 
orçamento em um milhão de euros’. Portanto, ainda não 
tínhamos iniciado a ação e o Governo já tinha cedido e 
reforçado com um milhão de euros. Nós dissemos: ‘óti-
mo, já só faltam dois’. E conseguimos. Isso dá a ideia de 
que se nos mobilizamos, se a comunidade estiver unida 
e fizer ações com impacto, o poder tem de ceder e o 
poder cede. Outro momento marcante foi a eleição para 
deputado porque, sinceramente, não estava à espera. 
Nunca me tinha passado pela cabeça um dia ser depu-
tado. Não era um objetivo de vida e nunca isso me tinha 
ocorrido. A Catarina Martins [coordenadora do Bloco 
de Esquerda] telefonou-me, convidou-me para deputado 
independente e eu pensei: ‘posso aproveitar isto para, 
durante a campanha eleitoral, ser um momento em que 
se vai falar dos problemas das pessoas com deficiência’. 
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Jorge Falcato é o sétimo entrevistado pela Plural&-
Singular para o artigo de capa que assinala os 10 anos 
desta revista digital. Arquiteto, ativista, convicto 
defensor da filosofia ligada ao modelo de vida inde-
pendente, foi deputado na Assembleia da República 
como independente nas listas do Bloco de Esquerda, 
tornando-se o primeiro deputado com deficiência 
em Portugal. Atualmente, preside ao Centro de Vida 
Independente.

01 – Quem é Jorge Falcato: como se vê, como as pes-
soas o veem?
Jorge Falcato (JF) – Tenho 69 anos. Fiquei paraplégico 
aos 24 anos, sou casado, tenho duas filhas, um neto e 
uma neta. Profissionalmente, tirei um curso de arqui-
tetura… Voltei a estudar depois de ficar paraplégico… 
Já tinha mais ou menos desistido de tirar o curso, mas 
depois de ter ficado paraplégico achei que o canudo fazia 
bastante jeito. Foi um professor de arquitetura que me 
convenceu a voltar e fez muito bem. Foi o Silva Dias, um 
professor espetacular. Foi tão espetacular que eu estava 
ainda internado em Alcoitão e ele, ao fim de semana, 
ia dar-me aulas de planeamento a casa. Voltei a estudar 
como trabalhador estudante. Era muito complicado. A 
Escola Superior de Belas-Artes funcionava num antigo 
convento e não havia acessibilidade de qualquer espécie 
e o curso de arquitetura era no segundo andar do con-
vento. Ia lá menos dos que os meus colegas. Fazíamos 
muito trabalho de grupo. E quando lá ia, punha-me à 
porta e quem estivesse – alunos ou professores – agarra-
vam aqui e ali e transportavam-me até lá acima. Não era 
muito prático. Como é que eu me vejo? Há uma caracte-
rística que tenho desde miúdo: fazia-me muita confusão 
as injustiças. E reagia logo. Levava reguadas da profes-
sora na quarta classe. Acho que é uma característica que 
consegui conservar. E gosto de ter mantido. Desde a 
idade mais adulta sempre estive envolvido em ativismo, 
quer fosse político ou social. Far-me-ia confusão que 
chegue a altura em que esteja a passar para o outro lado 
e não ter feito nada de útil para que a vida na terra fosse 
um bocadinho melhor. Acho que isto me caracteriza e 
eu gosto de ser assim: estar preocupado com as coisas.
Depois de ficar paraplégico entrei em outro universo. 
Antes não me tinha passado pela cabeça pensar nos 
problemas das pessoas com deficiência. Tinha 24 anos e 
andava na maior… Depois comecei a tomar consciência 
sobre o que era a vida de uma pessoa com deficiência e 
da impossibilidade de fazer aquilo que toda a gente fazia. 
Tinha uma filha com 13 dias quando fiquei paraplégico.
Fui tomando consciência e ao longo destes anos, fui to-
mando cada vez mais consciência de que as pessoas com 
deficiência são vítimas de uma enorme opressão social 
que é sistémica. É a própria sociedade que deficientiza as 
pessoas com deficiência. Isso é, penso eu, a descoberta 
mais importante para um ativista: a exclusão a que é su-
jeito não é resultado da sua incapacidade de andar, ouvir 
ou ver, mas é resultado da forma como está organizada a 
sociedade. 

Isso leva a uma conclusão: tem de se alterar a socieda-
de. Não são as pessoas com deficiência que têm de se 
adaptar. Temos de nos tornar ativistas sociais. Temos de 
alterar a sociedade para que exista igualdade de oportu-
nidades para as pessoas com deficiência. Foi esta minha 
experiência que me conduziu a ser o que sou hoje.

02 – Como foram os últimos 10 anos na sua vida?
JF – Nos últimos 10 anos, uma das coisas mais impor-
tantes foi em 2012 quando fundamos o Movimento dos 
(d)Eficientes Indignados. Nessa altura eu estava muito 
focado nas questões da acessibilidade e na exigência de 
planos de acessibilidade. Em 2012 a situação estava de 
tal maneira do ponto de vista político, que achei que 
tinha de fazer qualquer coisa para além dessas questões. 
Foi quando fundamos o movimento com uma perspe-
tiva diferente o ativismo que se fazia na área da defi-
ciência que era muito focado nas reivindicações básicas 
e muito fechadas nos gabinetes do poder. Achávamos 
que era altura das pessoas com deficiência saírem à rua 
e terem visibilidade. Decidimos que devíamos centrar 
a nossa atividade na exigência de políticas baseadas na 
filosofia de vida independente e na assistência pessoal 

Jorge Falcato: “A continuar esta indefinição de políticas, não auguro nada 
de bom para os próximos 10 anos”

e a nossa ação foi importante para pôr estes temas na 
ordem do dia. Começamos a negociar com o Governo 
[PSD/CDS-PP] do Passos Coelho, na sequência de uma 
greve de fome do Eduardo Jorge em frente à Assembleia 
da República. Tudo o que foi acordado, não foi cumpri-
do, mas foi o pontapé de saída para pormos a questão 
da vida independente na ordem do dia de tal maneira 
que conseguimos em pouco tempo, em parceria com a 
Câmara Municipal de Lisboa, começar um projeto-pilo-
to de assistência pessoal. Era um pequeno projeto, mas 
serviu como bandeira e como demonstração de que era 
possível. Para mim, a participação nesse movimento foi 
muito importante. E mais tarde ter sido eleito deputado 
independente na lista do Bloco de Esquerda. Isso deu-
me outra perspetiva da intervenção política que, por um 
lado pode ser muito gratificante, mas por outro pode ser 
muito frustrante. O ter sido deputado foi uma experiên-
cia intensa. É muito gratificante quando conseguimos 
levar avante uma proposta e muito frustrante porque 
nem sempre conseguimos. Muitas vezes o que acon-
tece no Parlamento é que… Exemplificando com uma 
proposta cujo objetivo é evidente que traz melhorias 
para as pessoas e o impacto no orçamento nem é nada 
de especial… 
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Mas não estava à espera de mais do que a oportunidade 
da campanha eleitoral e depois foi uma grande surpresa 
quando fui eleito. Eu não esperava e ninguém esperava 
que o Bloco de Esquerda elegesse cinco deputados por 
Lisboa. Eu era o quinto. Foi uma oportunidade de dar 
visibilidade a uma luta.

04 – Como avalia os últimos 10 anos na vida das pes-
soas com deficiência?
JF – Ando no ativismo das pessoas com deficiência há 
40 anos e quando as pessoas dizem ‘as coisas agora estão 
melhores’, eu respondo: ‘claro que estão. Mal fora se em 
40 anos não estivessem’. O que é criticável é o ritmo com 
as coisas vão evoluindo. E evoluem lentamente porque 
não há uma política para a deficiência efetiva e clara 
com objetivos passados que seja cumprida. E quando 
digo clara, digo alinhada com a Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, que respeite a 
convenção. É um facto que há mais visibilidade sobre os 
problemas que enfrentam as pessoas com deficiência – o 
facto de haver a Plural&Singular é um exemplo disso – e 
também há um pequeno aumento da qualidade de vida 
das pessoas com deficiência. Quando vemos a evolu-
ção das prestações sociais das pessoas com deficiência. 
Aquela que era a única prestação social que as pessoas 
com deficiência recebiam esteve congelada durante a 
anos e anos. Era como se não houvesse preocupação 
nenhuma com essas pessoas. Havia alguma preocupação 
com a acessibilidade, mas muito lentamente. A história 
da acessibilidade em Portugal é uma história de faz de 
conta. Tivemos leis que não se cumprem… O decreto-lei 
123, de 1997, que nos prometeu que em 2004 as cidades 
estavam todas adaptadas… Tivemos outro que nos pro-
meteu que em 2017 finalmente estaria tudo adaptado. 
Era o prazo para adaptar todos os edifícios públicos. Fa-
zem-se leis, mas depois não se faz investimento nenhum 
para concretizar essas leis.

05 – Em que áreas a evolução foi mais positiva?
JF – Para mim, e julgo que para muitas pessoas, o que foi 
mais positivo foi o surgimento da Prestação Social para a 
Inclusão (PSI) e o modelo de Apoio à Vida Independen-
te. Foram as únicas políticas que acho que constituíram 
avanços significativos, embora quer numa quer em outra 
existam aspetos negativos. Na Prestação Social para a In-
clusão, criou-se uma divisão entre quem tem até 80% de 
incapacidade e quem tem mais de 80% de incapacidade. 
E isso é a pior coisa que existiu no modelo da PSI porque 
este modelo estava baseado num princípio correto: as 
pessoas com deficiência têm despesas acrescidas face às 
outras pessoas que não têm deficiência. Criou-se, então, 
uma prestação que de alguma maneira compensasse esse 
valor acrescido. Ainda é uma prestação muito baixa. Um 
estudo feito há 10 anos revela que esses custos acrescidos 
vão desde os 5.000 aos 26.000 euros/anuais. Logo não é 
com os valores atuais da PSI que se pagam esses custos 

07 – Como Portugal se posiciona em relação aos res-
tantes países europeus?
JF – É muito difícil responder. Não tenho informação 
suficiente para poder caracterizar a situação internacio-
nal. E há assimetrias enormes dentro da Europa. Não 
podemos comparar a Suécia ou o Reino Unido com a 
Bulgária ou a Roménia. Estão em estádios de evolução 
nas políticas para a deficiência completamente diferen-
tes. Os países de leste, eram países onde a institucionali-
zação tinha taxas assustadoras e continuam a ter. Vimos 
agora com a guerra da Ucrânia que uma das grandes 
dificuldades é que eles tinham milhares de pessoas com 
deficiência institucionalizadas e não sabiam como resol-
ver a situação. Estaremos pior do que aqui ao lado estão, 
na Espanha. Estamos certamente pior do que a Suécia, 
embora na Suécia e no Reino Unido, que eram dos sítios 
onde as pessoas com deficiência tinham políticas mais 
favoráveis, também se está a assistir a retrocessos gran-
des desde a crise financeira. Normalmente, os primeiros 
a sofrer as consequências das políticas de austeridade 
são as pessoas com deficiência. Mesmo assim, ainda 
estarão melhor do que cá. A Europa é muito diversa 
neste momento. Sabemos que há situações muito más 
de institucionalização em alguns países que já não se 
passam em outros.

08 – Como acha que vão ser os próximos 10 anos para 
as pessoas com deficiência?
JF – A continuar esta indefinição de políticas, não au-
guro nada de bom para os próximos 10 anos. O que se 
passa neste momento é um Governo que investe mais na 
institucionalização das pessoas com deficiência do que 
na vida independente. Estão a ser investidos milhões 
de euros em construção de novos lares e no que agora 
aparece como novidade que são as chamadas residências 
de autonomização e inclusão. Todas as recomendações 
internacionais – desde a Convenção Internacional sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência, desde as Nações 
Unidas, ao Conselho da Europa – consideram que estas 
casas coletivas são pequenas instituições. Quando nestas 
residências de autonomização, não se pode escolher 
com quem se vive, é logo à partida uma caracterização 
de instituição. Quem vai atestar que uma pessoa pode ir 
para uma residência, é uma IPSS que depois vai gerir a 
residência. Há uma promiscuidade de papeis. Cá esta-
mos a fazer uma pseudo-desinstitucionalização baseada 
nas instituições institucionalizadoras. Isto não um bom 
presságio para o futuro. Parece que o poder político não 
lê as recomendações das Nações Unidas quando ratifi-
cou a convenção, e ao ratificar a convenção tem obriga-
ções que não está a cumprir. Isso é preocupante e não há 
sinais de que esteja a pensar cumprir. Os próximos 10 
anos são preocupantes e só poderia haver alguma alte-
ração nesta trajetória se o movimento das pessoas com 
deficiência se fortalecesse, se estivesse unido e forte. Só 
poderá haver uma mudança positiva se as pessoas com 

acrescidos, mas é um princípio que é bom que esteja 
estabelecido. Mas quando se divide as pessoas com de-
ficiência, onde quem tem mais de 80% de incapacidade 
pode acumular essa pensão com qualquer rendimento 
que tenha e quem está abaixo já tem uma condição de 
recursos… Isso está completamente errado. No comple-
mento, o facto de entrar o rendimento de toda a família, 
para mim, é mais um erro da PSI. Devia contar apenas o 
rendimento da pessoa com deficiência. Não está em cau-
sa uma prestação para a família, mas sim uma prestação 
para a pessoa. Mas foi um avanço porque o que havia 
antigamente – a Prestação Social de Invalidez em que o 
nome, por si só, era horroroso – eram cerca de 200 euros 
qualquer que fosse a incapacidade da pessoa e a pessoa 
não podia ter rendimentos superiores a 125 euros. Era 
o miserabilismo mais miserável que existe. Uma pessoa 
com direito à Pensão Social por Invalidez, se casasse 
com alguém que tivesse mais de 250 euros de rendimen-
to, perdia a pensão. Era miserável. O Estado português, 
durante uma série de anos, achou que as pessoas com 
deficiência podiam viver com 125 euros por cabeça. Isto 
só reflete o que foi a política, que ainda se manifesta, de 
o Estado português delegar nas famílias as suas respon-
sabilidades face às pessoas com deficiência. Já o Modelo 
de Apoio à Vida Independente: é um começo, mas é 
também um começo com algumas limitações, desde o 
número de horas que as pessoas têm direito que muitas 
vezes é insuficiente. O facto de se ter entregue a gestão 
do projeto unicamente às IPSS [Instituições Particula-
res de Solidariedade Social] e as IPSS têm uma cultura 
de institucionalização. O facto de estarmos a prolongar 
um projeto-piloto para além dos três anos que estavam 
previstos é um erro absoluto e está a criar uma divisão 
enorme na comunidade das pessoas com deficiência en-
tre quem está no projeto-piloto e quem não está. Muitas 
pessoas olham para quem está no projeto-piloto como 
os privilegiados e há pessoas a propor coisas insusten-
táveis: estes já tiveram, então agora vamos nós’. Como 
se retirar a assistência pessoal a uma pessoa fosse uma 
coisa simples e que não provocaria danos nenhuns. O 
que é preciso é uma lei que torne universal este direito. 
Neste momento há perto de 1.000 pessoas que estão com 
assistência pessoal e muitos milhares que estão à espera 
e vão continuar à espera durante não sabemos quanto 
tempo. Espero que o futuro deste projeto não passe, 
unicamente, por esta solução das IPSS. Não se garante 
sequer a distribuição e unidade territorial se estiver 
dependente das IPSS se candidatarem ou não a fazer a 
gestão de processos de assistência pessoal. Porque pode 
haver zonas onde nenhuma IPSS esteja interessada nisso. 
Vai haver zonas de Portugal de primeira e zonas de Por-
tugal de segunda? Pessoas com deficiência por morarem 
num determinado território não vão ter acesso? Há uma 
série de questões que têm de ser pensadas para que não 
se criem desigualdades.

06 – O que ficou por fazer?
JF – A acessibilidade ficou por fazer de certeza e foi evi-
dente a falta de execução das leis. As metas estavam tra-
çadas e as metas ficaram esquecidas. Neste momento te-
mos, definida recentemente, a Estratégia Nacional para a 
Inclusão das Pessoas com Deficiência – é o secretariado 
nacional de reabilitação quem tem a obrigação de acom-
panhar a execução desta estratégia – e já mandamos por 
duas vezes ‘email’ para o Instituto Nacional para a Rea-
bilitação a pedir o relatório de execução de 2021 e não 
obtemos resposta. Esse relatório devia ter saído há meses 
e ainda não apareceu. Devia estar entregue em 15 de 
abril. Estamos em dezembro. Estavam previstas executar 
cerca de 60 ações em 2021 e não temos indicação do que 
foi concluído ou não. A estratégia que está em execução 
neste momento tem uma falha muito grande: não tem 
orçamento. O Governo tem de apresentar planos de 
ação com orçamento até 31 de dezembro. É uma data 
estranha porque o Orçamento do Estado é apresentado 
antes disso. Mas, imaginando que isso é ultrapassável, 
é um factos que em 2021 não foram apresentados esses 
planos de ação. Não houve planos de ação com orça-
mento para 2022. É um atraso de dois anos da execução 
da estratégia. Neste momento já deve ter ficado por fazer 
muita coisa que devia ter sido feita. Fala-se muito na 
participação das organizações e da participação das pes-
soas com eficiência na definição das políticas, mas isto 
é tudo no reino de faz de conta. Quando, por exemplo, 
pedimos informação sobre a execução a estratégia, nem 
sequer acusam a receção desse ‘email’. Há características 
recorrentes que são preocupantes que é a não execução 
daquilo que se promete e a não informação do estado 
em que as coisas estão. No Parlamento, os deputados 
podem fazer perguntas ao Governo e essas perguntas, 
por lei, devem ser respondias em 30 dias. Houve pergun-
tas que repeti três ou quatro vezes. Uma questão que fiz 
sobre a institucionalização das pessoas com deficiência 
nunca foi respondida. Não sabemos quanto dinheiro o 
Estado português e quanto dinheiro de fundos europeus 
foi investido para a construção de lares residenciais. Não 
sabemos quantas pessoas exatamente estão nesses lares 
residenciais ou internadas em lares para idosos. Sabemos 
que são à volta e 6.000 e tal pessoas nos lares residen-
ciais. Não sabemos a despesa com a institucionalização. 
Eu sou muito crítico da institucionalização das pessoas 
com deficiência e quero argumentar com o investimento 
que é feito nessa área, mas é impossível porque não nos 
dão informação. Há práticas recorrentes por parte dos 
Governos, e não é só deste, que é o de ocultação dos da-
dos e da informação. É fazer simulacros de participação 
da pessoa com deficiência. Foi dado um período para as 
pessoas se pronunciarem que acabava na noite de Natal. 
Isto é não querer uma participação efetiva.
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04 - Como avalia os últimos 10 anos na vida das pes-
soas com deficiência?
PL - Quando penso nas pessoas com deficiência acho 
que deviam dar valor às capacidades que têm e serem 
incluídos porque todos somos iguais.

05 - Em que áreas foi mais positiva a evolução?
PL - Pelo que eu acho as pessoas com deficiência devem 
ser felizes e deviam concretizar os seus objetivos, seja a 
nível pessoal ou como atleta desportivo.

06 - O que ficou por fazer?
PL - No meu entender sobre as escolas é o seguinte: 
melhoramento e obras em sítios degradados. Sobre as 
associações e políticos digo que deviam dar valor a estas 
pessoas, ajudá-las no que for possível e também deviam 
ser homenageadas a nível desportivo. 

07 - A comparação inevitável: como Portugal se posi-
ciona em relação aos restantes países europeus?
PL - Nos países que já visitei, adorei estar lá e gostava de 
voltar novamente.

08 - Como acha que vão ser os próximos 10 anos para 
as pessoas com deficiência?
PL - Nos próximos 10 anos gostava que as pessoas com 
deficiência fizessem tudo aquilo que não fizeram até 
hoje. Eu sempre enfrentei os meus obstáculos e as pes-
soas com deficiência deviam fazer o mesmo que eu. Nós 
somos todos diferentes á nossa maneira, mas a mentali-
dade das pessoas cada um sabe de si e não tenho mais 
nada acrescentar

09 - Como deseja que sejam os próximos 10 anos na 
sua vida?
PL - Nos próximos 10 anos da minha vida será con-
quistar títulos e superar as minhas expectativas e um dia 
ser campeão Olímpico. Em termos pessoais é ter uma 
vida saudável e conseguir baixar o peso e conseguir um 
dia ser cantor profissional e mais nada a acrescentar.

10 - Que mensagem deixa à Plural&Singular pelos 10 
anos de existência?
PL - Desejo muita felicidade e daqui a 10 anos possa 
voltar a repetir este dia muito especial.
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deficiência se mobilizarem, vierem para a rua porque é 
preciso dizer o que queremos. Mas vejo o movimento 
dividido e também com pouca informação sobre o que 
é que quer. Um grande trabalho que há a fazer é infor-
mar, discutir, refletir sobre as orientações internacionais 
que existem. Esta intervenção tem de ser uma interven-
ção política, não uma intervenção partidária, mas sim 
uma intervenção política. O objetivo tem de ser muito 
claro: aplicar o que a convenção. Costumo dizer que a 
convenção é o meu programa político. Depois é fazer 
escolhas, ver que caminhos são necessários percorrer 
para chegar aos objetivos que estão claramente definidos 
na Convenção e nos Comentários Gerais do Comité das 
Nações Unidas. Isso requer estudo e discussão dentro da 
comunidade. Para mim a filosofia de vida independente 
é uma orientação. Sabendo que a vida independente não 
se resume à assistência pessoal. Há a questão dos rendi-
mentos (seja por meio de prestação social ou provenien-
te do trabalho), é preciso que exista acesso ao emprego, 
acessibilidade universal, educação inclusiva…

09 – Como deseja que sejam os próximos 10 anos na 
sua vida?
JF – Estou com 69 anos, deveria gozar a minha reforma. 
Estar na direção do Centro Vida Independente é muito 
gratificante mas também muito absorvente. Acho que 
já era altura de passar a pasta aos mais novos. Vou ficar 
como presidente até ao fim do próximo ano e depois 
logo se verá. Também me apetecia viajar um bocadinho 
mais… Claro que vou ficar sempre a fazer coisas. Mas 
se calhar abrandar um pouco não era má ideia, mas é 
uma questão que ainda está em aberto. Tudo depende 
de como as coisas estiverem a evoluir. Se estiverem a 
evoluir para muito pior, claro que tenho de me manter a 
lutar. Era bom que conseguisse ver as coisas a melhorar 
espetacularmente e poder ir viajar o que me apetecia. 
Enquanto existirem injustiças, não se consegue ignorar. 
Vai-se reagindo. Pode-se é começar a reagir com menos 
força.

10 – Que mensagem deixa à Plural&Singular pelos 10 
anos de existência?
JF – Há 10 anos não existia nenhum órgão e comuni-
cação a dedicar-se à deficiência desta forma. E é muito 
importante que se mantenha esta informação. Mas para 
além de informação, era importante que começasse a 
assumir um papel mais de discussão dos paradigmas que 
estamos sujeitos. Este confronto entre via independente 
e institucionalização. Reforçar o papel de dinamizadores 
da discussão dos paradigmas. Estão a fazer um trabalho 
espetacular. Com os meios que têm conseguir fazer uma 
revista com a qualidade que a Plural&Singular tem… 
Estão de parabéns.

Os títulos enquanto atleta de Judo já se começam a 
acumular, mas nem a soma de tantas vitórias trava o 
desejo de conquistar mais triunfos. De olhos postos 
nos Jogos Paralímpicos Paris 2024, Paulo Lemos divi-
de o tempo entre a prática desportiva, o trabalho na 
Câmara Municipal de Guimarães, o apoio acérrimo ao 
Vitória e ao Pevidém Sport Clube e ainda às aulas de 
canto e gosto por Karaoke.

01 – Quem é Paulo Lemos: como se vê, como as pes-
soas o veem?
Paulo Lemos (PL) - Eu sou o Paulo Jorge Ribeiro Lemos 
e tenho 31 anos e sou portador de trissomia 21. Eu 
trabalho na Câmara Municipal de Guimarães e gosto de 
futebol e nos tempos livres sou foto repórter.

02 - Como foram os últimos 10 anos na sua vida? (Se 
for possível descrever os momentos principais da sua 
vida nos termos acima referidos)
PL - Nos últimos 10 anos da minha vida foi quando 
fiz 21 anos. E isso foi marcante porque tinha a minha 
mãe que nunca vou esquecer. Eu, nos primeiros quatro 
anos organizava o meu aniversário e a minha família 

Paulo Lemos: “Nos próximos 10 anos gostava que as pessoas com deficiência 
fizessem tudo aquilo que não fizeram até hoje”

estava comigo para me cantar os parabéns e eu fica todo 
contente, mas depois quando fiz 28 anos eu perdi o meu 
amor de sempre a minha mãe que gosto muito dela e 
nunca me vou esquecer foi assim o percurso até hoje. 
Desde dos 21 até hoje tenho ganho medalhas e muitos 
pódios e represento a nossa seleção fora do país. Em 
termos desportivos tenho o objetivo de alcançar os jogos 
olímpicos em França. Mas os meus objetivos são esses. E 
faço muitos treinos para isso acontecer. Eu trabalhei sete 
anos na escola EB 2,3 de Pevidém e tinha 24 anos e saí 
em 2018 depois disso comecei a trabalhar na Câmara de 
Guimarães e já fez cinco anos. Eu em 2015 saí da escola 
estive dois anos em casa, mas depois no ano seguinte 
comecei a trabalhar na câmara como estagiário e pas-
sado dois anos voltei para casa mais um ano devido à 
pandemia, depois voltei ao trabalho no departamento de 
desporto até hoje.

03 - Quais foram os momentos mais marcantes?
PL - A coisa que me marcou muito foi perder as pessoas 
que amo a minha mãe a minha tia. E também estou feliz 
pela vitória na Madeira que eu nunca tinha ido lá.
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ouvidas de outra forma quando fomos todos manda-
dos para casa. Muitas coisas que as pessoas com defi-
ciência, nos seus trabalhos, na sua vida pessoal, na sua 
vida social, pediam e exigiam e nunca eram exequíveis, 
passaram a ser exequíveis. No entanto, uma pandemia 
também nos veio demonstrar que a pessoa com deficiên-
cia está, muitas vezes, no fim da cadeia alimentar. Muitas 
situações foram presenciadas de pessoas com deficiência 
literalmente deixadas ao abandono. Quem salvamos?! 
Quem protegemos?! A pandemia teve dois lados.
No regresso à chamada normalidade, acho que o último 
ano foi um ano em que se falou muito sobre a questão 
da deficiência. Mas não podemos continuar a falar só. 
Este ano vimos algumas coisas serem feitas, mas temos 
de sair da teoria e passar à prática. Nestes últimos quatro 
anos acho que aconteceu uma coisa que algumas pes-
soas acham que não tem muito valor, mas para mim 
tem muito valor. As pessoas com deficiência estão, de 
alguma forma a ganhar voz e a chegar a meios que não 
chegavam antes. A temática da deficiência e dos direitos 
das pessoas com deficiência sempre estive em cima da 
mesa, mas se calhar durante muitos anos esteve no canto 
da mesa quase a cair para o chão e agora está a ir para o 
centro da mesa. Acho que, cada vez mais, quando se toca 
neste tema, se está a chamar a pessoa com deficiência 
para falar. Acho que o facto de se falar mais da temática 
da deficiência nos últimos quatro anos, tem a ver com o 
aproximar do prazo para que as quotas sejam cumpridas 
a nível empresarial. O setor empresarial tem alguma 
pressão acrescida e fala-se mais sobre o assunto.
Uma pessoa que tem uma deficiência há 20 anos se ca-
lhar tem uma imagem completamente diferente. Da par-
te e período que me tocam, sinto que a comunidade de 
pessoas com deficiência, embora muitas vezes não esteja 
de acordo, tem mais voz. A pessoa com deficiência, neste 
momento, tem uma voz mais ativa e mais autónoma.       

05 – Em que áreas a evolução foi mais positiva?
CO – A área mais positiva, do meu ponto de vista, tem a 
ver com a Lei das Acessibilidades, mas tudo isso tem de 
ser revisto. Tem de haver mais fiscalização (ver resposta 
seguinte). Acho que as pessoas com deficiência estão a 
alcançar diferentes públicos. Não falo só de mim, falo 
de muitas outras pessoas que estão a chegar a nichos. 
As pessoas com deficiência sempre falaram, mas agora 
estamos a ser ouvidos. As pessoas estão interessadas em 
ouvir-nos e estão a perceber que têm de nos ouvir. Isso 
não é fácil de conquistar e está a ser conquistado pelas 
próprias pessoas com deficiência. 

06 – O que ficou por fazer?
CO – Falta passar à prática. No sentido de fiscalizar os 
locais, fazer cumprir a lei. A lei protege-nos, mas não é 
cumprida. Vejo isso diariamente. Ninguém fiscaliza, nin-
guém cumpre e a sociedade continua a ser construída, 
não se considerando a deficiência de base. É suposto ser 
considerada. Existe legislação – temos a lei anti-discri-
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Descreve-se como “obstinada” e alguém que “procura 
deixar uma semente”. É consultora na área da diversi-
dade e da inclusão, nutricionista, ativista dos Direitos 
das Pessoas com Deficiência com especial foco na 
área das acessibilidades. A Catarina Oliveira, que usa 
cadeira de rodas desde 2016 e acredita que a mudança 
de mentalidades nasce do diálogo, é a nona entrevis-
tada pela Plural&Singular para o artigo de capa que 
assinala os 10 anos desta revista digital.

01 – Quem é a Catarina: como se vê, como as pessoas 
o veem?
Catarina Oliveira (CO) – A Catarina é uma mulher de 
34 anos que vive no Porto, nutricionista, consultora na 
área da diversidade e da inclusão e uma pessoa com defi-
ciência motora. Em contexto pessoal e familiar, vejo-me 
como uma pessoa que ao longo dos anos foi percebendo 
a importância da coesão familiar. A minha família é uma 
base muito forte na minha vida. As minhas amigas tam-
bém. Sou uma pessoa que gosta de grupos, de reuniões 
familiares e de reuniões de amigos…  A nível profis-
sional, acho que sou uma pessoa obstinada que almeja 
sempre fazer mais alguma coisa no sentido de coisas que 
me preencham e tenham utilidade para o mundo. Sou 
uma pessoa que procura deixar uma semente, quer seja 
na área da nutrição, quer seja na área da deficiência. Sou 
uma pessoa teimosa, divertida, extrovertida, mas tam-
bém tímida em alguns contextos. Faladora… Gostava de 
ser menos teimosa… Há sete anos tornei-me uma pes-
soa com deficiência motora. Durante 27 anos não tive 
qualquer relação com a área da deficiência. Não acredito 
que se tenha de ser uma pessoa com deficiência para se 
estar alerta para estas questões e foi um bocadinho sem 
querer que a área da deficiência entrou na minha vida 
profissional. Estava em Medicina, passei para a Nutrição, 
sempre fui partilhando o meu dia a dia enquanto pessoa 
com deficiência, nomeadamente as situações de capaci-
tismo que vivia. As partilhas no ‘Instagram’ tornaram-se 
um projeto porque começou a aumentar a comunidade, 
as pessoas começaram a identificar-se como pessoas que 
sofrem capacitismo e que praticam capacitismo e cres-
ceu… Hoje é 80% da minha atuação e sinto-me muito 
feliz por isso.      

02 – Como foram os últimos 10 anos na sua vida?
CO – De 2012 a 2016, que foi quando passei a usar 
cadeira de rodas, foram anos muito conturbados. Não 
por algo em especifico, mas estava muito desencontrada 
da Catarina. Foram anos de muita indecisão. Não sabia o 
que queria ser, não estava feliz com o curso de Medicina, 
trabalhava e vivia sozinha e estava um pouco afastada da 
família. Foram anos de muita confusão mental em que 
eu claramente estava a navegar na maionese. Fui para 
o Brasil e estava à procura de me encontrar… Fui sem 
perspetivas de voltar. Foi quando aconteceu a inflamação 
na medula, a paraplegia e a cadeira de rodas na minha 
vida. No fundo, não caindo no cliché da cadeira de rodas 

veio para mudar a minha vida no sentido em me encon-
trei, mas foi o momento mais marcante dos últimos 10 
anos e houve uma transformação. Estive o ano de 2016 
em pausa com reabilitação, fisioterapia… A cadeira 
trouxe-me o tempo que precisava para parar – foi uma 
paragem obrigatória para eu me recentrar e recentrei-
me. Em 2017 tentei outra vez mais um ano de Medicina, 
percebi que estava na hora de fazer a transição para 
Nutrição, algo que sempre vi como um ‘hobbie’, e passei 
a encarar como profissão. Foi a melhor escolha da minha 
vida. A área da deficiência também começou a entrar no 
contexto profissional e desse 2018 até hoje têm sido os 
melhores anos da minha vida. 2022 foi muito bom para 
mim, quer a nível pessoal, quer profissional. A reviravol-
ta deu-se com a entrada da cadeira de rodas na minha 
vida… No meu caso foi uma reviravolta para melhor.

03 – Quais foram os momentos mais marcantes?
CO – A reviravolta deu-se com a entrada da cadeira de 
rodas na minha vida… No meu caso foi uma reviravolta 
para melhor. É o momento mais marcante.

Catarina Oliveira: “Acho que os próximos anos vão continuar a ser anos de luta 
e de reivindicação, anos de conversa, de diálogo e de informação”

04 – Como avalia os últimos 10 anos na vida das pes-
soas com deficiência?
CO – Eu, com propriedade, acho que só posso falar 
dos últimos sete anos. Nos três primeiros anos destes 
últimos 10, era uma pessoa sem deficiência. Honesta-
mente, não tinha qualquer tipo de contacto com a área 
da deficiência. Não que eu ache que tenha de ser uma 
relação causal, ou seja ter uma deficiência e estar alerta 
para as questões ou não ter uma deficiência e não estar 
alerta para as questões. Depois apareceu a deficiência 
e, até 2018/2019, eu já pessoa com deficiência, também 
não estava alerta sequer para metade das coisas que 
estou hoje em dia. Hoje, trabalhando com a área tenho 
obrigação de me informar e de me esclarecer. Mas, efeti-
vamente, antes não tinha a noção que tenho hoje. Talvez 
desde a pandemia [da covid-19], que foi quando tive 
tempo para estudar e, após a pandemia surgiu a aproxi-
mação ao tema através do trabalho. Talvez aí tenha mais 
propriedade para avaliar. A pandemia trouxe muita coisa 
para a área da deficiência, no sentido em que muitas 
reivindicações que não eram ouvidas começaram a ser 
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falam, pela forma como me excluem dos sítios ou como 
constantemente temos de nos impor em todas as áreas 
da nossa vida… Acho que não vou estar cá para ver. Mas 
acho que as mudanças estão a acontecer. A uma veloci-
dade muito lenta? Sim. Mais rápida do que há uns anos 
atrás? Também. Acho que os próximos anos vão conti-
nuar a ser anos de luta e de reivindicação para quem a 
quer fazer. Eu não acho que as pessoas com deficiência 
têm de ser todas ativistas… Podem querer, simples-
mente, existir, como outras pessoas, e não têm e estar 
no ativismo e na linha da frente se não quiserem. Mas 
juntos somos poucos. Quantos mais se juntarem melhor. 
Acho que vão ser anos de luta e, na minha luta pessoal, 
vão continuar a ser anos de conversa e de educação por-
que eu acho que só assim é que vamos conseguir mudar 
alguma coisa. Só conversando, só explicando, só infor-
mando, só educando… Quer seja as crianças, quer seja 
os políticos, as empresas, a sociedade em si. Enquanto 
a deficiência e as pessoas com deficiência forem uma 
temática desconfortável e incomoda para a sociedade, 
a sociedade vai optar por não olhar para ela. Temos de 
tirar este incómodo, este peso, este fardo, de cima da 
temática da deficiência e temos de aproximar pessoas. A 
sociedade também tem de entender que não tem de falar 
por nós, mas tem de nos passar o microfone também. 
Não adianta alguns poderem falar com microfone e nós, 
a falar sem microfone, temos de estar aos berros. Acho 
que os próximos 10 anos vão continuar a ser anos de luta 
e de conversa, de diálogo e de informação.

09 – Como deseja que sejam os próximos 10 anos na 
sua vida?
CO – Se pudessem ser como este último ano estava 
ótimo. Enquanto pessoa com deficiência que se posicio-
nou de uma forma ativista, acho que os meus próximos 
10 anos vão ter este sentido: luta, algum cansaço, mas 
também conquistas. Por muito que não esteja num Par-
lamento, nem a fazer leis, nem em todas as manifesta-
ções, eu vejo diariamente no meu trabalho, quer seja nas 
redes sociais, quer com as pessoas, mudanças efetivas a 
acontecerem em mentalidades – para mim as mentali-
dades são os grandes entraves a que haja uma verdadeira 
inclusão da pessoa com deficiência – e mudanças efeti-
vas práticas na acessibilidade e na integração das pessoas 
com deficiência. Como vejo isso a acontecer, nem que 
seja um grão de arroz em um arrozal, sinto que as coisas 
estão em movimento. Claro que temos de acelerar o pas-
so… Os próximos 10 anos da minha vida, acho que me 
vou manter, se me permitirem, nesta luta, no diálogo e 
nesta criação de um sentimento de responsabilidade nas 
pessoas. Vocês que me ouviram têm a responsabilidade 
de serem melhores, mais inclusivos… Não na perspetiva 
de nos fazerem um favor, mas de garantirem os nossos 
direitos.     

10 – Que mensagem deixa à Plural&Singular pelos 10 
anos de existência?
CO – Deixo-vos uma mensagem de força para conti-
nuarem o vosso trabalho. Sei que é um trabalho de luta 
e de posicionamento e isso é muito importante. Agra-
deço-vos porque a minha história com vocês sempre foi 
interessante: como vocês se deram a conhecer a mim, 
como eu vos conheci, a oportunidade de ter trabalhado 
com vocês, de ter participado no concurso [de fotografia 
A inclusão na diversidade] que dá tanta visibilidade às 
pessoas com deficiência. Continuem. O nosso percurso 
de atingir pessoas, mudar mentalidades, levar informa-
ção às pessoas às vezes pode ser ingrato. Nem sempre as 
pessoas estão imbuídas na nossa causa, mas acho que a 
piada também está aí: em podermos rodar algumas cha-
ves na cabeça de algumas pessoas, pessoas mais precon-
ceituosas, mais capacitistas ou que não estão sequer aler-
ta para estas questões. Vocês deixam bastantes sementes 
nas cabeças das pessoas que vos leem. Continuem e no 
que precisarem da minha parte, só não colaboro se não 
puder. Parabéns por este projeto e por todos os projetos 
ligados a este. Obrigada.

minação, a lei das acessibilidades – mas depois não se 
cumpre. Para mim o que fica sempre por fazer é cumprir 
a lei: cumprir e fiscalizar. Temos de insistir para passar 
da teoria à prática. As mudanças não vão ser amanhã, 
mas temos de pressionar para que as coisas se façam 
efetivamente. Acho que esta pressão tem de ser feita com 
diálogo. De outra forma não vamos lá. Temos de ter, em 
alguns momentos, posturas mais ou menos agressivas, 
mas com diálogo e educação.     

07 – Como Portugal se posiciona em relação aos res-
tantes países europeus?
CO – Só posso falar da minha experiência pessoal… 
Não tenho nada aquele pensamento de ‘ah somos uma 
porcaria e lá fora é que é’. Mas é preciso ser dito que bas-
ta atravessarmos a fronteira e irmos a Espanha e as mu-
danças que vemos logo à primeira vista – pessoas com 
deficiência a circular na rua e acessibilidade na rua – são 
abismais. É um dos países para o qual mais viajo, mesmo 
para aldeias pequenas, e há coisas que são, à partida, 
garantidas. Por conversa com pessoas nos locais, o que 
me apercebo é que isto acontece porque a fiscalização 
lá é muito mais apertada. Portanto, batemos na mesma 
tecla: Portugal até tem leis, mas não são cumpridas e 
não há ninguém que vá fiscalizar. Desafio as pessoas a 
andarem na rua: lá vejo muitas pessoas com deficiência, 
enquanto aqui não. Pelo menos no Porto passo dias e 
dias sem ver uma pessoa com deficiência na rua porque 
falta acessibilidade.   Outro exemplo que posso dar é 
Bruxelas. Deixou a desejar. Fiz um percurso pedonal 
para ir almoçar com uma amiga e foi péssimo. Tinha 
sido avisada para isso. Sei que, por exemplo, Berlim – 
por amigos com deficiência que foram lá – é das cida-
des mais acessíveis. E sei – porque trabalhei com uma 
empresa do Reino Unido – que em muitas coisas eles 
estão anos à nossa frente. Tive oportunidade de questio-
nar sobre as casas de banho adaptadas – uma coisa que 
mais falha no nosso país – e disseram-me que isso lá é 
um não assunto. Mesmo estabelecimentos mais peque-
nos têm de ter casa de banho onde entre uma cadeira de 
rodas e quem não tem passa por uma fiscalização e tem 
de reformular o espaço. Em muitos parâmetros estamos 
a anos-luz de outros países europeus, mas em outros 
estamos mais à frente. Não consigo posicionar Portugal 
num nível. E apenas posso falar de experiências pessoais. 
Se tivesse de posicionar Portugal em relação à Espanha, 
punha Portugal no nível mais baixo, sem dúvida.

08 – Como acha que vão ser os próximos 10 anos para 
as pessoas com deficiência?
CO – Sou muito otimista, mas também sou realista. 
Acho que não vou ver as mudanças práticas no dia a dia, 
nem o dia em que possa sair de casa sozinha para a rua 
sem me preocupar com obstáculos, em que possa ir a 
uma entrevista de emprego e não tenha de me preocupar 
com 1.500 coisas, onde não sofra discriminação diaria-
mente quer seja pelas atitudes, olhares, formas como 



58 59

CAPACAPA

Sara Rocha foi diagnosticada com autismo aos 29 anos 
e desse então é uma das vozes que se levantam para 
desmistificar o que é ser autista. Licenciada em Aná-
lises Clínicas e Saúde Pública e mestre em Gestão e 
Economia dos Serviços de Saúde, a jovem de 32 anos é 
a presidente da Associação Portuguesa Voz do Autista 
que desde a respetiva criação tem tentado transforma-
ção a visão negativa associada a esta neurodivergência 
em orgulho.

01 – Quem é Sara Rocha: como se vê, como as pessoas 
a veem?
Sara Rocha (SR) - Sempre acho difícil falar de quem 
sou sem debitar um currículo vitae, mas vamos lá tentar. 
O meu nome é Sara Rocha, tenho 32 anos e cresci em 
Aveiro, mas vivo de momento na Inglaterra. Eu sou uma 
mulher com varias deficiências, sou autista, com défice 
de atenção e hiperatividade, surdez parcial e estou no 
espetro da hipermobilidade. Uso aparelho auditivo e 
tenho uma cadela de assistência, a Dili, disponibilizada 
pela associação ANIMAS. De momento, trabalho como 
gestora de dados em investigação na Escola de Medicina 
Clinica da Universidade de Cambridge, na área de saúde 

pública. Sou co-fundadora e Presidente da Associação 
Portuguesa Voz do Autista e represento a European 
Council of Autistic People no Comité da Mulher da 
European Disability Forum. Tenho trabalhado em vários 
projetos a nível nacional e europeu na área da defi-
ciência, especialmente Autismo. Fora do trabalho, faco 
voluntariado com adolescentes com deficiência, tenho 
dois gatos e adoro viajar.

02 - Como foram os últimos 10 anos na sua vida?
SR - Nos últimos 10 anos mudou muita coisa, mas 
foram acima de tudo de descoberta. Em 2012 acabava de 
terminar a minha licenciatura, sentia-me perdida e sem 
recursos internos para lidar com o mundo. Não fazia 
ideia do que se passava comigo e porque era tão difícil 
para mim as coisas que pareciam simples aos outros. 
Sem qualquer apoio, entrei em mestrado e rastejei (a 
palavra mais adequada) pela educação e emprego para 
conseguir ter um emprego e a formação que queria. Foi 
quando recebi os meus diagnósticos de Autismo, défice 
de atenção e hiperatividade e tive acesso finalmente a 
um aparelho auditivo - que me disseram não ser preciso 
por ser caro em Portugal - finalmente consegui parar 

de rastejar. Comecei por me sentar no mesmo sitio para 
compreender como começar a andar. Hoje em dia tenho 
finalmente apoios no trabalho e faco um trabalho que 
amo. Parece quase uma vida diferente e de certa forma é.

03 - Quais foram os momentos mais marcantes?
SR - Sem dúvida que foi o meu diagnóstico. Por um 
lado, deu me finalmente as ferramentas para eu per-
ceber quais as minhas dificuldades e o porquê de elas 
acontecerem e como mudar o meu ambiente para eu 
poder trabalhar e estudar. Isto permitiu ser muito mais 
simpática comigo mesma. Todos os rótulos que antes me 
colocavam mudaram também. Acima de tudo, deu-me 
acesso a um mundo de pessoas que sentem as mesmas 
dificuldades que eu. Este sentido de comunidade, acei-
tação e de luta deu-me uma força diferente. O segundo 
seria a criação da Associação Portuguesa Voz do Autista, 
que abriu portas para um mundo de pessoas incríveis, 
amigos e colegas com os quais tenho um orgulho enor-
me de trabalhar pelos nossos direitos.

04 - Como avalia os últimos 10 anos na vida das pes-
soas com deficiência?
SR - A Convenção dos Direitos das Pessoas com Defi-
ciência foi sem dúvida um avanço histórico que permitiu 
avançar com a nossa luta pelos direitos de uma forma 
mais controlada a nível externo. Por muitas dificuldades 
que tenhamos em conseguir dados sobre pessoas com 
deficiência, a revisão obriga a “destapar” muitos dos 
pontos que precisamos saber. A próxima revisão será em 
breve e apesar de sabermos alguns dos pontos que vão 
ser novamente criticados, esperamos ansiosamente para 
que possamos expor preocupações e que se possa rever 
tudo o que ainda falta fazer.

05 - Em que áreas foi mais positiva a evolução?
SR - Sem dúvida tivemos melhorias. O Regime do Maior 
Acompanhado por exemplo não é perfeito, mas permite 
um menor número de pessoas com deficiência a perder 
o direto a escolher casar, votar e outras questões (apesar 
de ainda acontecer). A desinstitucionalização começou a 
ser feita (apesar de normalmente para instituições mais 
pequenas). A assistência pessoal foi lançada e precisa-
mos que deixe de ser pilotos e que chegue a todas as 
pessoas com deficiência que necessitam. Temos uma 
Estratégia Nacional para a Inclusão das Pessoas com 
Deficiência, que não é perfeita, mas é um começo. A 
mudança está a acontecer, só precisamos que acelere e 
que nos incluam.

06 - O que ficou por fazer?
SR - A assistência pessoal ainda em piloto, com poucas 
pessoas a receber, mas muitas mais que ainda necessi-
tam. A desinstitucionalização, onde continuamos a ver 
dinheiro direcionado à vida independente a ser utilizado 
para construir novas instituições. A falta de representati-

vidade no Governo e participação politica praticamente 
nula, com grande parte dos partidos políticos ainda 
sem incluírem nem convidarem pessoas com deficiên-
cia para posições de decisão, principalmente na área da 
deficiência. A falta crónica de apoios desde criança, até 
a adulto, sendo que parece que chegando a adultos, os 
autistas deixam de existir. Antes disso, ainda a falta de 
diagnóstico, com uma desinformação rampante sobre 
o que é o autismo nos nossos serviços de saúde, levan-
do a crianças e a adultos a demorarem anos a serem 
diagnosticados e a receberem os apoios necessários. A 
exclusão de uma parte bastante grande de pessoas com 
deficiência, da definição legal de deficiência, com os 
60% a penalizar pessoas com deficiências invisíveis que 
“não parecem ter deficiência” e a desinformação sobre 
o autismo novamente representada. A falta de progra-
mas de apoio durante a COVID-19 para pessoas com 
deficiência e cuidadores, apesar de terem sido as pessoas 
que mais morreram durante a pandemia e a exclusão 
de algumas deficiências e dos seus cuidadores da fase 
urgente de vacinação. A inexistência praticamente gene-
ralizada de acomodações na educação e emprego, com 
empresas e professores em universidades ativamente a 
recusar acomodações a pessoas autistas, sem qualquer 
dano. A falta da inclusão de pessoas autistas nas decisões 
que as afetam, com ainda grande parte de consultores e 
organizações convidadas para participação ativa maiori-
tariamente organizações que representam autistas, mas 
que não são de autoadvocacia e autorrepresentação. A 
falta crónica de dados sobre a qualidade de vida e expe-
riências das pessoas com deficiência, que continuam a 
não ser incluído no censos, por diagnóstico. A falta de 
serviços públicos adaptados que tenham conhecimento 
sobre o autismo, principalmente os que vão receber au-
tistas inevitavelmente, como na área do apoio à vítima, 
de abrigos de violência doméstica, de saúde mental, de 
prevenção ao suicídio, etc. A investigação de práticas de 
discriminação, com consequências legais. A investigação 
de mortes em contexto institucional de COVID-19, as-
sim como violência específica de contexto institucional. 
A falta de apoios com terapia da fala e terapia ocupacio-
nal para crianças, que por vezes leva pais a procurarem 
terapias alternativas perigosas ou sem base científica. A 
falta de inclusão da perspetiva da pessoa com deficiên-
cia no desenvolvimento de leis, incluindo as recentes 
que apenas mencionam a deficiência para dizer que são 
congruentes com a convenção (não são). O facto de que 
em Portugal em 2022, pessoas com deficiência, e princi-
palmente mulheres, inclusive menores, podem ainda ser 
esterilizadas por ter uma deficiência. Como podem ver, 
muito ainda falta. Estamos cá para continuar a trabalhar.

07 - A comparação inevitável: como Portugal se posi-
ciona em relação aos restantes países europeus?
SR - Era bonito sabermos, principalmente sem termos 
que esperar pela revisão da CRPD para inevitavelmente 

Sara Rocha: “Infelizmente quando pertencemos a minorias, não podemos 
não nos preocupar em não lutar pelos nossos direitos”
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nos providenciarem dados sobre a realidade das pessoas 
com deficiência. A falta de dados permite também a ne-
gação plausível. Se não existem estatísticas desenvolvidas 
de forma correta, inclusive ao incluir todas as pessoas 
com deficiência, e não apenas as com 60% de atestado de 
multiusos, nunca podemos fazer comparações plausíveis 
com os outros países europeus, que apesar de poderem 
ter ferramentas semelhantes ao atestado para acesso a 
benefícios, a definição legal de deficiência não esta ape-
nas para alguns.

08 - Como acha que vão ser os próximos 10 anos para 
as pessoas com deficiência?
SR - Vão ser de luta, como foram até agora. Infelizmente 
quando pertencemos a minorias, não podemos não nos 
preocupar em não lutar pelos nossos direitos.

09 - Como deseja que sejam os próximos 10 anos na 
sua vida?
SR - Espero que sejam em comunidade. A melhor parte 
de fazer este trabalho são as pessoas que vamos co-
nhecendo e a comunidade de pessoas com vontade de 
mudar o mundo.

10 - Que mensagem deixa à Plural&Singular pelos 10 
anos de existência?
SR - Muitos parabéns e que venham mais 10! Obrigada 
por criarem espaço para a nossa luta.
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Chama-se Kit Básico de Saúde Mental e consiste num 
curso criado com o apoio da Direção-Geral da Saúde 
(DGS) e da Fundação Calouste Gulbenkian. Relançado 
com adaptações pela ManifestaMente, iniciativa cidadã 
pela saúde mental, no Dia Nacional da Língua Gestual 
Portuguesa, a 15 e novembro, este curso gratuito e ‘onli-
ne’ está disponível no ‘site’ da associação.
Em entrevista à Plural&Singular, a coordenadora do 
projeto, Maria Conde Moreno, vincou que a adaptação 
do ‘kit’ que já existia “não é uma mera tradução”.
“Tem mesmo adaptações que foram feitas a pensar na 
população surda. A informação que consta no ‘kit’, em 
termos de a quem recorrer no caso de precisar de ajuda, 
é feita a pensar nesta população. Não é uma mera tradu-
ção para LGP”, frisou a responsável.
Com esta adaptação, a ManifestaMente estima que 
poderá chegar a cerca de 30 mil surdos portugueses, 
dando-lhes “acesso a informação rigorosa sobre saúde 
mental, através de conteúdos em formato descontraído 
e acessível, que pretendem ajudar esta população a pro-
teger a sua saúde mental, a identificar sinais de alerta e 
a encontrar soluções”, lê-se no comunicado de imprensa 
da associação.

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Primeiro Curso de Saúde Mental 
para Surdos em Portugal

Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: ManifestaMente

A ManifestaMente, que lançou há dois anos um curso inovador gratuito com informação sobre saúde 
mental, decidiu adaptar o ‘kit’, tornando-o acessível a pessoas surdas. O objetivo é ajudar esta população a 
identificar sinais de alerta e a encontrar soluções
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acesso aos serviços de saúde apresenta barreiras signifi-
cativas, nomeadamente a nível da comunicação”.
“Prevê-se, através da pouca evidência disponível, que a 
comunidade surda seja afetada por mais problemas de 
saúde mental do que a população ouvinte, uma vez que 
tem de lidar com  questões adicionais relacionadas com 
a identidade, a língua e a cultura. Daí a importância des-
te curso adaptado à LGP, que vai promover a literacia em 
saúde mental, numa população onde o acesso a informa-
ção fidedigna de temas de saúde é limitado”, considera 
Mariana Couto Bártolo. 
A médica também estima que este projeto permitirá “a 
recolha de dados, tanto a nível demográfico como em 
termos da história e da experiência da comunidade sur-
da, e da sua literacia em saúde mental”, algo que conside-
ra “pioneiro em Portugal”.
Já o presidente da Associação Portuguesa de Surdos, 
Pedro Mourão, também citado no comunicado da 
ManifestaMente, aplaudiu esta iniciativa uma vez que 
considera que “o número de profissionais qualificados, 
tanto na medicina como na psicologia, para cuidarem de 
utentes surdos é quase inexistente”.
“A comunidade surda não só sofre de problemas de 

“Queremos estar junto de todos e a uma dada altura 
apercebemo-nos que o ‘kit’ tinha problemas de acessi-
bilidade. A população surda já tem dificuldade em ter 
acesso a informação de literacia e era uma população do 
nosso país que não estava a ter acesso ao curso”, acres-
centou Maria Conde Moreno que é interna de psiquia-
tria e membro da ManifestaMente.
A coordenadora desta iniciativa contou à Plural&Sin-
gular que a ideia de adaptar o curso partiu também da 
colaboração e amizade que mantém com Mariana Couto 
Bártolo, a única médica surda do país, a qual já lhe deu 
“feedback muito positivo” sobre a receção do ‘kit’ por 
parte das pessoas surdas.
“Através da Mariana tivemos feedback informal. Tem 
sido positivo. As pessoas estão satisfeitas por conseguir 
ter informação naquela que é a sua língua de uma forma 
adaptada à sua cultura”, referiu.
Mariana Couto Bártolo tem-se dedicado à sensibilização 
para o atendimento com qualidade das pessoas surdas 
em contexto de saúde.
Citada no comunicado de imprensa da ManifestaMente, 
a médica refere que “existem poucos dados sobre a co-
munidade surda” em Portugal, mas é conhecido que “o 

saúde mental, como qualquer outra pessoa, como ainda 
acresce a discriminação e a acessibilidade precária, com 
que se deparam no seu quotidiano. Este passo não só 
permite a visualização de conteúdos através da LGP, no 
seu formato nativo, como também permite uma associa-
ção identitária, dado que o emissor é uma pessoa surda. 
Mais iniciativas como esta devem ser concretizadas para 
alcançar a comunidade surda, de forma verdadeiramente 
inclusiva”, defendeu.
O Kit Básico de Saúde Mental da ManifestaMente foi 
lançado há dois anos e, originalmente, o curso teria um 
formato presencial, mas a ideia teve de ser reformulada 
devido à pandemia da covid-19, passando a ser ‘online’. 
“E ainda bem porque permitiu-nos chegar a mais pes-
soas”, contou a coordenadora.
Sobre o curso, Maria Conde Moreno descreveu-o como 
“um ‘kit’ que contém a informação sobre saúde mental 
que toda a gente deve saber”.
No futuro a pela ManifestaMente pretende lançar o Kit 
Básico de Saúde Mental para crianças. Maria Conde Mo-
reno avançou que a intenção de “fazer uma versão quase 
em formato de desenho animado com vários episódios 
que pode ser visto na escola ou em casa”.

O curso ‘online’ está disponível em https://
www.manifestamente.org/

E acesso gratuito, o curso demora cerca de 
90 minutos a ser concluído, podendo ser 
feito ao ritmo de cada um

Em dois anos, o Kit Básico de Saúde Men-
tal já chegou a mais de 18.000 pessoas
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O paralímpico português Lenine 
Cunha foi eleito, a 04 de junho, 
melhor atleta mundial da Federa-
ção Internacional para Atletas com 
Deficiência Intelectual (VIRTUS). A 
gala, que decorreu na cidade france-
sa de Vichy, confirmou a repetição 
do título conseguido em 2017.

Lenine Cunha, detentor de mais 
de duas centenas de medalhas em 
competições internacionais, sucede 
no palmarés ao também português 
Sandro Baessa – distinguido em 
2019 com o prémio atribuído pela 
VIRTUS (antiga INAS).
“Estou muito honrado e orgulho-
so por receber este prémio, são 32 
anos dedicados ao atletismo com 
muita dedicação, empenho e amor 
à camisola que visto, a camisola de 
Portugal”, disse o atleta.
Lenine Cunha começou a praticar 
atletismo aos sete anos, três anos 
depois de ter sofrido uma meningite 
que lhe provocou perda da fala, de 
parte da visão e da memória e que 
teve consequências a nível intelec-
tual. Depois de ter passado pelo des-
porto regular, ingressou no desporto 
adaptado aos 16 anos.

A participação portuguesa no 
Campeonato do Mundo de Natação 
Adaptada, realizado nas Piscinas 
Olímpicas do Funchal de 12 a 18 de 
junho, terminou com três medalhas 
conquistadas. Susana Veiga conquis-
tou a prata nos 50m livres S9, Diogo 
Cancela o bronze nos 200m estilos 
S8, enquanto Marco Meneses tam-
bém conseguiu o bronze nos 100m 
costas S11. 
A comitiva portuguesa, composta 
por uma dezena de nadadores, con-
quistou ainda 10 recordes nacionais 
e 10 presenças em finais.

A Associação de Paralisia Cerebral 
de Guimarães (APCG) apresentou, 
no dia 17 de novembro, a sua equipa 
de boccia para a época desportiva 
2022/2023. A equipa é compos-
ta pela dupla de atletas Cristiana 
Marques e Miguel Gomes, sendo 
treinada por Tiago Moura e contan-
do ainda com Rute Martins como 
auxiliar desportiva.
Na sessão de apresentação, onde 
esteve presente Fábio Guedes, em 
representação da direção da Federa-
ção das Associações Portuguesas de 
Paralisia Cerebral, Cláudia Esteves, 
da APCG, apontou como objetivo 
“dinamizar ainda mais a modalida-
de” através da aposta na formação e 
referiu que, em termos competitivos, 
a meta será a de chegar aos Jogos 
Paralímpicos. 
O evento serviu também para dar a 
conhecer o novo equipamento para 
a época desportiva. 
Já o vereador do desporto da Câma-
ra Municipal de Guimarães, Nélson 
Felgueiras, enalteceu o trabalho 
desenvolvido pela APCG, desta-
cando a “missão do papel social, de 
integração e também da valorização 
do desporto” e referiu que esta estra-
tégia segue uma linha que deve ser 
replicada no território.
“O desporto adaptado deve ser, cada 
vez mais, uma aposta das institui-
ções do nosso concelho”, concluiu.

O sexto golo no jogo de Inglaterra 
contra o Irão – do Mundial 2022 – 
tem história... Jack Grealish festejou 
o golo com uma “dança” algo dife-
rente do tradicional. O motivo? Uma 
promessa a um jovem com paralisia 
cerebral.
Jack Grealish dedicou o festejo ao 
jovem de 11 anos que tinha pedi-
do ao atleta para fazer a “dança da 
minhoca” quando marcasse um 
golo. Tudo começou quando Finlay, 
fã do Manchester City e que tem 
paralisia cerebral, escreveu uma 
carta a Grealish. Depois, já no início 
de novembro, encontraram-se e foi 
nessa altura que surgiu o pedido.
“O meu nome é Finlay e tenho 11 
anos. Sou um grande fã do Man-
chester City e de Inglaterra. Tenho 
paralisia cerebral e vi que a tua irmã 
também tem paralisia cerebral. És 
um bom irmão mais velho? Eu amo 
a forma como te dás com ela”. Foi 
este parágrafo em especial, extraído 
da carta que Finlay Fisher escreveu a 
Jack Grealish, que deixou o jogador 
inglês emocionado. De tal forma 
que, desde então, nasceu uma rela-
ção estreita entre ambos, ao ponto 
de o criativo do Manchester City lhe 

ter dedicado o golo que marcou ao 
Irão, na estreia no Qatar 2022.
Pode ter parecido estranho o movi-
mento ondulante que Grealish utili-
zou para celebrar o golo que apon-
tou aos 90 minutos e que fechou o 
triunfo de Inglaterra, por 6-2, no 
Estádio Internacional Khalifa. 
A história recua a um encontro 
recente com Finlay, no centro de 
treinos do Manchester City. O jovem 
adepto pediu-lhe que reproduzisse 
uma espécie de dança que rotulou 
como “the worm” (a minhoca), 
quando apontasse um golo. O 
jogador ainda hesitou, por breves 
instantes, mas acabou por aceder. E 
cumpriu.
Entretanto – depois do golo e da 
comemoração – os dois envolvi-
dos nesta história já estiveram em 
contacto. “Pensava que te tinhas 
esquecido”, respondeu Finlay. “Não, 
estás sempre na minha cabeça”, 
respondeu o jogador, que confessou 
que, quando entrou em campo, já 
não acreditava muito que ainda iria 
a tempo de marcar. Ainda foi. E com 
o golo deu voz a uma causa que não 
conhece barreiras.

APC Guimarães 
apresentou equipa 
de boccia

Natação adaptada: 
três medalhas no 
Campeonato do 
Mundo
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Lenine Cunha: eleito melhor atleta do 
mundo... outra vez!

NOTÍCIAS

A “estranha” comemoração de Jack 
Grealish no Mundial do Qatar

NOTÍCIAS

Comités Paralímpicos Nacionais da Rússia 
e da Bielorrússia suspensos
Os Comités Paralímpicos Nacio-
nais da Rússia e da Bielorrússia 
foram suspensos. A deliberação, por 
unanimidade, foi decidida a 16 de 
novembro, em Berlim (Alemanha), 
onde decorreu uma assembleia geral 
extraordinária do Comité Paralím-
pico Internacional (IPC), divulgou 
o Comité Paralímpico de Portugal 
(CPP) em nota publicada no seu 
‘site’.
Segundo o CPP, a decisão dos 
membros do IPC de suspender os 
Comités Paralímpicos Nacionais da 
Rússia e da Bielorrússia justifica-se 
“pela sua incapacidade em cumprir 
as obrigações previstas na Constitui-
ção do IPC”.
“Neste conjunto de obrigações in-
clui-se a obrigatoriedade de garantir 
que, no desporto paralímpico e 
dentro do Movimento Paralímpico, 
o espírito de ‘fair play’ prevaleça, a 
segurança e a saúde dos atletas se-
jam protegidas e os princípios éticos 

fundamentais sejam respeitados. 
Não fazer nada (por ato ou omissão) 
que seja contrário ao propósito ou 
objetivos do IPC e/ou que arrisque 
trazer descrédito ao IPC, ao Movi-
mento Paralímpico ou ao desporto 
paralímpico”, é descrito na nota do 
CPP.
O presidente do IPC, Andrew Par-
sons, justificou ainda: “como presi-
dente do IPC, quero que vivamos 
num mundo onde o desporto une o 
mundo em uma competição pacífi-
ca, permitindo que os atletas compi-
tam contra seus rivais com o melhor 
de suas habilidades num ambiente 
seguro e protegido”. 
Devido à sua suspensão, os Comités 
Paralímpicos da Rússia e da Bie-
lorrússia perdem todos os direitos 
e privilégios de membros do IPC, 
de acordo com a Constituição do 
organismo máximo do desporto 
paralímpico mundial.



A Seleção Nacional conquistou três 
medalhas nas vertentes individuais 
do Campeonato do Mundo de Boc-
cia que decorreu no Rio de Janeiro, 
Brasil, de 3 a 14 de dezembro. O 
Comité Paralímpico de Portugal 
destaca, em nota no seu ‘site’ ofi-
cial, Ana Sofia Costa que se sagrou 
campeã do mundo em individual 
BC3 depois de vencer a australiana 
Jamieson Leeson por 6-2 na final. 
José Abílio Gonçalves conquistou 
a medalha de prata em individual 
BC3 com a derrota na final por 5-1 
contra o australiano Daniel Michel 
e André Ramos assegurou o bronze 
em individual BC1 após bater o bra-
sileiro José Oliveira por 9-0 no jogo 
de disputa pelo terceiro lugar. 
Na vertente individual da compe-
tição nota ainda para Ana Correia 
que terminou a prova de individual 

BC2 no quinto lugar da geral após 
derrota nos quartos-de-final por 6-2 
contra a coreana Soyeong Jeong e 
para Abílio Valente que concluiu a 
competição de individual BC2 no 
nono lugar depois de ser derrotado 
pelo belga Francis Rombots por 
5-4 nos oitavos-de-final. Cristina 
Gonaçalves, em individual BC1, não 
superou a fase de grupos. 
Na vertente coletiva deste Campeo-
nato do Mundo de Boccia Rio de 
Janeiro 2022 o Par BC3 composto 
por Ana Sofia Costa e José Abílio 
Valente não superou a fase de gru-
pos e a Equipa BC1/BC2 constituída 
por André Ramos, Abílio Valente, 
Ana Correia e Cristina Gonçalves foi 
eliminada nos quartos-de-final pela 
Grã-Bretanha no parcial de desem-
pate.

Os “Phryges” serão as mascotes da 
próxima edição dos Jogos Olímpicos 
e Paralímpicos Paris 2024. A dupla, 
apesar de parecida, apresenta uma 
discreta diferença, sendo que a ver-
são Paralímpica usa uma prótese de 
corrida. E esta é a primeira vez que 
a mascote dos Jogos Paralímpicos 
apresenta uma deficiência visível.
Os Jogos Olímpicos, em Paris, 
acontecerão entre 26 de julho e 11 
de agosto de 2024. Os Jogos Para-
límpicos serão disputados entre 28 
de agosto e 8 de setembro do mesmo 
ano.

Carlos Lopes, de 53 anos, um dos 
muitos campeões paralímpicos 
portugueses, subiu ao Pico, nos 
Açores, com o seu cãopanheiro, 
Cauê, um labrador preto de três 
anos, treinado na Associação Beira 
Aguieira de Apoio ao Deficiente 
Visual (ABAADV), em Mortágua - a 
única escola que forma cães-guia em 
Portugal, e que, por isso, segundo 
Carlos, precisa de apoio. 
Além da angariação de fundos para 
a ABAADV, esta aventura de Carlos 
Lopes, uma pessoa cega, serviu 
também para promover a indepen-
dência e valorizar a autonomia das 
pessoas com deficiência, esclareceu 
o próprio, à agência Lusa.
A ABAADV é uma associação sem 
fins lucrativos fundada no ano 2000 
e que se mantém com 55% de apoios 
estatais e 45% de doações de pa-
trocínios de empresas e de pessoas 
privadas. 
Conseguir despertar a atenção de 
novos patrocinadores é uma manei-
ra de diminuir a lista de espera para 
entrega de um cão guia em Portugal 
que, atualmente, demora entre três e 
quatro anos. 

Realizou-se a 24 de novembro, no 
Pátio da Galé, em Lisboa, a gala do 
Comité Paralímpico de Portugal 
(CPP), na qual foram distinguidos 
atletas, entidades e personalidades 
que se destacaram pela excelência e 
mérito da sua atividade no último 
ano.
O CPP destaca que as distinções 
maiores da gala foram as Ordem 
Paralímpicas atribuídas a Tiago 
Brandão Rodrigues, antigo ministro 
da Educação, Jaime Antunes, médi-
co das Missões Paralímpicas Por-
tuguesas desde Sidney 2000, e José 
Carlos Macedo, atleta e campeão 
paralímpico que terminou a carreira 
desportiva este ano, para além da 
Ordem Surdolímpica concedida a 
Hugo Passos, atleta português mais 
medalhado de sempre em Jogos Sur-
dolímpicos que terminou a carreira 
após Caxias do Sul 2021. 
Numa noite muito dedicada à 
celebração dos feitos nacionais nos 
Jogos Surdolímpicos Caxias do Sul 
2021, André Soares, Joana Santos e 
Hugo Passos receberam a Medalha 
Surdolímpica pelos pódios alcan-
çados nessa competição. O Chefe 
da Missão, Pedro Costa, e o Diretor 
Executivo da Missão, Tiago Carva-
lho, receberam a Insígnia Surdolím-
pica, assim como José Marques, Júlio 
Marcelino e Luís Fontes, treinadores, 
respetivamente, de André Soares, 
Joana Santos e Hugo Passos. Tam-
bém David Maia, treinador de Hugo 
Passos numa fase inicial da sua 
carreira, recebeu a Insígnia Sur-
dolímpica. 
No mesmo sentido, João Amaral 
Mendes e Ivo Quendera, treina-
dores, respetivamente, dos atletas 
medalhados em Tóquio 2020 Miguel 
Monteiro e Norberto Mourão, foram 
galardoados com a Insígnia Paralím-
pica. Distinção semelhante também 
para os professores José Pedro 
Ferreira e José Marmeleira pelos 
contributos que têm concedido ao 
movimento paralímpico no exercí-
cio da sua atividade académica. 
O Troféu Surdolímpico consagrou a 

Federação Portuguesa de Ciclismo, 
a Federação Portuguesa de Judo e 
a Federação Portuguesa de Lutas 
Amadoras pelos seus extensos con-
tributos para com o desenvolvimen-
to do desporto surdolímpico. 
Já o Prémio Inclusão pelo Desporto 
foi atribuído à Câmara Municipal 
de Coimbra, DESMOR, Logoplaste, 
Águas de Portugal, Lusíadas Saúde 
e Vitalis pelas suas práticas inclusi-
vas em benefício do desporto para 
pessoas com deficiência. 
O evento incluiu, ainda, a atribuição 
de medalhas de mérito para atletas 
que conquistaram lugares de pódio 
em Campeonatos da Europa e do 
Mundo no último ano. Abílio Va-
lente, André Ramos, Carla Oliveira, 
Cristina Gonçalves e Manuel Cruz 
receberam a distinção pelas meda-
lhas asseguradas no Campeonato 
da Europa de Boccia Sevilha 2021. 
Djibrilo Iafa e Miguel Vieira tam-
bém foram alvo do mesmo reco-
nhecimento pelas suas prestações 
no Europeu de Judo decorrido na 
Sardenha em 2022. 
Norberto Mourão recebeu também 
a Medalha de Mérito pelos lugares 
de pódio assegurados no Europeu de 
Canoagem de Munique e o Mundial 
de Halifax em 2022, o ciclista Luís 
Costa pela medalha no Mundial 
de Ciclismo de Baie-Comaeau, os 
nadadores Diogo Cancela, Marco 
Meneses e Susana Veiga pelas pres-
tações no Campeonato do Mundo 
de Natação Funchal 2022 e a judoca 
surdolímpica Joana Santos pelo 
título no Campeonato do Mundo de 
Judo Versalhes 2021. 
A Gala do Comité Paralímpico de 
Portugal teve ainda um momento 
dedicado à apresentação do livro 
“Jogos Paralímpicos Tóquio 2020 e 
Jogos Surdolímpicos Caxias do Sul 
2021: As imagens das participações 
portuguesas”, uma obra do Comité 
Paralímpico de Portugal centrada 
nas melhores imagens de competi-
ção dos atletas portugueses nas duas 
competições.

Campeão 
paralímpico sobe 
ao Pico para obter 
fundos para escola 

“Phryges”: 
mascotes 
apresentadas
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Portugal com três medalhas individuais no 
Mundial de Boccia Rio de Janeiro 2022

NOTÍCIAS

Gala do Comité Paralímpico de Portugal

NOTÍCIAS

Portugal fechou Mundiais de atletismo 
para atletas com síndrome de Down com 
12 medalhas
Em junho, Portugal fechou com 12 
medalhas individuais e o quarto 
lugar na classificação por nações, os 
Mundiais de atletismo IAADS para 
atletas com síndrome de Down. A 
comitiva lusa levou oito atletas à 
competição que decorreu na Repú-

blica Checa.
Foram três os ouros, cinco as pratas 
e quatro os bronzes. Na classificação 
coletiva, Portugal terminou na quar-
ta posição, com 157 pontos, a 26 da 
Polónia, que foi terceira classificada.

Campeonato Nacional de inverno de 
natação adaptada com 14 recordes 
nacionais
O Campeonato Nacional de inver-
no de natação adaptada Rio Maior 
2022, realizado a 17 de dezembro, 
no Complexo de Piscinas do Rio 
Maior Sports Centre, estabeleceu 14 
recordes nacionais absolutos. 
De acordo com informações do 
Comité Paralímpico de Portugal, nos 
máximos alcançados merecem des-
taque os novos máximos alcançados 
por Daniel Videira nos 100 metros 
costas S6 com 1:21.82 minutos e por 
João Fidalgo nos 100 metros costas 

S9 com 1:08.44 minutos.  
A prova contou com 137 nadado-
res de 38 clubes e consagrou como 
campeões nacionais o FC Porto em 
masculinos e a ADADA Porto em 
femininos. 
O Campeonato Nacional de inver-
no de natação adaptada Rio Maior 
2022 foi organizado pela Federação 
Portuguesa de Natação com o apoio 
da Associação de Natação do Dis-
trito de Santarém, Rio Maior Sports 
Centre e a Câmara Municipal de Rio 
Maior.
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Portugal é campeão do Mundo e da 
Europa de Andebol em Cadeira de 

Rodas
A seleção nacional sagrou-se Campeã Mundial e Europeia de andebol em cadeira de rodas ao vencer a se-
leção dos Países Baixos por 18-10. Portugal sobrepôs-se aos nove países presentes na primeira edição desta 
competição e, assim, faz “história” ao vencer a primeira edição da prova.

Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: Federação de Andebol de Portugal

DESPORTODESPORTO

“Foi incrível! E Portugal pode dizer que 
é o primeiro campeão Europeu e Mundial 
de sempre da história do andebol em ca-
deira de rodas”

A final decisiva decorreu no dia 20 de novembro, no 
Pavilhão dos Pousos, em Leiria, e a partida começou 
logo bem… Depois de ter chegado à vantagem de dois 
golos (2-0), com um “bis” de Iderlindo Gomes, Portugal 
aumentou para 8-4 à passagem dos 15 minutos. Com 
Pedro Marques a lançar o ataque, a seleção nacional tra-
vou sempre o adversário e foi para o intervalo a vencer 
por 9-7.
E, no segundo tempo, a determinação em ampliar a 
vantagem foi ainda mais evidente e, em cinco minutos, 
Portugal chegou aos 13-7. Depois coube a Ricardo Quei-
rós, considerado o melhor jogador da partida, aumentar 
ainda mais a vantagem para uns inabaláveis 15-7.
Faltavam ainda cinco minutos para jogar e a vitória 
não escapou à equipa liderada por Danilo Ferreira. O 
resultado ficou “fechado” aos 18-10 e Portugal sagrou-
se, assim, Campeão Mundial e Europeu de andebol em 
cadeira de rodas, num evento que teve a primeira edição 
em Leiria.
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Para alcançar este feito, a equipa lusa contou com atletas 
de várias partes do país, uma comitiva com técnicos e 
dirigentes, e um timoneiro: o selecionador nacional de 
andebol em cadeira de rodas, Danilo Ferreira.
Em entrevista à Plural&Singular, o treinador referiu 
que “o balanço não podia ser mais positivo”. “Somos 
campeões Europeus, somos campeões do Mundo, falta 
sermos campeões paralímpicos”, disse.
Danilo Ferreira apontou que para fazer um balanço des-
tas conquistas recentes é necessário recuar a 2010, quan-
do a Federação de Andebol de Portugal (FAP) aceitou e 
teve vontade de criar o projeto o ‘Andebol 4 All’ que tem 
como coordenador o professor Joaquim Escada.
“Nessa altura traçamos objetivos que para nós eram 
alcançáveis e para muita gente era utopia. O grande ob-
jetivo é tentarmos chegar aos Jogos Paralímpicos. Hoje 
estamos muito mais perto. Hoje somos campeões do 
Mundo e somos vistos como uma referência da modali-
dade”, descreveu.
A seleção nacional de andebol em cadeira de rodas foi 
criada em 2015. Nos dois primeiros torneios europeus 
organizados Portugal ficou em segundo lugar. Mas à 
terceira, em 2018, foi de vez e Portugal subiu ao pódio 
em primeiro. No quarto torneio, Portugal voltou a ficar a 
um ‘triz’ da vitória.
O evento que decorreu em novembro, em Leiria, foi o 
primeiro com a designação de Campeonato Europeu e 
Campeonato o Mundo. “Fica na história que Portugal foi 
o primeiro campeão Europeu e o primeiro campeão do 
Mundo de sempre da história do andebol em cadeira de 
rodas”, frisou o selecionador nacional.
Questionado sobre o trabalho que está a ser feito com 
estes atletas, Danilo Ferreira afirmou que o seu papel é 
“potenciar ao máximo os atletas perante a funcionali-
dade que eles têm”. “É muito fácil quando temos atletas 
que querem melhorar mais, cada vez ser melhores… Isso 
facilita muito o papel do treinador. Eles são exemplares. 
Não só estes que estiveram presentes na competição, mas 
todos aqueles que estiveram num grupo mais alargado 
que fomos trabalhando há mais tempo. Todos demons-
traram uma entrega e uma vontade singulares”, resumiu.
Com um grupo que junta jovens e pessoas mais expe-
rientes, de acordo com o selecionador nacional “Portu-
gal tem uma seleção que lhe permite pensar que vai estar 
durante alguns anos no top”.
“Não vai ser fácil ganhar a Portugal. É importante valo-
rizar todas as equipas, treinadores e atletas, e valorizar 
o apoio da tutela através do IPDJ [Instituto Português 
do Desporto e Juventude] e do INR [Instituto Nacional 
para a Reabilitação] e valorizar o apoio da nossa federa-
ção. Mas é mesmo muito importante valorizar as nossas 
famílias porque abdicamos de estar com elas por este 
projeto e sem receber nada em troca. Todos estes atletas 
são amadores, recebem zero. As pessoas não têm noção 
disso”, frisou Danilo Ferreira.

Jogos Paralímpicos Los Angeles2028: 
“Portugal tem margem grande de progres-
são”
Confiante em relação ao objetivo paralímpico, Danilo 
Ferreira explicou à Plural&Singular que se tudo tivesse 
corrido normalmente se calhar já em 2024 o andebol em 
cadeira de rodas estaria em Paris 2024, mas a pandemia 
da covid-19 “atrasou todo o processo e toda a dinâmica 
planeada”.
“Ainda existe a possibilidade de fazermos um jogo de 
demonstração, mas não sei se vai acontecer ou não. Está 
previsto em 2028 entrarmos no projeto paralímpico. 
Mas isso não depende só de nós, depende das instâncias 
internacionais”, acrescentou o selecionador.
Para o técnico continua a “faltar falar mais do desporto 
adaptado e falta falar de modalidades que merecem todo 
o valor e todo o investimento e atenção do processo 
desportivo”.
Quanto ao futuro, com cerca de 120 a 150 atletas a pra-
ticar esta modalidade a nível nacional, agora “o objetivo 
é revalidar os títulos”… “Já estou a ver como jogam 
os outros países e a estudar como vamos nós jogar. A 
visibilidade que temos tido agora trará frutos a nível de 
atletas. Há uma margem grande de progressão. Antes da 
pandemia íamos dar um salto grande. Iam surgir novas 
equipas, mas a pandemia adiou as coisas. Agora, estas 
conquistas podem ser um tónico para despertar novos 
valores”, concluiu.

Ricardo Queirós foi o melhor marcador da 
competição com 37 golos

Portugal venceu a seleção dos Países Bai-
xos por 18-10 na final de uma competição 
organizada em parceria pela Federação 
Internacional de Andebol (IHF) e pela 
Federação Europeia de Andebol (EHF) 
com o apoio da Federação de Andebol de 
Portugal (FAP)
 
O andebol em cadeira de rodas surgiu no 
Brasil em 2005

Esta modalidade, que é praticada por 
pessoas com comprometimento das fun-
ções motoras, nomeadamente ao nível dos 
membros inferiores, pode ser jogada por 
quatro jogadores (ACR4), ou por seis joga-
dores (ACR6)

DESPORTO DESPORTO
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JudoWN ou Campeonatos do Mundo Síndrome de 
Down… Em causa está a competição que decorreu na 
Madeira, e na qual Portugal fez o pleno de conquistas 
porque além das conquistas no tatâmi, também a organi-
zação lusa foi elogiada.
A seleção lusa participou com oito atletas. Nos campeo-
natos individuais ganhou cinco medalhas de ouro, uma 
de prata, um bronze e teve um quinto lugar. No campeo-
nato de equipas conquistou a medalha de bronze. 
“O balanço que faço é extremamente positivo em todos 
os aspetos. No plano organizativo da competição mun-
dial, tivemos o apoio espetacular da Associação de Judo 
da Região Autónoma da Madeira que disponibilizou as 
estruturas de logísticas, de pavilhão, de área de tatâmi 
[tapete de judo] e de organização de prova. No plano 
desportivo da arbitragem, contamos com três árbitros 
internacionais de elevadíssima qualidade, sendo dois dos 
árbitros de categoria Intercontinental [César Nicola e 
Paula Saldanha]”, descreveu à Plural&Singular o mestre 
Mário Emídio.
Estes campeonatos do Mundo de Síndrome de Down 
foram realizados na vertente individual por pesos e pela 
primeira vez na vertente coletiva através do campeonato 
mundial de equipas mistas. 

DESPORTO

JUDOWN: Portugal “conquistador” em 
individuais e equipas
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No total participaram 28 atletas masculinos e femininos 
em representação de Portugal, Itália, Polónia, Suécia e 
Croácia.
Mário Emídio destacou que a vertente de equipas mis-
tas – quatro atletas masculinos e um feminino – teve, 
este ano, a sua primeira prova oficial. “Foi um sucesso”, 
resumiu.
“Foi extremamente disputada e emocionante. Os atletas 
e treinadores dos países participantes que adoram a for-
ma como a competição os envolveu no apoio a sua equi-
pa e pelo desportivismo que inspirou. Foi uma inovação 
da Judown, e que fará acrescer ainda mais o judo para 
atletas com síndrome de Síndrome Down”, completou.
Questionado sobre quais os próximos desafios da mo-
dalidade, o mestre de judo disse que a nível nacional “o 
desafio é consolidar o crescimento que o judo adaptado 
de uma maneira geral”, ambição que está a materializar-
se graças ao protocolo entre a ANDDI e a Federação 
Portuguesa de Judo.
Já a nível internacional, Mário Emídio recordou que se 
vive numa fase após covid-19 e que “o objetivo é elevar o 
número de países participantes nas competições, e moti-
var os países de outros continentes a integrar este projeto 
do Judo Síndrome Down”.

Os terceiros campeonatos do Mundo Sín-
drome de Down realizaram-se entre 29 de 
setembro e 03 de outubro. As competições 
de judo decorreram no pavilhão Bartolo-
meu Perestrelo.  

A organização esteve a cargo a Associação 
Nacional de Desporto para a Deficiência 
Intelectual (ANDDI – Portugal)
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Medalhas de ouro:
Maria Ribeiro (-57kg)

Patrícia Oliveira (-63kg)
Susana Sampaio (+78kg)

Diogo Corte (-73kg)
Paulo Lemos (-90kg)

Medalha de prata:
Paulo Lino (-66kg)

Medalhas de bronze:
António Gomes (-81kg)

Equipas Mistas

Portugal conquista bronze 
no basquetebol 4x4 IBA21

Portugal ficou em terceiro lugar nos Mundiais de 
basquetebol que decorreram na Madeira, após bater a 
Finlândia por 22-20. Em declarações à Plural&Singu-
lar, o selecionador Duarte Sousa disse que “o balanço é 
globalmente positivo, desde a participação ao resultado 
obtido pela seleção portuguesa, passando pela organiza-
ção do evento”.
“Considero que estivemos alinhados com os nossos 
pressupostos”, resumiu.
Duarte Sousa apontou que na fase de grupos, a seleção 
Finlandesa foi avaliada, pelo que no apuramento para o 
3.º e 4.º lugares, fruto da leitura da competição anterior, 
a seleção lusa estava alerta.
“Corrigimos, quando possível, algumas situações de jogo 
nomeadamente no capítulo defensivo. A conquista do 3.º 
lugar, foi sobejamente aliciante para todos os que juntos, 
tornam este projeto grandioso do ponto de vista despor-
tivo e humano”, referiu o selecionador.
Questionado sobre os próximos desafios da modalidade, 
Duarte Sousa avançou que “quer recrutar mais jogadores 
com Trissomia-21, consolidar esta questão através de 
‘scouting’ a realizar e, naturalmente, conquistar títulos”.
“Essa é uma meta que podemos chegar, e queremos 
alcançar, vejamos pelos resultados obtidos no Mundial 
na Madeira, o resultado na semi-final entre Itália 20 e 
Portugal 16  deixou-nos o mote para mais e melhor e 
esse melhor será a conquista de um título Europeu ou 
Mundial”, concluiu.

A delegação portuguesa contou com 300 
participantes, incluindo atletas, técnicos e 
jogadores. Luís Teixeira, Ricardo Santos, 
Hélder Ornelas, Francisco Gouveia, Bea-
triz Bastos, José Silva e Daniel Maia foram 
os comandados pelo selecionador Duarte 
Sousa e pelo adjunto António Lopes

Os terceiros campeonatos do Mundo Sín-
drome de Down realizaram-se entre 29 de 
setembro e 03 de outubro. Os jogos e bas-
quetebol decorreram no pavilhão da Esco-
la Secundária Francisco Franco

A organização esteve a cargo a Associação 
Nacional de Desporto para a Deficiência 
Intelectual (ANDDI – Portugal)



78 79

DESPORTO

Numa competição que contou com duas centenas de 
atletas de mais de duas dezenas de países, Portugal foi 
saiu vencedor quer na prestação competitiva, quer na 
vertente organizativa. 
Quem o disse à Plural&Singular foi o diretor despor-
tivo da Federação Portuguesa de Natação (FPN), José 
Machado, que descreveu os Mundiais de natação para 
pessoas com Síndrome de Down, que decorreram em 
outubro em Albufeira, no distrito e Faro, como “um 
sucesso”.
“O balanço é muito positivo e surpreendente. Com base 
nos dados que tínhamos, estávamos numa expectativa 
de obter os melhores resultados de alguma vez neste tipo 
de competições, mas foram ainda acima das melhores 
expectativas. E percebemos que as várias delegações 
estavam muito satisfeitas”, disse o diretor desportivo.

Com 32 medalhas, Portugal fechou os Mundiais de natação para pessoas com Síndrome de Down, que 
decorreram em Albufeira, com a certeza de que a modalidade tem futuro e as organizações portuguesas 
recomendam-se

Portugal com melhor resultado de 
sempre nos Mundiais natação para 

Síndrome de Down

“Em Portugal as perspetivas de futuro na natação para 
Síndrome de Down são positivas. O Vicente [Pereira] é 
o paradigma do que referi. É o atleta mais novo e aquele 
que obteve maior número e medalhas e maior número e 
classificações como campeão do Mundo. Exemplifica as 
boas perspetivas”, apontou José Machado.
O diretor desportivo da FPN considerou que “o poten-
cial de crescimento é muito grande” porque “a carreira 
e a duração da carreira ainda estão numa fase inicial”, o 
que permite “criar expectativas para em próximas edi-
ções este tipo de resultados se manter”.

DESPORTO

José Machado considerou que número de medalhas 
conquistadas – 32 no total – “também é um indicador 
muitíssimo bom” e precisou: “Tanto os atletas sobre os 
quais tínhamos maiores expectativas corresponderam, 
como se descobriram novos talentos”.
Portugal arrecadou 32 medalhas: 12 de ouro, nove de 
prata e 11 de bronze. Na edição anterior, na Turquia em 
2020, tinha conseguido cinco.
No quadro geral, Portugal ficou na segunda posição, 
atrás da Grã-Bretanha que conquistou 50 medalhas. O 
terceiro lugar cabe ao México, que somou 35, mas me-
nos quatro de ouro do que a seleção lusa.
Também conhecido como Mundial DSISO de natação 
adaptada e natação artística, esta edição dos Mundiais de 
natação para pessoas com Síndrome de Down teve um 
protagonista: Vicente Pereira que foi o mais medalhado 
com 13 subidas ao pódio.

Texto: Paula Fernandes Teixeira 
Fotos: Federação Portuguesa de Natação
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Mundiais da natação 
em números

32
Medalhas

12
Ouros

09
Pratas

11
Bronzes

12
Diplomas

200
Atletas no total

24 
Países

20
Modalidades no total

Participação no Programa Paralímpico
À Plural&Singular, quando questionado sobre o futuro 
da modalidade sobre a posição da FPN sobre a partici-
pação destes atletas em Jogos Paralímpicos, José Macha-
do explicou que “há características especificas dos atletas 
com Síndrome de Down que os deixam numa situação 
muito desvantajosa na competição com os atletas com 
deficiência intelectual que são a classe onde os síndro-
mes podiam ingressar no Programa Paralímpico”, razão 
pela qual a federação defende que esta situação seja 
alterada.
“É uma classe que tem características físicas que são 
idênticas às dos nadadores da natação pura. Mas os 
nadadores com Síndrome de Down têm características 
físicas especificas: são mais pequenos, têm membros 
mais pequenos. Essa característica morfológica causa-
lhes cuidados nesse tipo de confronto. Julgo que mais 
tarde ou mais cedo haverá a possibilidade de haver uma 
classe especifica para os atletas com Síndrome de Down. 
Seria mais justo e o nível competitivo dos campeonatos 
já justifica isto”, concluiu.
José Machado frisou que “em termos de competição di-
reta” este é um grupo que “proporciona uma competição 
muito interessante”: “Na minha perspetiva muito mais 
equilibrada do que a classe dos atletas com deficiência 
intelectual”, concluiu.
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fica muito feliz. Ele gosta muito de ganhar. O orgulho 
que temos é olhar para trás e percebemos que o Vicente 
conseguiu ultrapassar uma série de obstáculos, quer 
pessoais, quer a nível desportivo. Isso é que nos satisfaz. 
O Vicente teve uma grande evolução e aqueles medos 
iniciais de quem tem um filho com Trissomia 21 rapida-
mente se dissiparam”, descreveu Nelson Pereira.
A decisão de colocar o Vicente, desde sempre, em 
escolas de ensino regular foi tornada cedo pela família. 
Nelson conta que os pais foram “felizmente, desde cedo, 
bem aconselhados” nesse capítulo e integrar o Vicente 
em colégios com crianças com e sem deficiência “está a 
revelar-se uma aposta ganha”.
“Isso ajudou-o a desenvolver as capacidades cognitivas. 
Ultrapassou todas as barreiras na escola, na vida pessoal 
e na vida desportiva, e isso satisfaz-nos muito. Se isso 
faz com que ele ganhe medalhas, é um bónus. Ele fica 
felicíssimo e nós muito orgulhosos. Percebemos desde 
o início que, estimulado, o Vicente ia conseguir fazer as 
coisas que os outros miúdos fazem. Só tem de ser incen-
tivado e ser ele próprio”, contou.
O “miúdo agora adolescente que se fecha no quarto para 
ver vídeos e copiar técnicas” também “copia” a família 
em outros capítulos. 

Sonha ir aos Jogos Olímpicos, andar sozinho de auto-
carro e competir com os seus ídolos. Além das braçadas 
e a escola, treina para “mestre” pasteleiro, mas o forte é 
mesmo a massa à bolonhesa. Adora ver os pais – Susana 
e Nelson Pereira – nas bancadas a apoiar e não vive sem 
as picardias e os abraços da irmã mais velha, Constança. 
“É uma pessoa com muita vivacidade, muita saúde 
e muita disponibilidade”, descreve-o o treinador Rui 
Gama. “Não gosta de deixar nada por fazer”, acrescenta 
o pai.
Vicente Pereira foi eleito o melhor nadador dos Mundi-
ais para pessoas com Síndrome de Down que decorre-
ram em outubro, em Albufeira. Conquistou 13 mealhas: 
10 ouros, duas pratas e um bronze.
Mas as subidas ao pódio não são uma novidade para 
este atleta. Em outubro do ano passado, no campeonato 
da Europa em Ferrara (Itália) e naquela que foi a sua 
primeira prova internacional, tinha conseguido 12 ouros 
em 12 finais. E também foi eleito o melhor nadador do 
campeonato.
“É um orgulho. Não tem tanto a ver com a competição. 
Claro que gostamos que ganhe porque ele é muito 
competitivo e gosta de ganhar… Mas é um orgulho por 
si só. Está sempre a ver vídeos de provas e dos ídolos 
dele. Vê vídeos das próprias competições. Quer sempre 
melhorar”, contou, à Plural&Singular, Nelson Pereira, 
pai da “estrela” do Sporting que foi descoberto por um 
treinador dos ‘leões’ aos 11 anos.
Vicente já praticava natação desde os sete anos ao abrigo 
de uma parceria entre o clube de Alvalade e o Colégio 
Poeta que frequentava em Lisboa. Em termos federa-
tivos, nada desde os 14 anos.
“Um treinador do Sporting viu-o, achou que ele tinha 
potencial e ficou na equipa de natação adaptada do 
clube. Para nós a competição é importante porque ele 

Vicente Pereira – “o miúdo” focado 
que “não gosta de deixar nada por 

fazer” 
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Vicente Pereira saiu de Albufeira com o estatuto de nadador mais medalhado da 10.ª edição dos Mundiais 
para pessoas com Síndrome de Down. Aos 17 anos, o atleta do Sporting que “estuda” a modalidade através 
de vídeos dos astros americanos Michael Phelps e Caeleb Dressel conta que nada porque o faz “sentir feliz 
e quer ganhar sempre para ver toda a gente feliz” ...Por Paula Fernandes Teixeira
Fotos: Gentilmente cedidas pela família e pelo treina-
dor de Vicente Pereira, bem como pela Federação 
Portuguesa de Natação
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O gosto pela cozinha começou com o pai e agora, a 
frequentar um curso profissional de culinária, já dá nas 
vistas.
“É muito focado. Sempre procuramos dar-lhe as bases 
para que seja autónomo. Mas isso também parte dele: 
sempre olhou para os outros miúdos e pensou que que-
ria fazer o mesmo que eles. E foi sempre atrás… Claro 
que o mais difícil é perceber o que ele pode ser no fu-
turo, mas estamos a tentar criar-lhe condições para que 
ele seja o mais autónomo possível que é ter um emprego 
e conseguir fazer as coisas de casa se um dia estiver 
sozinha. A natação não lhe vai dar dinheiro no futuro, 
mas ele gosta tanto e é tão bom para ele que temos de o 
apoiar e dar condições”, concluiu.
Já Rui Gama descreve o Vicente como “um miúdo, que 
dentro da síndrome de Down, se diferencia”, apontando 
mesmo que é “extraordinário, um miúdo incrível que 
tem ‘skills’ ótimas em todas as áreas”. 
“Na área mais biológica, ele tem muita disponibilidade 
física, talvez mesmo acima do que é o normal para 
uma pessoa com síndrome de Down. Aos 16 anos foi 
campeão europeu e recordista. Aos 17 foi campeão 
mundial. Tem sido uma ascensão muito reta, sem altos e 
baixos, e isso é muito bom”, disse o treinador.
Rui Gama acredita que a natação tem tido influência na 
parte social do Vicente, ajudando-o “a melhorar imenso”. 
“Era um miúdo mais solitário e, atualmente, com o 
desporto, tem o seu grupo de amigos, faz videochama-
das e conversa com todos, conversa com atletas portu-
gueses de várias zonas o país, mas também com atletas 
que conheceu em Mundiais e Europeus. É um miúdo 
que usufruiu em todos os aspetos do desporto e está a 
crescer como homem. É muito bom ver que, para além 
de campeão, ele usufrui do desporto para a vida pessoal 
dele”, completou.

Vicente Pereira na primeira pessoa 
“A natação é especial para mim. Gosto de nadar. 
Mas também ando num curso de culinária e gosto 
muito. Já sei fazer bolos e massa à bolonhesa. 
Vou muitas vezes ao pódio receber medalhas em 
primeiro lugar e às vezes em segundo. É fixe gan-
har medalhas. Eu gosto muito. É bom ver o meu 
pai a ver as provas. Toda a família me apoia. Bati 
o recorde do mundo com colegas que também são 
bons”, conta Vicente Pereira.
Sobre os vídeos dos ídolos e do que gostaria de 
fazer se estivesse perante eles, o miúdo que agora 
vive em Loures mas todos os dias vai a Lisboa uma 
ou duas vezes por dia treinar a Alvalade, foi direto: 
“Gostava de lhes ganhar”.
Nomeando, um a um, os treinadores e os colegas 
de equipa, Vicente Pereira não esconde a amizade 
e admiração que tem por Rui Gama, “um amigo”, 
como o descreveu, que “ajuda muito”.
“O meu treinador é bom e ajuda-me muito e tam-
bém aos outros. Ele apoia-nos para conseguirmos 
recordes e para Portugal ganhar. É muito impor-
tante ganhar porque os treinadores ficam felizes. E 
também gosto de ouvir o hino de Portugal”, disse.

BI

Nome: Vicente Pereira
Idade: 17 anos
Residência: Loures
Modalidade: natação
Estilo de eleição: mariposa
Representa: Sporting Clube de Portugal 
Escolaridade: a frequentar o 12.º ano na Es-
cola Maria Amália Vaz de Carvalho (Lisboa) 
/ Curso profissional da Escola de Turismo 
do Chiado
Ídolos: Michael Phelps e Caeleb Dressel

“Pessoalmente tenho um amigo e ele vê-
me como um amigo. Nos treinos sou só o 
facilitador daquilo que ele quer ser. Temos 
uma relação às vezes de treinador/atleta. 
Outras vezes de pai/filho. A maioria das 
vezes como melhores amigos”, disse à Plu-
ral&Sigunlar o treinador Rui Gama.

Vicente Pereira saiu de Albufeira com seis 
títulos individuais de campeão do mundo, 
dois de vice-campeão, cinco medalhas nas 
estafetas e ainda um recorde do mundo. 
Eleito o melhor nadador do campeona-
to, foi 13 vezes ao pódio, sendo campeão 
mundial dos 50, 100 e 200 metros livres, 
dos 50 e 100 mariposa e dos 100 estilos e 
vice-campeão mundial dos 50 costas e 200 
estilos. Somou, ainda, medalhas de ouro 
nas estafetas de 4x50, 4x100 e 4x200 livres, 
e de 4x50 estilos e de bronze na estafeta 
mista de 4x50 livres.

“Dizem que a grande diferença dele para 
outros atletas com trissomia 21 é ele gos-
tar de ganhar. Para outros nadadores com 
trissomia 21 basta estar presente. São miú-
dos muito afetuosos e ficam muito felizes 
por participar. Ficar em segundo fá-los 
ficar muito felizes também… Sabem que 
o segundo também é bom. Mas o Vicente 
quer muito ganhar, persegue a sensação 
do primeiro lugar”, contou o pai, Nelson 
Pereira.
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Festival Porto/Post/Doc 
deu foco à neurodiversidade
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Portugal fez história em Albufeira, em 
outubro, na 10.ª edição dos Mundiais para 
pessoas com Síndrome de Down, ao con-
seguir 32 medalhas, o melhor resultado de 
sempre.

Desde cedo Vicente Pereira foi incentivado 
a fazer as coisas sozinho. No primeiro ano 
de escola já usava faca e garfo, algo que al-
guns colegas não faziam. “Copiou” a irmã 
e os pais e não descansou enquanto não 
dominou os dois talheres. “Desde muito 
novo aprendeu a atar os sapatos… Isto são 
pequenas coisas que agora olhando para 
trás parecem simples, mas foram grandes 
conquistas na altura”, contou o pai, à Plu-
ral&Singular.
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Festival Porto/Post/Doc deu foco à 
neurodiversidade

CULTURA

Com documentários e competições, o festival Porto/
Post/Doc, cuja 9.ª edição decorreu de 16 a 26 de novem-
bro em oito espaços do Porto, dedicou uma das suas 
secções especiais à neurodiversidade. O ciclo temático 
pretendia refletir sobre a inclusão de todas as pessoas, 
incluindo autistas, bipolares, disléxicas, com síndrome 
de down, entre outras diferenças neurológicas que “são 
características humanas que devem ser respeitadas”, 
explicava o dossiê de imprensa.
Em entrevista à Plural&Sungular, o diretor do evento, 
Dario Oliveira, contou que feita esta introdução ao tema 
foi já decidido que a reflexão sobre o conceito de neuro-
diversidade – um conceito sociológico, não científico ou 
médico – vai manter-se em edições futuras.
“A cada ano, a cada edição do festival, procuramos intro-
duzir um tema de discussão aberto à comunidade, não 
só à comunidade cinéfila, um tema que seja maior que o 
cinema. Já falamos de clima, já falamos da gentrificação. 
E este ano a neurodiversidade foi um tema que trouxe-
mos por acharmos que era o momento certo de falarmos 
de saúde mental. Queríamos falar a partir dos filmes, 
mas convidando várias pessoas envolvidas na área com 
conhecimento, com experiência, com opinião e com 
ideias. Mas a missão, está bem começada, mas não está 
acabada”, disse o diretor.
Segundo Dario Oliveira, nascerá uma nova secção no 
Porto/Post/Doc que se vai chamar “desassossego ou 
neurodiversidade que vai englobar esta temática”, isto 
partindo da convicção de que “o conceito de neurodiver-
sidade é pouco conhecido e tem de ser conhecido”.
“A missão não está cumprida. Enquanto nós não con-
seguimos chegar a muito mais pessoas do que acho que 
chegamos com esta série de conversas e de filmes, o tra-
balho está por fazer. Acho que temos de fazer de forma 
cada vez mais concreta”, referiu.
Ao lado, na entrevista à Plural&Singular, estava Joana 
Morais e Castro da Encontrar+se, associação que traba-
lhou em parceria com o Porto/Post/Doc para desenhar 
esta secção temática.

Texto: Sofia Pires e Paula Fernandes Teixeira
Fotos: Gentilmente cedidas (Beatriz Ramires)

A edição 2022 do Porto/Post/Doc integrou um ciclo temático onde se pretendeu refletir sobre o conceito da 
neurodiversidade de forma “justa e comovente”, conforme referia o resumo o programa. Com mais de 100 
filmes, a maior parte documentários, este festival que decorreu no Porto em novembro, dedicou uma mão 
cheia deles a um conceito que continuará a marcar as próximas edições
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como experiência coletiva de relaxamento”. “Se o concei-
to de ‘natural’ é uma construção humana, pode bem ser 
desfeita e refeita”, terminava.
O documentário “Solo”, que se estreou na secção Acid 
do Festival de Cannes e recebeu o prémio de Melhor 
Documentário no festival de Ji.hlava e fala “sobre um 
homem que encontra forças nas suas próprias fragilida-
des”, esteve no Cinema Trindade a 23 de novembro. A 
trama fala de Martín P., a grande promessa da sua gera-
ção de músicos. “Só que, em 2015, na sequência de uma 
crise, acabou por ser internado no hospital psiquiátrico 
El Borda, na Argentina, o maior hospital deste género 
em toda a América Latina (e cujas práticas médicas têm 
vindo a ser contestadas). Passados quatro anos, e nas 
vésperas da sua alta, Martín prepara uma nova peça de 
piano solo que marcará o seu regresso, intitulada ‘Enfer-
maria’”, lê-se na sinopse.
“Jaime”, que pôde ser visualizado no Cinema Trindade a 
23 de novembro e é considerada “uma obra fundamental 
do Novo Cinema Português”, fala de Jaime Fernandes, 
um camponês nascido na zona da Covilhã que, aos 38 
anos, foi diagnosticado com esquizofrenia paranóica e 
internado no Hospital Miguel Bombarda, onde residiria 
até à sua morte, aos 69 anos de idade. “Nos seus quatro 
últimos anos de vida, e por influência do meio social e 
hospitalar, inicia uma curta, mas extraordinariamente 
prolífica, obra pictórica”. Coube ao cineasta António 
Reis (com o auxílio de Margarida Cordeiro, sua esposa 
e médica psiquiátrica no Miguel Bombarda) retratar a 
vida e obra deste homem a partir daquilo que foi o seu 
legado artístico.
O ciclo temático prosseguiu, também no Trindade, 
com “Les enfants d’Isadora”, em português “Os Filhos 
de Isadora” que se estreou no Festival de Locarno onde 
recebeu o prémio de Melhor Realização. Em causa 
está uma homenagem “a uma mulher revolucionária 
e uma demonstração do poder da arte na experiência 
da alteridade”, refere a sinopse. Damien Manivel divide 
a coreografia em três corpos de três mulheres muito 
diferentes: a atriz profissional Agathe Bonitzer; Manon 
Carpentier, uma bailarina com Síndrome de Down; e a 
septuagenária coreógrafa negra Elsa Wolliaston. “Cada 
corpo carrega as suas histórias, mas todos participam da 
mesma emoção”, acrescenta.
E a 26 de novembro, o Trindade deu a conhecer “Pá-
ra-me de Repente” que documenta o processo do ator 
Miguel Borges que viveu por duas semanas com os 
utentes do Hospital Psiquiátrico Conde de Ferreira para 
se preparar para interpretar Ângelo de Lima, poeta e 
pintor que a partir de 1894 e até à sua morte (1921) foi 
sucessivamente internado em hospitais psiquiátricos. 
Em internamento, escreveu poemas que seriam recupe-
rados por Fernando Pessoa e Mário de Sá-Carneiro na 
revista Orpheu.

“O objetivo foi chegar a pessoas que têm mentes diversas 
e celebrar a diversidade. Partimos das perguntas: o que é 
este termo? O que é este conceito da neurodiversidade? 
E colocamo-nos predispostos a conversar, através da arte 
e do cinema, sobre este conceito inclusivo, fazendo uma 
celebração”, descreveu.
Em jeito de balanço, Joana Morais e Castro apontou que 
os dias de festival foram “muito felizes” porque “foi um 
privilégio participar nas conversas e ver o impacto dos 
filmes nas pessoas”, bem como “perceber que o conceito 
de neurodiversidade fluía pelos corredores”.
“Vamos tendo muito ‘feedback’ bom. Isto é um tema de 
todos e para todos. Não é um tema de exclusividade. As 
dúvidas e as incertezas também são para todos. A arte é 
uma comunicação universal. Estamos muito habituados 
a dizer ‘eles’ e ‘nós’, existindo um muro de medo, incer-
teza e desconfiança. E a arte, e o cinema em particular, 
pode ser uma ponte, uma ponte de comunicação, ponte 
de diálogo para nos tocarmos como seres humanos”, 
acrescentou.

Filmes e conversas
De acordo com o programa, a 21 de novembro o Coliseu 
do Porto acolheu “Fora de Campo”. “Em cena, um set de 
cinema aguarda a gravação do episódio piloto de uma 
série. Ação! Casa, corpo e dor compõem um leque sen-
sacionalista que procura captar, sofregamente, a atenção 
do espetador. Com o auxílio de uma tela de projeção, o 
público consegue acompanhar tanto o dispositivo cénico 
como a série, gravada e montada em direto. Inspirando-
se na peça “Uma Casa de Bonecas”, de Ibsen, assiste-se à 
rodagem de um guião em que uma narrativa se derrete, 
diluída entre o sonho e a ilusão coletiva. A personagem 
sabe que se não for empática – se não convencer – mor-
rerá. O ator sabe que a estrutura padronizada onde 
se insere o redefine e oprime. O espetador saberá que 
assiste a vários campos de ação sobrepostos, que procu-
ram manipulá-lo. Fora de Campo recupera os mecanis-
mos das séries televisivas mais banais, para a partir do 
lugar-comum discursar sobre as figuras de poder, a força 
opressora da arquitetura e a possibilidade de emancipa-
ção do olhar. Afinal, a nossa história é feita de dramas 
muito familiares”.
No dia seguinte (Passos Manuel), com nova sessão dois 
dias depois (Cinema Trindade), foi a vez de “Super 
Natural”, que se estreou na secção Fórum do Festival de 
Berlim, onde recebeu o Prémio da Crítica. “Deixe-se 
levar”, dizia o convite no ‘site’ do festival em alusão ao 
trabalho da companhia madeirense de dança inclusiva 
Dançando com a Diferença que desafiou o realizador 
Jorge Jácome e os Teatro Praga a desenvolverem um 
projeto conjunto. “Super Natural” é “uma viagem que vai 
desde as origens da humanidade até aos vários possíveis 
futuros do planeta, um mergulho hipnótico na matéria 
das coisas que é, também, uma reflexão sobre o cinema 

A este leque de obras – que partiu de uma lista de Dario 
Oliveira onde constavam com dezenas de nomes – 
juntaram-se momentos de conversa sobre o tema da 
neurodiversidade, conversas que juntaram especialistas, 
técnicos, mas também artistas e outros profissionais da 
arte.
“A nossa filosofia é servir a comunidade, agitar, nunca 
comprometer, mas ajudar a esclarecer questões. O festi-
val chama-se Post/Doc porque parte do documentário 
e o documentário não é a realidade, é sempre um ponto 
de vista. As pessoas ao virem ao festival e ao verem os 
filmes, ao lerem os nossos textos e ao perceberem o que 
está a acontecer, perceberam que a neurodiversidade é 
um assunto do dia”, disse o diretor.
Dario Oliveira explicou que quis trazer para a esfera 
da discussão e da divulgação o conceito da neurodi-
versidade “porque existe um preconceito cultural” que 
“não interessa se é internacional, europeu, português ou 
regional, existe”.
“O facto de lidarmos com realidades que são normativas 
todos os dias faz com que não tenhamos espaço mental 
para pensar a diversidade neurológica. A diversida-
de neurológica tem um custo para as pessoas que são 
excluídas, que não são normalizadas, um custo extrema-
mente penalizador. As pessoas são excluídas o quotidia-
no. São remetidas para um espaço especial”, refletiu.
À Plural&Singular, o diretor revelou um desejo, o de 
incluir mais pessoas nesta reflexão, nomeadamente 
empresários.

“Temos de olhar para a diferença com mais naturalida-
de. Isto é dirigido aos professores, aos pais, aos alunos, 
aos velhos, aos novos… Este é um trabalho coletivo que 
exige que estejam todos envolvidos: médicos, artistas, 
familiares e pessoas com questões de neurológicas. Já 
há projetos-piloto e há documentários sobre isso que 
têm de ser mostrados, por exemplo, aos empresários 
portugueses. Há pessoas com questões de neurodiver-
sidade que são excluídas automaticamente porque são 
tidas como incapazes, quando é exatamente o contrário”, 
referiu.
Dario Oliveira acredita que “não é com teoria que se 
convence” e aposta “na capacidade da arte”.
“Há filmes sobre estas coisas que foram vistos por mi-
lhares de pessoas, mas milhares de pessoas não são os 10 
milhões de portugueses que existem no país”, concluiu.
Segundo Joana Morais e Castro “17% é a percentagem 
de pessoas que algum dia na vida vão ter alguma ex-
periência de neurodiversidade”, um conceito que, frisa, 
“deve ser celebrado”. “É um termo que parte da pessoa e 
não do problema e dignifica todos os seres humanos. A 
neurodiversidade não devemos só respeitar, compreen-
der e proteger, mas devemos celebrar”, concluiu.
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“As Netas” em apresentação única
Depois de três intensos meses de trabalho, e sob orientação da estagiária Tabea Sandmann, estudante em Artes Cé-
nicas da Universidade de Hildesheim (Alemanha), com coordenação da encenadora Mónica Cunha, realizou-se a 27 
de agosto a apresentação única do espetáculo “As Netas”.
Apresentado pelo coletivo “Era uma vez... Teatro”, da Associação do Porto de Paralisia Cerebral (APPC), este trabalho 
reportava à caça às bruxas na Europa do século XVI – inserindo-se no contexto das atuais estruturas sexistas da so-
ciedade.
Seis atrizes e dois atores juntaram-se numa viagem no tempo para voltarem mais sábios e conscientes das suas anciãs 
raízes. 
A peça – que teve a única apresentação no “Lagartixa Park”, no Porto – abordava questões como o medo da bruxa e a 
sua influência na imagem de feminilidade.
Fotos: APPC

CULTURA
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Os lugares da Plural&Singular
Sendo a Plural&Singular uma revista digital, só não 
chega onde a Internet não chega também. Se este lu-
gar virtual a torna mais acessível? Acreditamos que 
sim. O papel é um lugar mais efémero e que implicar-
ia mais lugares neste lugar que é a Plural&Singular...
Aos lugares onde pode ser consultada somam-se os 
lugares onde é realizada e são tantos e já foram tan-
tos...
As salas de duas ou três casas, uma divisão que foi 
escritório e virou quarto, um escritório improvisa-
do numa marquise (sim! Uma das colaboradoras 
emprestou a marquise de casa à Plural&Singular 
durante anos. Um escritório com vista para a Mon-
tanha da Penha, em Guimarães, o que se podia pedir 
mais?) e páginas e páginas escritas dentro do carro 
(sim! Temos outra colaboradora que aproveita o car-
ro para trabalhar e assim desfruta das vistas todas 
que quiser…) e sempre… Sempre o sonho de tor-
nar as reuniões em cafés e mesas de shoppings numa 
lembrança, apenas. 

Fotos: Plural&Singular

LUGAR

Esse sonho realizou-se depois da pandemia – 
ironicamente esse foi o momento que normalizou 
tudo o que as colaboradoras da revista digital faziam 
há anos: imensas entrevistas por telefone, videocon-
ferências, trabalhar a partir de casa, com barulho de 
crianças e de animais… 
O sonho tornou-se realidade e a Plural&Singular, 
a reboque do Núcleo de Inclusão, Comunicação e 
Media e de vários outros projetos, passou a ter casa 
própria.
Mas, ainda que o sonho se tenha tornado realidade, 
fica uma certeza: o que parecia retirar a seriedade 
deste projeto, a sua itinerância física por faltar sus-
tentabilidade financeira na mesma proporção em 
que sobra dedicação e amor à causa, era no fundo o 
que o tornava forte… A realidade, o contexto dele, 
os seus lugares. 
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Voltando ao sonho… Depois de uma exaustiva 
busca ‘online’ por espaços para arrendar em Gui-
marães, de nos termos apercebido do quão não so-
mos “apetecíveis” para os agentes imobiliários e de 
começar a pensar no saldo da conta bancária da as-
sociação e do trabalho que poderia ser realizado para 
que as atividades no escritório pagassem a renda, 
surgiu a oportunidade de ter um espaço partilhado, 
acessível e com casa de banho para pessoas com mo-
bilidade condicionada. Não parece real mas existe há 
10 meses, na rua da Ramada, n. 52, em Guimarães. 
É o espaço que tem vindo a acolher a maioria das 
atividades desenvolvidas pelo Núcleo de Inclusão, 
Comunicação e Media e é aqui que mora, agora, a 
Plural&Singular.
No entanto, ditaram as ironias do destino – que é 
como quem diz o período de festas, as tolerâncias de 
ponto que retiram, e bem, os vigilantes que garantem 
a abertura de espaços partilhados, etc., os afazeres 
familiares e as pausas letivas com mau tempo que 
“atiram” os miúdos para casa – que a mesa branca 
onde foi editada a primeira revista digital seja, nesta 
edição, o mesmo lugar onde se preparada a edição 
que assinala os 10 anos desta publicação.
Mesa essa digitalmente ligada à outra mesa da out-
ra casa que também é um lugar, agora o lugar, da 
Plural&Singular...

A primeira edição da Plural&Singular foi 
editada, há 10 anos, na sala de casa de uma 
das colaboradoras. De barulho de fundo 
só mesmo o relato de futebol que o marido 
ouvia. Por essa altura a comunicação entre 
as principais colaboradoras – quando o 
presencial não permitia – era feita por 
‘skype’. E do outro lado estavam outros 
familiares e outros cenários e a mesma 
envolvência caseira.

A 10.ª edição da Plural&Singular volta, 
por ironia do destino e apesar da revista já 
ter espaço próprio, a ser editada na mesma 
sala, na mesma mesa… Ouvem-se garga-
lhadas de crianças pequenas cuja energia 
não parecia esgotar, vigiadas por uma ca-
dela que existe quase há tanto tempo como 
a revista digital e faz-se o plano mental 
dos preparativos para a ceia de Ano Novo 
em falta. Do outro lado do ‘WhatsApp’ 
está outra casa com cheiro a cominhos e 
a aletria, birras de um bebé de 15 meses e 
dois seniores na retaguarda.
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para o Empreendedorismo do IAPMEI, I.P. - Agência 
para a Competitividade e Inovação foi um apoio impor-
tante para se perceber que a natureza jurídica deste pro-
jeto tinha que ser alterada – indo ao encontro à visão das 
promotoras do projeto – e foi assim que surgiu a associa-
ção que passou a gerir este projeto editorial: o Palavras 
Infinitas – Núcleo de Inclusão, Comunicação e Media.
Deste este momento em 2015 para a frente há muito a 
relatar, mas a atenção deste artigo é dada às 28 revis-
tas lançadas até ao momento. Nas secções de Saúde e 
bem-estar, Tecnologia e inovação, Desporto, Cultura, no 
texto de Capa, no Lugar e nesta rubrica Plural&Singular 
houve oportunidade de entrevistar muitas pessoas. Em 
contas redondas e longe da realidade, supondo que 10 
pessoas foram entrevistadas por edição, significa que 280 
pessoas têm os seus testemunhos e trabalho explanado 
em mais de 2900 páginas de conteúdo.
A Plural&Singular é uma revista digital que se folheia e 
cada página conta histórias de pessoas, de atletas, de ar-
tistas e vidas reais, outras imaginadas, sentidas, sofridas 
e felizes…Vidas! 

1.ª edição
Lançada a 03 de dezembro de 2012, simbolicamente 
no Dia Internacional das Pessoa com Deficiência, a 1.ª 
edição da Plural&Singular dedicou 18 das suas 99 pági-
nas ao tema de capa: “A deficiência em Portugal: ontem, 
hoje e amanhã”, peça onde foi feita uma reflexão sobre a 
evolução, ao longo das décadas, do estatuto das pessoas 
com deficiência em Portugal. 

2.ª edição
Na 2.ª edição da revista, que foi para as “bancas digi-
tais” em março de 2013, o tema de capa foi “Guimarães 
Cidade (Inclusiva) Europeia do Desporto e foi dada a 
conhecer a programação que este evento reservava ao 
desporto adaptado. 

Foi sem nome que esta revista digital começou a ganhar 
forma, quer em termos de estrutura, de conteúdos, 
design, análise de mercado e da concorrência. Foi uma 
capa do Jornal de Letras que tratava Fernando Pessoa e 
os respetivos heterónimos como plurais e singulares que 
inspirou a escolha do nome a dar a este ingénuo projeto. 
Não ingénuo na seriedade com que era sonhado e reali-
zado, mas na forma como era preparado para sobreviver 
e garantir a sustentabilidade. 
Agora, olhando para trás, talvez tenha sido precisamente 
essa postura que garantiu a longevidade da revista, per-
mitindo-se a sobreviver a uma década de dificuldades na 
gestão de tempo, de recursos humanos e outras gestões 
emocionais e mesmo psicológicas de quem a desenvolvia 
(Não falemos em gestão financeira porque é inexistente). 
No fundo, nunca esteve dependente do sucesso, sendo 
cada reportagem realizada, cada revista lançada à custa 
de noites sem dormir, uma soma de vitórias sentidas 
e agarradas com unhas e dentes como força vital para 
continuar. O reconhecimento do Instituto Nacional de 
Reabilitação da Plural&Singular enquanto boa prática 
- tão pouco, mas soube a tanto. O acesso ao Passaporte 

Plural&Singular: uma revista singular Uma revista plural: 10 anos, 28 
edições e 2984 páginas

3.ª edição
“Turismo acessível a todos” que dava dicas de onde dor-
mir, o que visitar, a que serviços recorrer, uma reflexão 
sobre o mercado turístico atual foi o tema da 3.ª edição 
da revista laçada em junho e 2013 e oferecemos, tam-
bém, uma viagem ao encontro de vários espaços cultu-
rais, não palpáveis mas que, ainda assim, ocupam lugar: 
Trilogia do Tempo, CIM, Vo’Arte e InArte prontos para 
serem explorados!

4.ª edição
“O regresso às aulas da Educação inclusiva” foi o tema 
de capa da 4.ª edição. Lançada em setembro de 2013, 
porque afinal é em setembro que a maioria dos alunos 
portugueses regressa às aulas, esta revista oferecia uma 
reflexão com a opinião dos principais intervenientes 
desta área: do Ministério da Educação à Associação 
Portuguesa de Deficientes, dos sindicatos às associações 
de pais… 



100 101

PLURAL

5.ª edição
Em dezembro de 2013, a Plural&Singular fazia o pleno 
de dedos de um mão com a 5.ª edição da revista que 
continuava a sair trimestralmente. O tema de capa foi 
“Emprego é a meta e igualdade a palavra de ordem” que 
aproveita a segunda alteração efetuada ao Decreto-Lei 
n.º 290/2009, de 12 de outubro, como deixa para analisar 
as políticas de emprego e o apoio à qualificação das pes-
soas com deficiência e incapacidade em Portugal. Peça 
com contributos do Ministério da Solidariedade, Empre-
go e Segurança Social Educação à Associação Portugue-
sa de Deficientes, entre outras entidades.

6.ª edição
E a primeira revista de 2014 dedicou a capa ao tema 
“Implante coclear: uma: opção para quem quer ouvir!”, 
uma reportagem que fala do facto de quer para quem 
nunca ouviu, quer para quem perdeu a audição, os 
aparelhos e os implantes auditivos serem “pequenos 
milagres” que ajudam na descoberta ou redescoberta 
dos sons. Há pessoas surdas que vivem ainda no silêncio, 
mas muitas encontram nestes equipamentos a solução 
para a deficiência auditiva que, segundo a Organização 
Mundial de Saúde (OMS), é incapacitante para cerca de 
360 milhões de pessoas em todo o mundo. 

7.ª edição
Festivais de música: há para todos os gostos. De ve-
rão, de inverno, ao ar livre ou não e de todos os estilos 
musicais. Em Portugal, apesar da memória se resumir a 
duas mãos cheias deles, há todos os anos mais de cem a 
acontecer. Mas será que o leque é tão alargado na hora 
de uma pessoa com mobilidade reduzida decidir ir a 
um? Afinal, quais são as condições dos festivais de músi-
ca portugueses para receber pessoas com deficiência? Eis 
as perguntas para as quais a Plural&Singular procurou 
resposta através do seu tema de capa da 7.ª edição lança-
da no verão de 2014.

8.ª edição
Na 8.ª edição (setembro de 2014) o título do artigo 
principal da revista foi “Era uma vez…a sexualidade e 
os afetos no país das maravilhas”, uma capa na qual a 
Plural&Singular procurou, com a ajuda de testemunhos 
na primeira pessoa e de comentários de especialistas, 
falar de um tema que faz parte da vida de qualquer ser 
humano, seja uma pessoa com deficiência ou não…

Julio Barulho FOTOGRAFO
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9.ª edição
E, em dezembro de 2014, a Plural&Singular passou a an-
dar de mãos dadas com outro projeto do Núcleo de In-
clusão, Comunicação e Media, o concurso internacional 
de fotografia “A inclusão na diversidade”, uma iniciativa 
que visa combater os atos discriminatórios associados 
às diferenças lançada para assinalar o 2.º aniversário da 
revista e o Dia Internacional das Pessoas com Deficiên-
cia. A capa da revista foi exatamente a foto [Alone&… 
de José Pedro Martins, tirada em Gondomar em 2011] 
vencedora da primeira edição de um concurso que já vai 
na 9.ª edição.   

10.ª edição
Com o segundo semestre a começar nas universida-
des portuguesas, a revista lançada em março de 2015, 
dedicou o tema de capa à inclusão no ensino superior. 
Os alunos com Necessidades Educativas Especiais que 
chegam ao ensino superior não se limitam a travar uma 
batalha com os livros, os apontamentos, os exames e as 
notas… Portugal tem mais de 100 estabelecimentos de 
ensino superior, mas estarão eles preparados para rece-
ber estes alunos?

11.ª edição
Em junho de 2015, com o verão a chegar, o tema de capa 
foi dedicado às praias acessíveis. Graças ao Programa 
“Praia Acessível – Praia Para Todos!” a acessibilidade às 
praias portuguesas tem vindo a melhorar de ano para 
ano para todas as pessoas com mobilidade reduzida.

12.ª edição
Em setembro de 2015, com as eleições à porta, nesta 
edição o tema de capa foi dedicado às Legislativas. O ato 
eleitoral é sempre um momento difícil para as pessoas 
com deficiência. Uma simples cruz vira um “cabo dos 
trabalhos” por causa das barreiras arquitetónicas que 
ainda existem nas secções de voto e nas cabines, por 
causa do formato do próprio boletim de voto e porque 
muitas vezes estas pessoas são esquecidas nas propostas 
dos partidos políticos.
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13.ª edição
A edição número 13 (dezembro de 2015) voltou a dar 
conta os vencedores do concurso internacional de foto-
grafia da Plural&Singular. Mas a revista e o aniversário 
deste projeto também ficou marcado, nesse ano, por 
outra iniciativa: o lançamento da secção “Sexualida-
de&Afetos” com uma sessão informativa na Faculdade 
de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade 
do Porto.

14.ª edição
A 14.ª edição dedicou a capa à afasia, uma perturbação 
da linguagem que a sociedade ainda não conhece nem 
compreende em pleno. Algo que existe quando, em 
resultado de uma lesão cerebral, a capacidade de uma 
pessoa comunicar está comprometida. “Afasia: uma 
muralha para a comunicação” foi o título da primeira 
revista de 2016.

15.ª edição
“Aprender a viver depois da amputação” foi o tema de 
capa da 15.ª edição, lançada em maio de 2016 que falava 
do impacto psicológico da perda de um membro, a 
necessidade de lidar com a dolorosa e lenta reabilita-
ção, a burocracia associada, a falta de acessibilidades 
e a demora em obter as próteses. Uma realidade pelo 
olhar da Associação Nacional dos Amputados. Nesta 
edição também aproveitamos para avançar o nome do 
terceiro membro do júri para o 3.º concurso “A inclusão 
na diversidade”: o Juiz Conselheiro do Supremo Tribu-
nal de Justiça, Álvaro Laborinho Lúcio. E por falar em 
fotos…Foi nesta data que decidimos lançar um desafio 
aos leitores para que integrasse a seleção “Paparazzis da 
Inclusão” e passassem a enviar-nos “Flashes Inclusivos”.

16.ª edição
Na 16.ª revista Plural&Singular (setembro de 2016) 
decidimos falar de Vida Independente. E falar de Vida 
Independente é falar de liberdade de escolha e da possi-
bilidade de se controlar a própria vida, escolher onde ir e 
com quem e de decidir o estilo de vida que se quer levar. 
Falar de Vida Independente é falar de direitos humanos 
e é falar de uma mudança de paradigma. É falar da vida 
que qualquer pessoa quer ter, incluindo, uma pessoa 
com deficiência…

Julio Barulho FOTOGRAFO
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17.ª edição
Na 17.ª edição (dezembro de 2016) o concurso de foto-
grafia “A inclusão na diversidade” voltou a ser capa de 
revista. A foto de Julieta, que é amputada desde os cinco 
anos, onde se veem as próteses ao fundo de uma escada 
em caracol e Julieta no cimo, tirada por Nuno Pereira, 
do Porto, foi a vencedora de um conjunto de 144 can-
didatas numa iniciativa que a Plural&Singular partilha 
com o Centro Português de Fotografia, no Porto.

18.ª edição
Em 2017, a partir da 18.ª edição, a revista que até ali 
era trimestral passou a semestral. E a capa da primeira 
revista com esse formato foi dedicada à Madeira e aos 
Açores, dedicada a perceber como estes arquipélagos 
têm trabalhado para a inclusão. Nesta edição também foi 
dado a conhecer o “Nós, os cuidadores - Sessões de gru-
po para cuidadores informais”, outro projeto da “mãe” da 
Plural&Singular, o Núcleo de Inclusão, Comunicação e 
Media. 

19.ª edição
Além da quarta edição do concurso de fotografia “A 
inclusão na diversidade”, a revista lançada em dezem-
bro de 2017 dava destaque à Feira Normédica/Ajutec 
dedicada a ajudas e produtos técnicos e de mobilidade 
que, naquele ano levou a Plural&Singular à Exponor, em 
Matosinhos. Destaque, também, para um texto muito es-
pecial sobre a experiência de Cláudia Pires que viveu em 
Bruxelas e “testou” o que tanto se almeja em Portugal, 
já que foi assistente pessoal da inglesa Rebecca Farren. 
A Cláudia tornou-se, entretanto, a responsável pelos 
projetos Erasmus+ do Núcleo de Inclusão, Comunicação 
e Media que detém a Plural&Singular.

20.ª edição
A edição de junho de 2018 dedicou o tema de capa aos 
cuidadores informais, “a retaguarda invisível” de todos 
aqueles que têm algum tipo de dependência. Recorrendo 
a vários testemunhos, buscou-se uma resposta à pergun-
ta: Não será preciso criar condições para dar dignidade 
às 800 mil pessoas cuidadoras que existem em Portugal? 
São 23 páginas que fazem um apanhado desta realidade 
em Portugal e falam do Estatuto de Cuidador Informal.
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21.ª edição
“Plural&Singular: Parabéns, Parabéns hoje é o teu dia, 
que dia mais feliz” – foi, a dezembro de 2018, o título de 
capa da nossa 21.ª edição da revista digital que destacava 
os vencedores da 5.ª edição do concurso internacional 
de fotografia “A inclusão na diversidade”, entre muitos 
outros temas nas habituais secções de saúdem tecnolo-
gia, cultura, desporto, entre outras.

22.ª edição
“Desmistificar a deficiência: trabalhando pela inclu-
são” foi o nome do curso que reuniu em Guimarães, no 
distrito de Braga, de 12 a 19 de junho de 2019, 14 pes-
soas de seis nacionalidades diferentes. Foram sete dias 
vividos intensamente tanto ao nível da aprendizagem 
não-formal dos conteúdos propostos para este curso de 
formação no âmbito do programa Erasmus+. A Plural&-
Singular conta tudo sobre este curso no artigo de capa 
da 22.ª edição publicada em julho de 2019.
 

23.ª edição
Em dezembro de 2019, o concurso de fotografia “A in-
clusão na diversidade” voltou a ser capa de revista, numa 
edição em que o trabalho de assessoria ao Fórum Muni-
cipal das Pessoas com Deficiência de Guimarães – que 
a líder do Núcleo de Inclusão, Comunicação e Media, 
Sofia Pires, desenvolve há vários anos – teve nas páginas 
da Plural&Singular uma segunda casa com a apresenta-
ção de vários projetos e reportagens.

24.ª edição
E 2020 ficou marcado pela pandemia da covid-19, pelo 
que a revista semestral dedicou, como não poderia 
deixar de ser, o tema de capa à crise epidemiológica e 
o respetivo impacto na vida de quem tem diversidade 
funcional. Para o fazer entrevistou várias pessoas que 
partilham as incertezas e ansiedades desta fase: Rui Ma-
chado, Sofia Costa, José Rocha, Sara Coutinho…

Julio Barulho FOTOGRAFO
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25.ª edição
“A covid-19 e a deficiência auditiva: o silêncio da pan-
demia” foi a reportagem de capa da 25.ª edição da 
Plural&Singular publicada em setembro de 2020. Neste 
artigo deu seguimento a artigos anteriores publicados na 
revista digital em relação ao impacto da crise epidemio-
lógica que marcou aquele ano.

26.ª edição
O concurso internacional de fotografia: “A inclusão na 
diversidade”, desta feita a 7.ª edição, voltou a preen-
cher as páginas da primeira revista de 2021. Mas além 
de revelar os vencedores, o artigo de capa serviu para 
contar as novidades associadas ao evento de inauguração 
da exposição das fotografias premiadas e as parcerias 
realizadas ao nível da aposta inclusiva que se tem vindo 
a fazer, nomeadamente, na comunicação e no acesso às 
fotografias. 

27.ª edição
E a última edição lançada em maio deste ano, a última 
antes desta revista comemorativa, fala outra vez do 
concurso de fotografia “A inclusão na diversidade”, uma 
iniciativa que assumiu datas de divulgação diferentes e 
apostou na itinerância… “Quando brincar é um privilé-
gio” ou o balanço da participação de Portugal nos Jogos 
Paralímpicos Tóquio2022 foram outras das reportagens.

28.ª edição
E eis a 28.ª edição da revista digital da Plural&Singular, 
uma espécie de edição especial e comemorativa que con-
tém 10 entrevistas a 10 pessoas que foram entrevistadas 
ao longo das 27 revistas publicadas até ao momento ou 
cujas instituições ou áreas de formação e atuação fizeram 
parte das nossas mais de 2.800 páginas de inclusão e 
diversidade.


